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Bolsonaro pede que Congresso não
suspenda decretos do porte de armas

Governo de SP anuncia novas
ações de segurança no trânsito
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Desemprego de longo prazo cresce
42,4% entre 2015 e 2019

Plano Safra terá R$ 225,59
bilhões em créditos para

agricultores

Esporte

São Paulo, quarta-feira, 19 de junho de 2019www.jornalodiasp.com.br
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite
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Comercial
Compra:   3,85
Venda:       3,85

Turismo
Compra:   3,71
Venda:       4,02

Compra:   4,32
Venda:       4,32

Compra: 153,42
Venda:     186,48

Sétima edição do Festival
Brasil Ride reúne 4.000

atletas de seis países

Segunda etapa do Warm Up Pro

A Cuesta Paulista será
palco nesta semana da séti-
ma edição do maior evento
de esportes outdoor do País,
o Festival Brasil Ride. Entre
quinta-feira (20) e sábado
(22), 4.000 atletas, entre pra-
ticantes de mountain bike e
corrida de montanha, vindos
de 24 estados brasileiros e
outros cinco países, Alema-
nha, Chile, Espanha, Portugal
e Venezuela, percorrerão as
trilhas e estradas de terra
entre os municípios paulis-
tas de Botucatu e Pardinho.
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Com a vitória da Polônia
sobre o Japão por 3 sets a 1, a
seleção brasileira feminina de
vôlei entrou em quadra, na ter-
ça-feira (18), já classificada
para a fase final da Liga das
Nações. A classificação deu
ainda mais motivação para as
brasileiras no duelo contra a
Itália. O time verde e amarelo
levou a melhor sobre as italia-
nas por 3 sets a 0 (25/21, 25/
20 e 25/23), em Ancara, na
Turquia.               Página 6

Liga das Nações Feminina:
Brasil vence Itália e está

na fase final

Gabi no ataque
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Alberto Otazú vence
novamente na F-4

da Akasp
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Marcelo Melo joga
ao lado de Andy

Murray no ATP 250
de Eastbourne

A preparação do mineiro
Marcelo Melo na grama para
a disputa da edição desta ano
de Wimbledon ganhou mais
um torneio, em que terá um
parceiro diferente. A partir do
dia 24, estará ao lado do bri-
tânico Andy Murray para a dis-
puta do ATP 250 de Eastbour-
ne, na Inglaterra. Nesta sema-

na, com o polonês Lukasz
Kubot, joga na Alemanha,
no ATP 500 de Halle, em
busca do tricampeonato. A
estreia será nesta quarta-
feira (19), por volta das
8h30 (horário de Brasília),
diante dos holandeses Wes-
ley Koolhof e Matwe Mid-
delkoop.          Página 6

O piloto Alberto Otazú (AVSP/
Rolley Ball/Cardoso Funilaria e
Pintura/Imab Fechaduras/No Fire
Services) venceu no início desta
semana (17), no Kartódromo

Granja Viana, em Cotia (SP), a
oitava e última etapa do segundo
turno da categoria F-4, da Asso-
ciação de Kart Amador de São
Paulo (Akasp).              Página 6

26º C

16º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Michel
Platini é
preso em

investigação
de suborno
O ex-presidente da Uefa

Michel Platini foi preso na ter-
ça-feira (18), em Paris, segun-
do noticia a imprensa france-
sa, dentro de uma investigação
sobre possíveis fraudes na elei-
ção do Catar como sede da
Copa do Mundo de 2022.

A lenda do futebol francês,
eleita para dirigir a entidade
máxima do futebol europeu em
2007, foi detida pela polícia
anticorrupção francesa, que
está à frente das investigações.

O ex-jogador, que foi pre-
sidente da Uefa até 2015, cum-
pre suspensão de quatro anos -
que expira em outubro.
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Em meio a
tensões com

Irã, EUA
reforçam

presença no
Oriente
Médio

Em meio ao aumento das
tensões entre Estados Unidos
e Irã, o Pentágono ordenou o
envio de mil militares adicio-
nais ao Oriente Médio, inclu-
indo forças de segurança, de
vigilância e de inteligência.

O secretário de Defesa In-
terino dos EUA, Patrick Sha-
nahan, emitiu um comunicado
afirmando que as forças são
destinadas a “propósitos de-
fensivos para lidar com amea-
ças aéreas, navais e em solo no
Oriente Médio”.  Página 3

O número de brasileiros
que procuram trabalho há
pelo menos dois anos chegou
a 3,3 milhões no primeiro tri-
mestre de 2019, destacou na
terça-feira, o Instituto de Pes-
quisa Econômica e Aplicada
(Ipea). O número de desem-
pregados de longo prazo é
42,4% superior ao do mesmo
período de 2015, primeiro
ano da recente recessão da

economia brasileira.
Uma das responsáveis

pelo estudo, a técnica de pla-
nejamento e pesquisa do
Ipea, Maria Andréia Parente
Lameiras, disse que o merca-
do de trabalho é “o pior re-
trato” da crise econômica en-
frentada no país e afeta mais
os trabalhadores menos
escolarizados e as famílias de
menor renda.   Página 3

Governo anuncia Plano Safra 2019/2020
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O governo anunciou na terça-
feira (18) a liberação de R$
225,59 bilhões em créditos para
financiamento de pequenos, mé-
dios e grandes agricultores pelo

Plano Safra 2019/2020. Do to-
tal, R$ 31,22 bilhões são para o
Programa Nacional da Agricultu-
ra Familiar (Pronaf). O crédito
estará disponível a partir de 1° de

julho. Do valor do total do pla-
no, R$ 222,74 bilhões vão para
o crédito rural, R$ 1 bilhão para
subvenção ao seguro rural e R$
1,85 bilhão para apoio à comer-
cialização.

A ministra da Agricultura,
Tereza Cristina, comemorou os
valores anunciados. “Investir na
agropecuária é uma aposta na in-
teriorização do desenvolvimen-
to, na geração de emprego e ren-
da, na segurança alimentar, no
superavit da nossa balança co-
mercial, na nossa prosperidade
como nação”, disse.

Crédito rural
Dos recursos destinados ao

crédito rural, R$ 169,33 bilhões
vão para o custeio, comerciali-
zação e industrialização. Para in-
vestimento, são R$ R$ 53,41 bi-
lhões.     Página 3

STJ decide que acusados do
incêndio na Boate Kiss vão a

júri popular

Consumidor pode recusar
ligações de telemarketing

Quando recebemos uma liga-
ção de um número desconheci-
do, muitas vezes ficamos em dú-
vida se devemos atender ou não,
já que pode ser sobre oferta de
produtos e serviços variados que
você não está a fim de ouvir.

Porém, isso não precisa
mais acontecer. A Fundação
Procon-SP mantém em seu site
o sistema “Cadastro para Blo-
queio do Recebimento de Liga-
ções de Telemarketing”.
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Inflação do aluguel é de
6,46% em 12 meses

Autoridades e pesquisadores
debatem adoção da lei de

proteção de dados
Em agosto de 2020, entrará

em vigor no Brasil a Lei Geral
de Proteção de Dados, aprovada
em 2018. Mas até lá, ainda há
diversos desafios e medidas que
devem ser tomadas. A recomen-

dação é de autoridades e pesqui-
sadores na área que participaram
de audiência pública na Comis-
são de Defesa do Consumidor da
Câmara dos Deputados na terça-
feira (18).     Página 4
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Governo de SP anuncia novas
ações de segurança no trânsito

Programa Respeito à Vida
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João Doria destacou que a
gestão também vai incentivar a
realização de obras e pequenos
ajustes em 100 pontos críticos
de estradas administradas pelo
Departamento de Estradas de
Rodagem (DER). Os pontos são
mapeados pelo Infosiga SP, sis-
tema de dados que traz informa-
ções mensais sobre ocorrênci-
as fatais de trânsito. Esse traba-
lho de identificação promove
intervenções por meio de obras
de modernização, placas, pintu-
ra de faixas, colocação de defen-
sas metálicas ou barreiras de
concreto, e implantação de ra-
dares.

O Programa Respeito à Vida
é responsável ainda pela gestão
do Infosiga SP. Em 2019, de ja-
neiro a abril, o Estado registrou
1.605 óbitos, redução de 4,6%
na comparação com o mesmo
período do ano passado (1.683
vítimas fatais).

O Respeito à Vida atua como
articulador de ações com foco
na redução de acidentes de trân-
sito. Gerido pela Secretaria de
Governo, envolve também as se-
cretarias de Educação, Seguran-
ça Pública, Saúde, Logística e
Transportes, Transportes Metro-
politanos, Desenvolvimento Re-
gional, Desenvolvimento Eco-
nômico e Direitos da Pessoa
com Deficiência.

Educação
A promoção da cidadania no

trânsito é uma das principais ver-
tentes do programa, assim como

a formação técnica para capaci-
tar profissionais na gestão da
mobilidade. A Secretaria da Edu-
cação, em parceria com o
Detran.SP, vai levar o tema trân-
sito para as salas de aula de toda
a rede estadual de ensino por
meio do Via Escola.

“Esse trabalho se inicia com
a valorização e capacitação dos
educadores, que serão treinados
para incluir a segurança viária de
forma transversal na grade cur-
ricular, além de reforçar direi-
tos e responsabilidade de todos
os atores do trânsito. É focando
na educação no trânsito que te-
remos condutores mais respon-
sáveis no futuro”, destaca o Vice-
Governador e Secretário de Go-
verno Rodrigo Garcia.

Um novo curso de qualifica-
ção com foco na mobilidade ur-
bana e a segurança no trânsito

também será promovido. A ini-
ciativa é do Centro Paula Souza
e terá turmas com início em
2020, preparando profissionais
para atuarem nas esferas muni-
cipal e estadual, assim como na
iniciativa privada e terceiro se-
tor.

Vias urbanas
O mapeamento do Infosiga

SP mostrou que o maior núme-
ro de fatalidades de trânsito
ocorrem em vias municipais.
Para reduzir esses índices, o
programa Respeito à Vida, em
parceria com o Detran.SP, cele-
bra o convênio com 304 prefei-
turas e destina recursos de mul-
tas para intervenções de enge-
nharia como a implantação de
lombofaixas, faixas de pedestres
e ciclovias, além de melhorias
na sinalização.

“A parceria com os Prefei-

tos é uma estratégia para auxili-
ar não apenas financeiramente as
cidades, mas também prestar
suporte técnico para a geração
de projetos eficientes e com
base nos dados do Infosiga SP.
E os recursos, cerca de R$ 200
milhões, vêm das multas do
Detran.SP. Ou seja, o dinheiro do
infrator é revertido em ações
para um trânsito mais seguro,
sem onerar o Estado”, explica
Garcia.

Desta forma, o programa
está presente em todos os mu-
nicípios integrados ao Sistema
Nacional de Trânsito e beneficia
diretamente 96% da população
do Estado.

Motociclistas
Na terça-feira (18), estreou

também a nova campanha publi-
citária do Governo de São Pau-
lo e Detran.SP com foco nos
motociclistas, líderes nas esta-
tísticas de acidentes de trânsito
no Estado. Somente neste ano,
ocorreram 566 fatalidades nes-
te grupo. Os motociclistas re-
presentam 35% das vítimas de
trânsito.

Os filmes da campanha se-
rão veiculados na TV e rádio,
mas também há um forte inves-
timento em mídia online, inclu-
indo ações com influenciadores
digitais. Segundo o Infosiga,
42% das vítimas são jovens com
idade entre 18 e 29 anos. Os aci-
dentes estão concentrados nos
finais de semana (39%) e no pe-
ríodo noturno (52%).

Operação “Vino Veritas” desmantela
esquema milionário de fraudes

O Governo do Estado conse-
guiu desmantelar, na terça-feira
(18), um esquema milionário de
fraudes articulado por um dos
maiores importadores de vinhos
do Brasil. A operação, batizada de
Vino Veritas, já registra mais de
R$ 200 milhões em autos de in-
fração que envolve a investigação.

Vale destacar que a iniciati-
va é realizada de forma coorde-
nada entre a Secretaria de Fazen-
da e Planejamento, a Procurado-
ria Geral do Estado (PGE) e a
Polícia Civil. A fiscalização en-
globou quatro estabelecimentos
da zona norte de São Paulo e
busca identificar outros tipos de
fraudes e se os estabelecimen-
tos estão em situação regular.

“Esse tipo de operação de-
monstra a força do Estado no
combate à sonegação fiscal,

além de ser um importante ins-
trumento para estabelecer a con-
corrência leal entre os contribu-
intes”, salientou o secretário da
Fazenda e Planejamento, Henri-
que Meirelles.

“A ação de hoje evidencia a
importância do monitoramento
constante das equipes de fisca-
lização e do trabalho conjunto
com outros órgãos estaduais, de
forma a coibir o comportamen-
to inadimplente”, completa.

Bloqueio
Uma ação judicial proposta

pela PGE teve liminar deferida
pelo juiz Daniel Ovalle da Silva
Souza, da Vara de Execuções Fis-
cais Estaduais de São Paulo. A
decisão provisória bloqueou
mais de R$ 7 milhões de reais em
ativos financeiros, 20 veículos –
entre eles, uma Ferrari, um Mus-

tang, um Jaguar, uma Mercedes
Bens, um Porsche e três BMWs
– e nove imóveis pertencentes a
integrantes do grupo investigado.

Para sonegar os impostos, o
grupo simulava importações de
vinhos por contribuintes situa-
dos no Estado de Alagoas, com
posterior transferência das mer-
cadorias para empresas paulistas.
Em seguida, as bebidas eram
vendidas para restaurantes, ade-
gas e grandes redes de supermer-
cados de São Paulo sem o reco-
lhimento de Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS).

Os altos valores comerciali-
zados e o baixo recolhimento de
imposto chamaram a atenção do
Fisco paulista. Desde o início de
2018, mais de R$ 60 milhões
em bebidas foram comercializa-

das por empresas do grupo sem
que o tributo devido fosse cor-
retamente recolhido.

Inteligência
O grupo mantinha laranjas

nos quadros societários das em-
presas para efetuar as fraudes.
Porém, atuação coordenada do
setor de Monitoramento e Inte-
ligência da Secretaria da Fazen-
da e Planejamento, em conjunto
com a PGE, permitiu identificar
os reais beneficiários do esque-
ma de sonegação.

Participam da Operação
Vino Veritas 20 agentes fiscais
de rendas da Delegacia Regio-
nal Tributária da Capital II, mem-
bros do Grupo de Atuação Espe-
cial para Recuperação Fiscal da
PGE e da Divisão de Investiga-
ções sobre Crimes contra a Fa-
zenda da Polícia Civil.

Saiba como solicitar o cartão de
estacionamento para idosos na capital

Quem tem idade igual ou su-
perior a 60 anos, condutoras ou
passageiras de veículos automo-
tores e residentes no município
de São Paulo podem solicitar o
cartão de vaga para idosos. A au-
torização especial para o estaci-
onamento de veículos, conduzi-
dos ou que os transportem nas
vias e logradouros públicos, em
vagas especiais devidamente si-
nalizadas para este fim.

O Departamento Estadual de
Trânsito de São Paulo
(Detran.SP) é o órgão responsá-
vel pela emissão do cartão do

idoso para os municípios não
integrados ao Sistema Nacional
de Trânsito (SNT).

É importante lembrar que
estacionar o veículo nas vagas
especiais, sem o cartão que com-
prove tal condição, sujeita o
motorista à infração gravíssima
(7 pontos na CNH), multa e re-
moção do veículo.

Como solicitar
O cartão pode ser expedido

pelo Detran.SP ou pelas prefei-
turas do município do solicitan-
te, desde que a cidade seja inte-
grada ao Sistema Nacional de

Trânsito (SNT).
O solicitante deve compare-

cer à unidade de atendimento
(Ciretran ou Seção de Trânsito)
do município de domicílio com
os seguintes documentos: Car-
teira Nacional de Habilitação
(CNH) – original e cópia sim-
ples –, comprovante de endere-
ço em nome do idoso (original
e cópia simples) e o formulário
de requerimento do Cartão do
idoso (original).

O cartão é válido em todo o
território nacional e pode ser
utilizado nas vagas sinalizadas

com a inscrição “Idoso”. Apenas
o original deve ser usado, sendo
proibida a utilização de cópias.
Além disso, o documento só
pode ser usado quando o titular
estiver no veículo, em qualquer
veículo, não importando quem é
o proprietário ou quem está di-
rigindo.

O documento também deve
ser utilizado nas vagas sinaliza-
das em locais privados como
shoppings, supermercados e
bancos. O idoso não fica isento
de pagar vagas sinalizadas em
áreas de Zona Azul.

Durante o inverno, São Pau-
lo promove um conjunto de
ações para prevenir incêndios, já
que os riscos de ocorrências são
maiores em razão do tempo
seco e dos ventos. Chamada de
Operação Corta Fogo, a ação é
realizada anualmente, e capacita
gestores, funcionários e volun-
tários do entorno de áreas ver-
des para atuar na prevenção, con-
trole, monitoramento e comba-
te ao fogo.

A Operação Corta-Fogo é
coordenada pela Secretaria de
Infraestrutura e Meio Ambiente,
por meio da Coordenadoria de
Fiscalização e Biodiversidade
(CFB) e da Fundação Florestal.

Interior de São Paulo
recebe Operação

Corta-Fogo
Na terça-feira (18) foi a vez

da APA (Área de Proteção Am-
biental) Ibitinga sediar o 3º Ci-
clo de Palestras. Campos do Jor-
dão receberá a equipe nesta
quarta-feira (19), e em Valinhos-
SP, na próxima terça-feira (25).

“Nós estamos com cami-
nhonetes, caminhões-pipa e ca-
minhões-plataforma posiciona-
dos estrategicamente. As ações
vão focar as regiões de Campos
do Jordão, Ribeirão Preto e Re-
gião Metropolitana de São Pau-
lo, onde estão localizadas Uni-
dades de Conservação com alto
índice de queimadas”, explica o
coordenador da CFB, Sérgio
Marçon.

MÍDIAS
A coluna diária de política do jornalista Cesar Neto é publi-

cada [na imprensa] desde 1993 em “O DIA”; 3º mais antigo jornal
diário em São Paulo. Na Internet desde 1996, www.cesarneto.com
foi pioneiro no Brasil. Nossa  Estética e Métrica foi a ‘pré-histó-
ria’ do Twitter. Desde 2018, @CesarNetoReal

C Â M A R A  ( SP )
Coordenador político da Marcha pra Jesus, a maior do mun-

do, o vereador Gilbertinho Nascimento (PSC) lembra que pra ele
virou missão maior e que por isso se empenha junto às corpora-
ções governantes das igrejas, que pastoreiam a orientação espiri-
tual de seus membros, sob ensinamentos de Jesus

P R E F E I T U R A ( SP )
No exercício do cargo, pelo fato de Bruno Covas (PSDB)

estar em viagem de trabalho, o vereador-presidente [Câmara pau-
listana] Eduardo Tuma (PSDB) pode  participar da Marcha pra
Jesus, a maior do mundo, porque vem sendo eleito com muitos
votos dos cristãos protestantes de várias denominações.

A S S E M B L E I A  ( SP )
1ª deputad(a) Transgênera da história de São Paulo, Erica

Malonguinho (PSOL) pode ser um dos grandes destaques na maior
Parada LGBTI do mundo, a da cidade de São Paulo. Chegou che-
gando em seu 1º mandato, sendo que não ‘desce do salto’ pra
bate-bocas fora dos contextos políticos. Se for vai bombar

G O V E R N O  ( SP )
Se os governadores apresentarem uma emenda pra que seus

Estados participem das reformas na Previdência brasileira, o chefe
do Executivo paulista João Doria [reformador e sócio preferen-
cial nacional do PSDB] entrará pra história como quem bancou
desde o princípio a ideia das participação dos Estados

C O N G R E S S O
Não são tão poucos os senadores e os deputados federais que

tão mais preocupados - especialmente os que serão candidatos a
prefeituras na região Nordeste - em participar das festas juninas
do que verdadeiramente discutir e votar o relatório encomenda-
do e depois a aprovação reformas da Previdência

P R E S I D Ê N C I A
Marcha pra Jesus em São Paulo, a maior do mundo, deve ter

tanto Bolsonaro como seu ministro [Justiça e Segurança Públi-
ca] Moro, além de políticos que são lideranças protestantes. En-
tre deputados históricos, o federal Gilberto Nascimento (PSC-
SP), 1º coordenador da Marcha quando ainda era vereador paulis-
tano

P A R T I D O S
O Movimento Brasil Livre aguarda que a Justiça Eleitoral se

pronuncie sobre se cerca de 500 mil assinaturas [digitais] podem
ser aceitas pelo Tribunal Superior Eleitoral pra registro definiti-
vo vão valer pras eleições municipais 2020. Se não houver re-
posta pra consulta, candidatos vão bombar nos existentes

H I S T Ó R I A S
Advinha quem disse, num país da América do Sul [início dos

anos 1970]: “A objetividade não devia existir no Jornalismo, por-
que o dever supremo do jornalista [de Esquerda] não é servir a
Verdade, mas sim servir a revolução [comunista-socialista]”. O
então presidente chileno Allende, ao lado do ditador cubano Cas-
tro

EDITOR
O jornalista Cesar Neto torou-se referência na imprensa

[mídias], Instituições e partidos políticos. Dirigiu Comitês de
Imprensa e está dirigente na Associação “Cronistas de Política -
São Paulo”. Recebeu Medalha Anchieta [Câmara paulistana] e
Colar de Honra ao Mérito [Assembleia paulista]

O Governador João Doria e
o Vice-Governador e Secretá-
rio de Governo, Rodrigo Gar-
cia, apresentaram na terça-fei-
ra (18) as ações do programa
Respeito à Vida – São Paulo
Dirigindo com Responsabilida-
de. O programa envolve ativida-
des focadas em educação no
trânsito, obras em rodovias e
convênios para melhorias em
vias municipais, além de nova
campanha de mídia voltada para
motociclistas, grupo que lidera
as estatísticas de acidentes de
trânsito no Estado.

“O programa Respeito à

Vida vai garantir à população,
por meio de medidas preventi-
vas e educativas, o direito de
transitar por vias e rodovias pau-
listas com segurança. Com foco
em educação e comunicação, o
programa Via Escola, que será
desenvolvido pela Secretaria de
Educação e o Detran, vai levar
para as escolas da nossa rede os
conceitos de paz, tolerância,
responsabilidade e orientação
no trânsito, para que as crian-
ças levem aos seus pais esses
conhecimentos e multipliquem
essas ações”, afirmou o Gover-
nador.

Consumidor pode
recusar ligações
de telemarketing

Quando recebemos uma li-
gação de um número desconhe-
cido, muitas vezes ficamos em
dúvida se devemos atender ou
não, já que pode ser sobre ofer-
ta de produtos e serviços vari-
ados que você não está a fim
de ouvir.

Porém, isso não precisa
mais acontecer. A Fundação
Procon-SP mantém em seu site
o sistema “Cadastro para Blo-
queio do Recebimento de Li-
gações de Telemarketing”.

Para utilizar o serviço é pre-
ciso cadastrar o número do te-

lefone fixo ou móvel. O Pro-
con-SP passa a gerenciar o ca-
dastro e 30 dias depois o con-
sumidor só receberá chamadas
de instituições filantrópicas e
de empresas que forem autori-
zadas por escrito.

O bloqueio está previsto na
Lei 13.226/08 e regulamenta-
do pelo Decreto Estadual
53.921/08. As empresas que
desrespeitarem a legislação
devem prestar esclarecimento
sob sua conduta e estão sujei-
tas a processos administrativos
e multas de até R$ 9 milhões.
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Michel Platini é preso
em investigação de

suborno
O ex-presidente da Uefa Michel Platini foi preso na terça-

feira (18), em Paris, segundo noticia a imprensa francesa, den-
tro de uma investigação sobre possíveis fraudes na eleição do
Catar como sede da Copa do Mundo de 2022.

A lenda do futebol francês, eleita para dirigir a entidade má-
xima do futebol europeu em 2007, foi detida pela polícia anti-
corrupção francesa, que está à frente das investigações.

O ex-jogador, que foi presidente da Uefa até 2015, cumpre sus-
pensão de quatro anos - que expira em outubro - por violar o código
ético da Fifa ao aceitar, em 2011, um pagamento autorizado pelo
então presidente da entidade, Joseph Blatter, de aproximadamente
1,8 milhão de euros por trabalhos feitos entre 1998 e 2002.

Além de Platini, foi presa uma antiga conselheira do ex-pre-
sidente francês Nicolas Sarkozy, Sophie Dion. O ex-secretário-
geral do Palácio do Eliseu Claude Guéant prestou depoimento
sob o status de “suspeito livre”, segundo o jornal Le Monde.

Em 2016, a Promotoria Nacional Financeira abriu uma in-
vestigação por suposta corrupção na escolha do Catar para sedi-
ar a Copa de 2022, caso no qual o próprio Platini já havia presta-
do depoimento como testemunha em dezembro de 2017.

A investigação é centrada na reunião ocorrida em novembro
de 2010 entre as autoridades do Catar com Sarkozy e Platini, na
sede do governo francês, que também contou com a participação
de Guéant e Sophie Dion.

O Catar foi acusado de comprar votos na sua candidatura para
sediar a Copa do Mundo. Relatório do investigador independen-
te americano Michael Garcia revelou uma série de transações
financeiras suspeitas, muitas ligadas a Sandro Rosell, o ex-pre-
sidente do Barcelona que serviu como consultor do Catar.

Platini, três vezes vencedor da Bola de Ouro de melhor joga-
dor do mundo, deveria suceder Blatter como presidente da Fifa
em 2016, quando o escândalo de corrupção eclodiu. Ele luta para
limpar seu nome desde então. (Agencia Brasil)

Em meio a tensões
com Irã, EUA

reforçam presença no
Oriente Médio

Em meio ao aumento das tensões entre Estados Unidos e Irã,
o Pentágono ordenou o envio de mil militares adicionais ao Ori-
ente Médio, incluindo forças de segurança, de vigilância e de
inteligência.

O secretário de Defesa Interino dos EUA, Patrick Shanahan,
emitiu um comunicado afirmando que as forças são destinadas a
“propósitos defensivos para lidar com ameaças aéreas, navais e
em solo no Oriente Médio”.

Segundo ele, “os Estados Unidos não estão buscando um con-
flito com o Irã. A medida está sendo tomada para assegurar a
segurança e o bem-estar dos nossos militares trabalhando na re-
gião e para proteger nossos interesses nacionais”.

O secretário afirmou que os EUA vão continuar ajustando
seu contingente no Oriente Médio de acordo com a necessida-
de. Os militares adicionais se somam a outros 1.500 enviados
no mês passado, além de um porta-aviões bombardeiros, em res-
posta a ataques a navios-tanque e a “ameaças persistentes” do Irã.

A decisão foi anunciada num momento em que o governo
Donald Trump se vê forçado a exigir que Teerã cumpra os ter-
mos do acordo nuclear assinado com potências internacionais
em 2015, apesar de o próprio presidente americano classificá-
lo de o pior acordo da história, ter retirado os EUA do pacto e
reinstaurado sanções contra o Irã.

O Irã sinalizou que deve ultrapassar seu limite de estoque de
urânio de baixo enriquecimento até 27 de junho, o que violaria o
acordo nuclear, deixaria o país a um passo dos níveis necessári-
os para a produção de uma arma nuclear e aumentaria ainda mais
as tensões entre Teerã e Washington.

“Continuamos pedindo que o regime iraniano não obtenha uma
arma nuclear, que respeite seus compromissos com a comunida-
de internacional”, afirmou a porta-voz do Departamento de Esta-
do americano, Morgan Ortagus. Ela classificou o anúncio irani-
ano sobre o enriquecimento de urânio de “extorsão” e “desafio a
normas internacionais”.

O Irã ameaçou ir ainda mais longe  no não cumprimento dos
termos do acordo nuclear se os signatários restantes – Reino
Unido, China, França, Alemanha e Rússia – não ajudarem o Irã a
contornar sanções impostas pelos EUA e a vender seu petróleo.
O acordo de 2015 tem como objetivo restringir as atividades
nucleares do Irã em troca do alívio de sanções internacionais.

O reforço do contingente militar americano também foi anun-
ciado após os EUA afirmarem que o Irã está por trás de recentes
ataques a dois petroleiros no Oriente Médio. O Pentágono di-
vulgou imagens que mostrariam uma embarcação militar irania-
na removendo uma mina marítima não detonada de um dos navi-
os no Golfo de Omã.

Segundo os americanos, as imagens sugerem que os irania-
nos teriam tentado remover provas de seu envolvimento no inci-
dente. O Irã rejeitou as acusações, afirmando que os EUA reali-
zam uma campanha difamatória contra o país. (Agencia Brasil)

O número de brasileiros que
procuram trabalho há pelo me-
nos dois anos chegou a 3,3 mi-
lhões no primeiro trimestre de
2019, destacou na terça-feira,
o Instituto de Pesquisa Econô-
mica e Aplicada (Ipea). O núme-
ro de desempregados de longo
prazo é 42,4% superior ao do
mesmo período de 2015, pri-
meiro ano da recente recessão
da economia brasileira.

Uma das responsáveis pelo
estudo, a técnica de planeja-
mento e pesquisa do Ipea, Ma-
ria Andréia Parente Lameiras,
disse que o mercado de traba-
lho é “o pior retrato” da crise
econômica enfrentada no país e
afeta mais os trabalhadores
menos escolarizados e as famí-
lias de menor renda.

“Estamos com o mercado
de trabalho ainda muito deteri-
orado, embora nos últimos me-

ses a gente veja alguma reação.
Mas a crise tem dificultado a
geração mais forte de postos de
trabalho”, afirmou. “Além de
reagir depois da economia
como um todo, a reação [do
mercado de trabalho] costuma
ser muito lenta no começo”.

O estudo do Ipea analisou
dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (Pnad),
do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

Segundo o levantamento, as
mulheres são mais afetadas do
que os homens pelo desempre-
go de longo prazo, e 28,8% das
desempregadas estão nessa si-
tuação há pelo menos dois anos.
No caso dos homens, o percen-
tual é de 20,3%.

Os trabalhadores do Norte e
do Nordeste sofrem mais com
o desemprego de longo prazo
do que os do Sul, Sudeste e

Centro-Oeste, e os moradores
de regiões metropolitanas es-
tão mais expostos a isso do que
os das áreas não metropolita-
nas.

Os pesquisadores mostram
ainda que o número de desem-
pregados que procuram trabalho
há pelo menos dois anos cres-
ce mais rápido entre os jovens.
Apesar disso, na faixa etária de
40 anos ou mais, 27,3% dos
desempregados estão nessa si-
tuação.

O cenário deteriorado do
emprego no país fez com que
subisse o número de domicíli-
os que não têm nenhuma renda
proveniente do trabalho. O per-
centual de famílias nessa situa-
ção chega a 22,7%, o que se
reflete em mais pressão sobre
a taxa de desemprego, uma vez
que outros membros das famí-
lias passam a buscar o mercado

de trabalho para reforçar a ren-
da familiar.

A avaliação do Ipea é de que
a recuperação do mercado de
trabalho vem ocorrendo de for-
ma gradual e só poderá atingir
patamares mais expressivos no
ano que vem, o que está condi-
cionado à velocidade de trami-
tação e à aprovação da Refor-
ma da Previdência no Congres-
so Nacional. Maria Andreia pre-
vê que uma tramitação mais rá-
pida pode elevar a confiança do
mercado e produzir efeitos para
o início de 2020, e uma apro-
vação mais demorada pode adi-
ar a recuperação para o segun-
do semestre do ano que vem.

“Neste momento tudo está
condicionado à aprovação da
reforma e a que reforma será
aprovada. O timing da reforma
é fundamental.” (Agencia Bra-
sil)

Plano Safra terá R$ 225,59 bilhões
em créditos para agricultores

O governo anunciou na ter-
ça-feira (18) a liberação de R$
225,59 bilhões em créditos
para financiamento de peque-
nos, médios e grandes agricul-
tores pelo Plano Safra 2019/
2020. Do total, R$ 31,22 bi-
lhões são para o Programa Na-
cional da Agricultura Familiar
(Pronaf). O crédito estará dis-
ponível a partir de 1° de julho.

Do valor do total do plano,
R$ 222,74 bilhões vão para o
crédito rural, R$ 1 bilhão para
subvenção ao seguro rural e R$
1,85 bilhão para apoio à comer-
cialização.

A ministra da Agricultura,
Tereza Cristina, comemorou os
valores anunciados. “Investir na
agropecuária é uma aposta na
interiorização do desenvolvi-
mento, na geração de emprego
e renda, na segurança alimentar,
no superavit da nossa balança
comercial, na nossa prosperida-
de como nação”, disse.

Crédito rural
Dos recursos destinados ao

crédito rural, R$ 169,33 bi-
lhões vão para o custeio, co-
mercialização e industrializa-
ção. Para investimento, são R$
R$ 53,41 bilhões.

Na parte de custeio, comer-
cialização e industrialização, os
juros para o Pronaf, que reúne
os pequenos agricultores, são
de 3% a 4,6% ao ano. Para o
Pronamp, que reúne os médios
agricultores, os juros serão de
6% ao ano e para os demais pro-
dutores, de 8% ao ano.

Nos programas de investi-
mento os juros vão de 3% a
10,5% ao ano.

Seguro Rural
O volume de recursos – R$

1 bilhão – para o Programa de
Subvenção ao Prêmio do Segu-
ro Rural (PSR) mais que dobrou
nesta temporada. A estimativa
do Ministério da Agricultura é
que a área segurada chegue a

15,6 milhões de hectares em
2020.

Pronaf
Pela primeira vez, recursos

do Pronaf podem ser usados na
construção e reforma de mora-
dias de pequenos agricultores.
Foram destinados R$ 500 mi-
lhões para essa finalidade, va-
lor suficiente para construir 10
mil casas, de acordo com o Mi-
nistério da Agricultura.

O Seguro da Agricultura Fa-
miliar (Seaf) e o Programa de
Garantia da Atividade Agropecu-
ária (Proagro) terão disponíveis
R$ 13,4 bilhões para segurar
120 diferentes culturas.

Apoio à comercialização
Para 2020, está programado

R$ 1,85 bilhão para apoio à co-
mercialização na modalidade de
aquisição direta do produtor,
contratos de opção de venda e
subvenção de preços.

Anúncio conjunto
Há 20 anos, os recursos para

a agricultura comercial e fami-
liar eram anunciados separados.
Com as mudanças na estrutura
dos ministérios feitas pelo pre-
sidente Jair Bolsonaro, a agri-
cultura familiar passou a inte-
grar o Ministério da Agricultu-
ra e o anuncio foi feito conjun-
tamente.

“Depois de duas décadas de
separação, a família agrícola
brasileira está novamente reu-
nida. Assim como eu, o presi-
dente Bolsonaro tem a convic-
ção de que todos são empreen-
dedores e podem conviver em
harmonia”, disse a ministra da
Agricultura, Tereza Cristina.

Ao encerrar a cerimônia, o
presidente Jair Bolsonaro agra-
deceu a todos que participaram
da construção do Plano Safra e
destacou a importância das me-
didas anunciadas. “Ele é bom
para cada um de nós, ele é bom
para o Brasil”, disse. (Agencia
Brasil)

PIB recua 0,9% no trimestre
encerrado em abril, diz FGV

O Produto Interno Bruto
(PIB), a soma de todos os bens
e serviços produzidos no país,
teve uma queda de 0,9% no tri-
mestre encerrado em abril, na
comparação com o trimestre
fechado em janeiro.

Os dados do Monitor do
PIB, divulgados na terça-feira
(18), no Rio de Janeiro, pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),

mostram ainda que a economia
ficou estável na comparação
com o trimestre encerrado em
abril de 2018.

Considerando-se apenas o
mês de abril, o PIB caiu 0,1%
na comparação com março des-
te ano e 0,3% na comparação
com abril do ano passado. No
acumulado de 12 meses, o PIB
cresceu 0,6%.

A queda de 0,9% registrada
no trimestre encerrado em abril,
na comparação com trimestre fi-
nalizado em janeiro, foi provoca-
da por recuos nos três grandes
setores produtivos da economia.

O principal deles, o setor de
serviços, caiu 0,2%, puxado pelos
transportes (-1,7%). A indústria
teve recuo de 1,3%, influenciado
pelo extrativismo mineral (-

7,2%). Já a agropecuária caiu 2%.
Pelo lado da demanda, a que-

da foi puxada pela formação bru-
ta de capital fixo, isto é, os in-
vestimentos (-0,7%), e pelas
exportações (-6,4%).

O consumo do governo caiu
0,1%, enquanto o consumo das
famílias manteve-se estável. As
importações recuaram 8,1%.
(Agencia Brasil)

Inflação do
aluguel é de
6,46% em
12 meses
O Índice Geral de Preços-

Mercado (IGP-M), usado no
reajuste dos contratos de alu-
guel, registrou 0,75% na se-
gunda prévia de junho. A taxa
é superior ao apurado na se-
gunda prévia de maio
(0,58%), de acordo com da-
dos divulgados na terça-feira
(18), no Rio de Janeiro, pela
Fundação Getulio Vargas
(FGV).

Com a prévia de junho, o
IGP-M acumula inflação de
4,33% no ano e de 6,46% em
12 meses.

A alta da taxa de maio para
junho foi puxada pelos preços
no atacado, já que o Índice de
Preços ao Produtor Amplo,
que mede esse segmento, re-
gistrou inflação de 1,15% na
segunda prévia de junho, aci-
ma do 0,72% de maio.

O Índice de Preços ao
Consumidor, que mede o va-
rejo, teve deflação (queda de
preços) de 0,05% em junho.
Em maio, havia registrado alta
de 0,4%. Já o Índice Nacio-
nal de Custo da Construção
ficou estável em junho, depois
de uma inflação de 0,06% em
maio. (Agencia Brasil)

O secretário especial de Pre-
vidência e Trabalho, Rogério
Marinho, assinou na terça-feira
(18) portaria que concede auto-
rização permanente para funci-
onários de 78 setores da econo-
mia trabalharem aos domingos e
feriados. Por meio da rede so-
cial Twitter, Marinho comunicou
a medida, que abrange, entre ou-
tros setores, o comércio, a in-
dústria, os transportes em geral,
a educação e a cultura.

De acordo com o secretário,
os empregados que trabalharem
aos domingos e feriados terão
folgas em outros dias da sema-

Autorização para trabalho aos
domingos e feriados será permanente

na. Marinho disse que a nova
norma preserva os direitos tra-
balhistas e que a autorização per-
manente facilitará a criação de
empregos.

“Muito mais empregos! As-
sinei hoje portaria que autoriza
empresas a funcionar aos domin-
gos e feriados. Com mais dias
de trabalho das empresas, mais
pessoas serão contratadas. Esses
trabalhadores terão suas folgas
garantidas em outros dias da se-
mana. Respeito à Constituição e
à CLT [Consolidação das Leis do
Trabalho]”, postou o secretário
na rede social.

Mais cedo, Marinho havia
se reunido com o deputado Je-
rônimo Goergen (PP-RS), re-
lator da Medida Provisória
881, a MP da Liberdade Eco-
nômica. Os dois também dis-
cutiram a revisão das normas
reguladoras de saúde e de se-
gurança no trabalho, que está
sendo gradualmente feita pelo
governo para flexibilizar as ati-
vidades produtivas. Segundo
Marinho, as mudanças estão
sendo feitas sem descumprir a
legislação e de forma a manter
a segurança no ambiente de tra-
balho. (Agencia Brasil)

O Conselho de Administra-
ção do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) elegeu o dire-
tor de Finanças, José Flavio Fer-
reira Ramos, como presidente
interino da instituição até a pos-
se de Gustavo Henrique Morei-
ra Montezano.

O anúncio foi feito na terça-
feira (18), após reunião extraor-
dinária realizada na última se-
gunda-feira. Montezano foi in-
dicado ao cargo, pelo ministro
da Economia, Paulo Guedes.

Conselho do BNDES elege
presidente interino

Montezano foi anunciado na
segunda-feira (17) como presi-
dente do BNDES  pelo Ministé-
rio da Economia para substituir
Joaquim Levy, que renunciou à
presidência da instituição finan-
ceira no domingo (16).

No sábado (15), o presiden-
te Jair Bolsonaro disse que Levy
estava “com a cabeça a prêmio
há algum tempo”, em frente ao
Palácio da Alvorada, pouco an-
tes de embarcar para um evento
no Rio Grande do Sul .

O motivo do descontenta-

mento, disse Bolsonaro, foi a
nomeação do advogado Marcos
Barbosa Pinto para o cargo de
diretor de Mercado de Capitais
do BNDES. Para o presidente, o
nome não era de confiança, e
“gente suspeita” não pode ocu-
par cargo em seu governo.

Na noite de sábado, Barbosa
Pinto entregou sua carta de re-
núncia ao cargo. Ele foi chefe de
gabinete de Demian Fiocca na
presidência do BNDES durante
o governo de Luiz Inácio Lula da
Silva. (Agencia Brasil)
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O presidente Jair Bolsonaro
fez na terça-feira (18) um apelo
para que decretos que tratam do
porte de armas não sejam sus-
pensos no Congresso Nacional.
Em discurso durante a cerimô-
nia de lançamento do Plano Sa-
fra 2019/2020, que teve a pre-
sença de parlamentares e de re-
presentantes do setor agrícola,
Bolsonaro disse que a medida é
importante para garantir a segu-
rança no campo.

O plenário do Senado poderá

analisar em breve a matéria que
suspende o decreto do presiden-
te Jair Bolsonaro que amplia as
possibilidades de porte de arma.

“Quero fazer um apelo aos
deputados e senadores, nossos
eternos aliados. O Senado e a
Câmara vão discutir a questão do
decreto das armas. A segurança
no campo é uma coisa importan-
tíssima, e nós ampliamos por
decreto o porte de arma de fogo
em todo o perímetro da propri-
edade de vocês. Não deixem es-

ses dois decretos morrerem na
Câmara ou no Senado. Nossa
vida é muito importante”, disse
a presidentes.

E completou: “Vocês sabem
o quão difícil é produzir neste
país, e a segurança tem que es-
tar acima de tudo. Então, acre-
dito em vocês e vou conversar
com os outros colegas para que
esse dois decretos não caiam.”

Em entrevista a jornalistas,
Bolsonaro falou sobre o assun-
to e disse que o decreto de ar-

mas atende a vontade expressa
pela população no referendo de
2005. Na ocasião, os eleitores
foram às urnas e responderam à
pergunta: “O comércio de armas
de fogo e munição deve ser
proibido no Brasil?”. A maioria
dos eleitores escolheu o “não”.

O presidente afirmou tam-
bém que não pode “fazer nada”
caso a suspensão do decreto seja
aprovada. “Não posso fazer nada.
Não sou ditador, sou democra-
ta.” (Agencia Brasil)

STJ decide que acusados do incêndio
na Boate Kiss vão a júri popular

Por unanimidade, a Sexta
Turma do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) decidiu, na terça-
feira (18), que quatro investiga-
dos pelo incêndio na Boate Kiss,
ocorrido em 2013, em Santa
Maria (RS), serão julgados pelo
Tribunal do Júri da cidade, por
homicídio. O incêndio causou a
morte de 242 pessoas e 636 fi-
caram feridas.

O colegiado julgou recurso
protocolado pelo Ministério
Público e pela associação dos
familiares das vítimas da tragé-
dia para reformar uma decisão
do Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul (TJRS), que en-
tendeu que os envolvidos não
deveriam ser julgados pelo júri
popular, mas por um juiz crimi-
nal. Dessa forma, poderiam ser
condenados a uma pena menor

por homicídio culposo, e não
doloso.

Ao decidir a questão, a Tur-
ma seguiu voto proferido pelo
relator ministro Rogério Schi-
etti Cruz. Ele entendeu que os
sócios da Boate Kiss Elissan-
dro Callegaro Spohr e Mauro
Lodero Hoffmann, bem como
os músicos Marcelo de Jesus
dos Santos e Luciano Augusto
Bonilha Leão, integrantes da
banda Gurizada Fandangueira,
que se apresentava no momen-
to em que começou o incên-
dio, estavam cientes dos riscos
do uso de fogos artifícios, que
não poderiam ser acionados
em ambientes fechados. De
acordo com a investigação, o
acionamento deu início ao in-
cêndio.

Schietti também argumentou

que há provas no processo de-
monstrando que a boate estava
superlotada, com poucos aces-
sos de saída, alguns extintores de
incêndio falharam e os funcio-
nários da casa noturna não ti-
nham treinamento para atuar em
situações de emergência.

“Razoável concluir que ti-
nham eles ciência de que esse
risco existia e que poderia a vir
a se concretizar com danos hu-
manos e materiais calculáveis”,
afirmou.

Na mesma decisão, o relator
decidiu manter a decisão do
TJRS, que retirou da denúncia
apresentada pelo MP o agrava-
mento da pena com duas quali-
ficadoras de motivo torpe e uso
de meio cruel para cometer os
homicídios. Segundo o ministro,
os fatos foram avaliados para

levar o caso ao júri e não pode-
riam ser computados duas vezes.

O entendimento foi acompa-
nhado pelos ministros Nefi Cor-
deiro, Antonio Saldanha Palhei-
ro e Nancy Andrigui.

Defesas
A defesa de Elissandro argu-

mentou que caso deveria ser
classificado como homicídio
culposo. Segundo o defensor, o
show pirotécnico foi realizado
anteriormente na casa noturna e
as autoridades locais nunca im-
pediram o funcionamento da
boate.

O representante Mauro Lo-
dero sustentou que a boate foi
alvo de fiscalização das autori-
dades e que os proprietários não
tinham intenção de colocar fim
em suas vidas e nas dos frequen-
tadores. (Agencia Brasil)

Aprovado na terça-feira (18)
pela Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania (CCJ) da
Câmara dos Deputados, o texto
determina prioridade no atendi-
mento no Programa Cartão Re-
forma para famílias que tiveram
a moradia danificada em razão de
desastre natural. A proposta é do
deputado Danilo Cabral (PSB-
PE). Por tramitar em caráter con-
clusivo, o projeto segue para o
Senado, a menos que seja apro-
vado recurso para que seja vota-
do também pelo plenário da Câ-
mara dos Deputados.

O deputado Danilo Cabral
ressaltou que o projeto não traz
despesas novas para o governo.
“O texto apenas prioriza dentro
de um programa do governo as
pessoas que são vítimas de de-
sastres naturais. Não traz um
acréscimo de contas, é só ques-
tão de priorização do orçamen-
to”, explicou.

O relator na comissão, depu-
tado Léo Moraes (Pode-RO),
recomendou a aprovação da ma-
téria na forma do substitutivo
adotado anteriormente pela Co-

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça do Senado (CCJ)
aprovou na terça-feira (18) um
requerimento de convite ao
procurador federal Deltan
Dallagnol para que preste es-
clarecimentos sobre trocas de
mensagens com o então juiz e
atual ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Sergio Moro,
nas investigações da Operação
Lava Jato. A data da sessão ain-
da não foi marcada.

Na avaliação do senador
Ângelo Coronel (PSD - BA),
autor do requerimento, o teor
da troca de mensagens indica
desvirtuamento das funções do
procurador e também que o
então juiz Sergio Moro extra-
polou funções e desrespeitou
deveres da magistratura. À épo-
ca das mensagens, Moro era o
juiz responsável por julgar réus

Comissão aprova convite
para Dallagnol explicar
troca de mensagens com

Sérgio Moro
alvo da operação, entre eles o
ex-presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, que está preso.

Sergio Moro
Nesta quarta-feira (19), às

9h, a CCJ ouve Sergio Moro,
que se colocou espontanea-
mente à disposição para se ex-
plicar.

Segundo a presidente do
colegiado, senadora Simone
Tebet (MDB-MS), a seguran-
ça na CCJ será reforçada. A
senadora adiantou ainda que
ministro terá 30 minutos para
uma exposição inicial com di-
reito a réplica e tréplica dos
parlamentares.

As supostas conversas pelo
aplicativo Telegram, entre
Moro e Dallagnol, foram divul-
gadas no dia 9 pelo site de no-
tícias The Intercept Brasil.
(Agencia Brasil)

CCJ aprova projeto
que prioriza vítimas

de desastres no
Cartão Reforma

missão de Integração Nacional
e Desenvolvimento Regional e
da Amazônia. O substitutivo exi-
ge que a residência esteja situa-
da em município em estado de
calamidade ou situação de emer-
gência reconhecido pela União.

Após ser decretado o estado
de calamidade pública ou situa-
ção de emergência, os municí-
pios que estejam com dificulda-
des para realizar as ações emer-
genciais e de recuperação eco-
nômica, social e ambiental po-
dem solicitar recursos federais.

O programa
O Cartão Reforma concede

subvenção econômica para aqui-
sição de materiais de construção
e assistência técnica para refor-
ma, ampliação ou conclusão de
unidades habitacionais de famí-
lias com renda familiar mensal
de até R$ 2.811.

Pela lei atual, têm priorida-
de as famílias cuja responsável
pela subsistência seja mulher;
que incluam pessoas com defi-
ciência ou idosos; e que tenham
menor renda familiar. (Agencia
Brasil)

Autoridades e pesquisadores debatem
adoção da lei de proteção de dados

Em agosto de 2020, entrará
em vigor no Brasil a Lei Geral
de Proteção de Dados, aprovada
em 2018. Mas até lá, ainda há
diversos desafios e medidas que
devem ser tomadas. A recomen-
dação é de autoridades e pesqui-
sadores na área que participaram
de audiência pública na Comis-
são de Defesa do Consumidor da
Câmara dos Deputados na terça-
feira (18). Entre as principais
preocupações apresentadas esti-
veram a formação da Autorida-
de Nacional de Proteção de Da-
dos e a garantia de sua indepen-
dência.

A Lei Geral de Proteção de
Dados (No 13.709) define os
direitos dos titulares de dados e
de que maneira empresas e ór-
gãos públicos podem coletar e
tratar informações das pessoas
e organizações.

A LGPD foi aprovada pelo
Congresso em julho de 2018
com alguns vetos do então pre-
sidente Michel Temer que, em
dezembro do ano passado, en-
viou uma Medida Provisória
(869) com alterações. A MP foi
aprovada pelo Congresso em
maio deste ano mudando diver-
sos trechos. Ela ainda precisa
ser sancionada pelo presidente
Jair Bolsonaro.

Na avaliação dos participan-
tes da audiência, um dos princi-

pais desafios será a composição
e implantação da Autoridade
Nacional de Proteção Dados
(ANPD), órgão regulador cria-
do na Lei responsável pela nor-
matização, fiscalização de agen-
tes públicos e privados e puni-
ção de violações constatadas.

Independência
O secretário nacional de

Defesa do Consumidor do Mi-
nistério da Justiça, Luciano
Benetti Timm, manifestou pre-
ocupação com os riscos de
captura do órgão. Isso porque
as empresas reguladas são
grandes companhias globais
(como Google, Facebook,
Amazon e Microsoft) e o Con-
selho Nacional de Proteção de
Dados (instância consultiva
associada à autoridade) ficou
com uma composição com
mais representantes de empre-
sas do que da sociedade civil.

“A captura ocorre quando o
regulado é tão grande que cap-
tura o regulador. O capitalismo
do século XXI é das gigantes de
tecnologia. São empresas com
muito poder de mercado, com
riscos para a democracia. Esta-
mos ainda com uma defesa do
consumidor pensando no sécu-
lo XX, que é a indústria da en-
genharia, mas não a indústria da
economia digital”, comentou.

O presidente da Associação

Brasileira de Procons, Filipe
Vieira, também pontuou a ne-
cessidade de assegurar indepen-
dência da Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, ainda
mais em um cenário em que con-
sumidores se tornam mercado-
ria e suas informações, bens va-
liosos que muitas vezes são re-
passados apenas com um clique
em um termo de uso sem que a
pessoa tenha sequer lido.

“É interessante que esta
formatação da Autoridade Na-
cional se faça o ideal nos mol-
des do Conselho Administrati-
vo de Defesa Econômica
[Cade], que guarda consigo in-
dependência e poder investiga-
tivo que falta ao Procon, como
fazer uso de medidas cautela-
res”, defendeu o presidente do
PROCONSBRASIL.

Competências
A professora de direito da

Universidade de Brasília Aman-
da de Oliveira também apontou
preocupações com a montagem
da Autoridade, especialmente no
alinhamento da sua atuação em
relação a outros órgãos que tam-
bém podem atuar sobre proteção
de dados, como os de defesa do
consumidor (como a Secretaria
Nacional do Consumidor e os
Procons) ou de concorrência
(como o Cade).

“Uma convergência entre as

três agências é fundamental. Se
Cade, Senacom e Autoridade
Nacional não estiverem alinha-
dos poderemos causar estragos.
A gente terá que enfrentar numa
fase inicial uma questão relaci-
onado à definição de atribui-
ções, até onde vai a de uma e
começa a de outra. Teremos que
entender como ficará situação
em que mesmo fato é de consu-
mo e acobertado pela LGPD”,
avaliou a professora.

Preparação
O Coordenador da Comissão

Especial em Segurança da Infor-
mação e de Sistemas Computa-
cionais (CESeg), Altair Santin,
destacou como desafio a adequa-
ção das empresas aos requisitos
estabelecidos na lei, especial-
mente na segurança necessária
aos dados, governança destes
processos, definição das equi-
pes responsáveis e criação de
cultura interna entre gestores e
funcionários.

“As empresas não se preocu-
pavam tanto com a privacidade.
O backup, a retenção, uma série
de coisas que eram feitas sem
preocupação agora passam a ter
importância. A Lei Geral trouxe
necessidades que empresas não
se deram conta do custo que isso
vai gerar para elas”, assinalou o
especialista em ciência da com-
putação. (Agencia Brasil)

MPF pede investigação
de crimes a bordo de
helicópteros no Rio

Pesquisa mostra que 97% das mulheres
já sofreram assédio em transporte

Uma pesquisa divulgada na
terça-feira (18) pelos Institutos
Patrícia Galvão e Locomotiva,
em parceria com uma empresa
de transporte por aplicativo,
confirmou que o assédio sexu-
al está presente na maior parte
das mulheres brasileiras, ao
apontar que 97% dizem já ter
sido vítimas de assédio em mei-
os de transporte. Outras 71%
conhecem alguma mulher que já
sofreu assédio em público.

Para fazer a pesquisa sobre
violência contra a mulher no
transporte e entender os obstá-
culos e desafios que as mulhe-
res enfrentam em sua locomo-
ção pelas cidades todos os dias,
foram ouvidas 1.081 brasileiras
em diversas regiões do país e
que utilizaram transporte públi-
co e por aplicativo nos três me-
ses anteriores à data do início
do estudo, em fevereiro deste
ano.

Segundo o levantamento,

72% das entrevistadas dizem
que o tempo de locomoção en-
tre a casa e o trabalho influen-
ciam na decisão de aceitar um
emprego ou permanecer nele.
Ainda assim, 46% das entrevis-
tadas não se sentem confiantes
para usar meios de transporte
sem sofrer assédio sexual.

A segurança no meio de lo-
comoção é o fator que mais
preocupa as mulheres, que re-
latam situações das mais vari-
adas, passando por olhares in-
sistentes, cantadas indeseja-
das, comentários de cunho se-
xual, perseguição, e até mes-
mo passadas de mão ou ho-
mens que se esfregam no cor-
po da mulher se aproveitando
da lotação. As citações de as-
sédio no transporte público são
mais numerosas do que nas
outras alternativas.

De acordo com a pesquisa,
uma em cada quatro mulheres
(75%) se sentem seguras quan-

Após o governador do Rio
de Janeiro, Wilson Witzel, co-
brar, na manhã de terça-feira
(18), investigação federal so-
bre o crime organizado, tráfi-
co de armas e de drogas e lava-
gem de dinheiro, o Ministério
Público Federal (MPF) divul-
gou no início da tarde uma nota
técnica em que orienta os pro-
curadores da República a
“abrirem procedimentos junto
à Justiça Federal para apurar
possíveis crimes a bordo de
helicópteros de intervenção
policial”, os chamados “cavei-
rões aéreos”.

Em solenidade de doação
de viaturas feita pelo Gabinete
da Intervenção Federal, per-
guntado sobre a investigação
pelo MPF da atuação de poli-
ciais em helicópteros, Witzel
disse que “a atuação do Minis-
tério público é sempre bem-
vinda “, mas ressaltou que não
se pode impedir a polícia de
utilizar um equipamento.

Ele citou as imagens mos-
tradas pela imprensa recente-
mente de “terroristas usando
armas, atirando contra a polí-
cia num muro de contenção”,
na Cidade de Deus, zona oeste
da cidade, na semana passada.

Segundo a nota divulgada

pelo MPF, a orientação da Câ-
mara de Controle Externo da
Atividade Policial e Sistema
Prisional vale para todas as uni-
dades do órgão no país. A base
jurídica citada é a Constituição
Federal, que determina ser
competência federal processar
e julgar crimes a bordo de na-
vios ou aeronaves.

“Embora o uso desses veí-
culos seja compreendido por
parte das forças de segurança
e da sociedade civil como um
instrumento para ampliar a efi-
ciência de intervenções polici-
ais, tem-se verificado a neces-
sidade de estabelecimento de
parâmetros mais claros para
essas ações. A formatação dos
protocolos de atuação policial
com o uso desses mecanismos
não apresenta, em geral, grau
de publicidade adequado e sus-
cita questionamentos, no âm-
bito jurídico, sob diversos as-
pectos”, diz a nota técnica, que
tem data de 11 de junho.

A orientação ressalta que a
legalidade dessas ações foi ques-
tionada “em mais de uma oportu-
nidade”, apontando um possível
“excesso no uso da força polici-
al e, atéì, mesmo, a prática de cri-
mes em algumas dessas interven-
ções”. (Agencia Brasil)

do usam transporte por aplica-
tivo, número que passa para
68% entre as que mencionam
o uso dos táxis, enquanto 26%
se sentem seguras no transpor-
te público. Entre as entrevista-
das, 55% consideram que a de-
núncia dos abusadores é mais
fácil no caso dos transportes
por aplicativo, sendo esse
meio, para 45%, o que dá mais
chances de que os assediado-
res sejam punidos. Para 91%
das consultadas, o transporte
por aplicativo melhorou sua
capacidade de locomoção pela
cidade e 94% afirmam que se
sentem mais seguras sabendo
que, se precisarem, podem
chamar um transporte desse
tipo para voltar para casa.

Para a diretora executiva do
Instituto Patrícia Galvão, Jaci-
ra Melo, é importante não ape-
nas aplicar leis que criminali-
zem o assédio sexual no trans-
porte. “É preciso também de-

senvolver políticas e mecanis-
mos para prevenção, para garan-
tir que as brasileiras possam se
sentir seguras ao exercerem
seu direito de ir e vir, garantin-
do também seu direito a uma
vida sem violência. Para as mu-
lheres que em sua maioria es-
tudam e trabalham fora de casa,
a segurança no deslocamento é
uma questão essencial”.

Segundo a diretora de pes-
quisa do Instituto Locomotiva,
Maíra Saruê Machado, o estu-
do aponta que as mulheres não
têm segurança para se locomo-
ver pelas cidades. “Elas são as-
sediadas, seja nas ruas ou nos
meios de transporte, quando
saem para trabalhar, levar as
crianças para a escola, se diver-
tir. Para que as mulheres te-
nham mais autonomia, precisa-
mos de políticas de combate à
violência que incluam o olhar
para esses deslocamentos”.
(Agencia Brasil)
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Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 14:00 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 24ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 14:15 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para deliberar 
sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de 
mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício 
do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.
agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 11:30 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e da 2ª Séries da 17ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 10 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@planner.com.br.  São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 25ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 10:40 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 4ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 15:45 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 16:00 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 7ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 15:15 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 15:00 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 9ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 10:15 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 11:45 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 10:25 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 16ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 16:55 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 11:50 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 11:55 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 20ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 16:30 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 23ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 16:45 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-
mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE  35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 3ª, 4ª e 5ª Séries da 1ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 15:30 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Sieben Keys Administração de Bens S.A.
CNPJ/MF nº 23.776.243/0001-11 - NIRE nº 35300485729

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Data/hora/local: 03/11/2015, às 10h00, na sede social em São Paulo/SP. Presença: subscritores representando a totalidade do capital social con-
forme o Boletim de Subscrição. Mesa: Presidente - Francine Schiller Chaves; Secretário - Lúcio Flávio da Costa Chaves. Convocação: Dispensada na 
forma da lei. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” (i) a constituição da Companhia, declarando a Sra. Presidente constituída a Companhia 
a partir deste momento; (ii) o Capital Social Inicial da Companhia foi � xado no montante de R$2.400,00 dividido em 2.400 ações, sendo todas ordiná-
rias nominativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$240,00 neste ato, em moeda corrente nacional, sendo que cada um dos acionistas 
fundadores contribuiu com R$ 40,00 nesta primeira integralização, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o “Anexo II” da 
ata a que se refere a presente Assembleia de Constituição, de forma que os R$2.160,00 remanescentes do capital social serão integralizados no 
prazo de 06 meses a contar desta data em moeda corrente nacional, bens ou direitos; (iii) o projeto do Estatuto Social da Companhia, cuja redação 
consolidada passa a constituir o “Anexo I” da ata a que se refere a presente Assembleia de Constituição; (iv) eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia, com mandato até a realização da AGO que aprovar as demonstrações � nanceiras do exercício de 2017, passando a Companhia a ter 
os seguintes Diretores, sem designação especí� ca: (a) Francine Schiller Chaves, RG n° 18.607.377-X SSP/SP, e CPF/MF n° CPF 202.450.718-22; e (b) 
Lúcio Flávio da Costa Chaves, RG n° 23.502.222-6 SSP/SP, e CPF/MF n° 225.881.498-71. Os diretores declaram estarem totalmente desimpedidos, 
nos termos do artigo 147 da Lei 6.404/76, para o exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei de 
exercerem a administração da Companhia e nem condenados ou sob efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
� nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e (v) estabelecer a 
remuneração dos Diretores da Companhia no montante global anual de R$ 6.000,00. Encerramento: Nada mais lavrou-se a presente ata que, lida 
e aprovada vai assinada pelos presentes. São Paulo, 03/11/2015. Francine Schiller Chaves - Presidente, Acionista e Diretora Eleita; Lúcio Flávio da 
Costa Chaves - Secretário, Acionista e Diretor Eleito; Acionistas: Fabíola Schiller Chaves; Acionista; Laureen Christiane Schiller Chaves; Ana Paula 
Schiller Chaves; Evelin Schiller Chaves. Visto do Advogado: Daniel L. Bellini - OAB/SP 236.761. JUCESP/NIRE nº 3530048562-9 em 02/12/2015.
Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1°. A Sieben Keys Administração de Bens S.A. é uma sociedade 
anônima que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2°. A Companhia tem sede e foro 
em São Paulo/SP, na Rua Castro Alves, 265, Aptº 21, Sala 03, CEP 01532-001, podendo abrir � liais, agências ou escritórios por deliberação da Direto-
ria. Artigo 3°. A Companhia tem por objeto social a administração e locação de bens próprios, a compra de imóveis, a venda de bens próprios ou de 
terceiros e a participação em outras sociedades, como sócia quotista ou acionista. Artigo 4°. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. 
Capitulo II - Do Capital: Artigo 5°. O capital social é de R$2.400,00 representado por 2.400 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, total-
mente subscritas, sendo R$240,00 devidamente integralizados e R$ 2.160,00 a serem integralizados no prazo de 06 meses a contar desta data em 
moeda corrente nacional, bens ou direitos. §1°. Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2°. As ações são indivisíveis 
em relação à Companhia. §3°. É assegurado aos acionistas o direito de preferência à subscrição de novas ações, na proporção de sua participação 
no capital social, observadas as disposições legais aplicáveis. §4°. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no 
livro de “Registro de Ações Nominativas”. §5°. A Companhia não emitirá partes bene� ciárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6°. A As-
sembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. §1°. A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou 
acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. §2°. As deliberações das AGOs e AGEs, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do 
disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administra-
ção: Artigo 7°. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 6 membros, todos com a designação de Diretores, 
podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral para exercerem mandato uni� cado de 3 anos, permitida a reeleição. 
Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. §1°. Os diretores � cam dispensa-
dos de prestar caução e sua remuneração será � xada pela Assembleia Geral que os eleger. §2°. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado 
no livro próprio. Artigo 8°. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor. No caso de 
vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9°. A Diretoria tem amplos poderes 
de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante 
terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os po-
deres normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar 
contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. 
Artigo 10. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Artigo 9°, acima, compete a 2 
Diretores, agindo sempre em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação 
de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 Diretores, devendo os instrumentos de mandato especi� car os poderes conferidos aos mandatários 
e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado. §Único. Dependerão de prévia aprovação de acionistas representando a maioria do capital social (i) a prestação de avais, 
� anças e outras garantias em favor de terceiros, (ii) a contratação de empréstimos  ou qualquer tipo de � nanciamento e (iii) a aquisição, alienação, 
cessão ou oneração, no todo ou em parte, de quaisquer bens móveis ou imóveis com valor igual ou superior a R$ 10.000,00 por transação. Artigo 
11. Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. 
Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá 
ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único. Os membros do Conse-
lho Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Da Cessão e Transferência de Ações: Artigo 13. 
Na hipótese de qualquer dos acionistas pretender alienar ou transferir, total ou parcialmente, suas ações ou direitos de subscrição de novas ações, 
estará obrigado a conceder aos demais acionistas o direito de preferência na aquisição ou subscrição das novas ações, em igualdade de preço e 
condições realizadas perante terceiros, na exata proporção da porcentagem que cada um dos demais sócios possuir na ocasião sobre o número 
total das ações da Companhia, excluídas, para efeito de cálculo, as pertencentes ao acionista ofertante. §1°. A intenção do acionista de alienar ou 
transferir suas ações ou direitos de subscrição deverá ser comunicada aos demais acionistas, concedendo-lhes o prazo de 30 dias para exercer a 
preferência de que trata o caput desta cláusula. §2°. Se, nos prazos estabelecidos no §1º, acima, os acionistas não se manifestarem pela aquisição da 
totalidade das ações ou da integralidade do direito de subscrição oferecidos, � cará o acionista ofertante liberado para transferi-las a terceiros, em 
igualdade de preço e condições com relação àquelas apresentadas aos acionistas. §3°. Todas as comunicações mencionadas nos parágrafos ante-
riores poderão ser realizadas mediante cartas protocoladas diretamente pelos respectivos destinatários, noti� cações extrajudiciais ou meio eletrô-
nico. Capítulo VII - Do Exercício Social, Lucros e sua Distribuição: Artigo 14. O exercício social terá início em 1° de janeiro de cada ano e termi-
nará no dia 31 de dezembro do mesmo ano, � ndo o qual a Diretoria fará elaborar as demonstrações � nanceiras do exercício, inclusive balanço 
societário, e as submeterá à Assembleia Geral Ordinária, juntamente com a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 15. A Companhia 
poderá, por deliberação da Diretoria, levantar balanços intercalares, distribuir dividendos intermediários e pagar juros sobre o capital próprio, ob-
servadas as disposições legais e submissão à deliberação em Assembleia Geral. Artigo 16. Dos resultados apurados serão, inicialmente, deduzidos 
os prejuízos acumulados; o lucro remanescente terá- a seguinte destinação: a) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do 
Capital Social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que 
trata o art. 182, § 1°, da Lei 6.404/76, exceder de 30% do Capital Social; b) 25% do lucro líquido, ajustado nos termos do art. 202 da Lei 6.404/76, serão 
distribuídos aos acionistas a título de dividendo obrigatório; e c) o saldo � cará à disposição da Assembleia. Artigo 17. Salvo deliberação em contrá-
rio da Assembleia Geral, o dividendo será pago no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, sempre dentro do exercício 
social. Capítulo VIII - Da Liquidação: Artigo 18. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia 
Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegen-
do seus membros e � xando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo IX - Da Dissolução, Continuidade da Companhia e Oneração das Ações: 
Artigo 19. A Companhia não se dissolverá pela exclusão, retirada, falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, extinção, separação, 
término de união estável, insolvência, falecimento, interdição, incapacidade ou ausência de quaisquer dos acionistas (“Acionista Retirante”), conti-
nuando com os remanescentes. §1°. Em caso de exclusão ou retirada de quaisquer dos Acionistas, as Ações do Acionista Retirante serão liquidadas, 
promovendo-se a apuração e o pagamento dos haveres na forma do §5°, abaixo. §2°. Em caso de separação, término de união estável e/ou insol-
vência de quaisquer dos Acionistas, seu respectivo(a) cônjuge ou companheira(o) não ingressará na Companhia, liquidando-se a participação do 
Acionista Retirante e promovendo-se a apuração e o pagamento dos haveres na forma do §5°, abaixo. §3°. Em • caso de falecimento, interdição, 
incapacidade ou ausência de quaisquer dos Acionistas, os herdeiros ou sucessores do Acionista Retirante não ingressarão na Companhia, devendo 
a participação ser liquidada, promovendo-se a apuração e o pagamento dos haveres na forma do §5°, abaixo. §4°. Em caso de falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial, dissolução ou extinção de quaisquer dos Acionistas, os sucessores do Acionista Retirante não ingressarão na Companhia, 
liquidando-se sua participação e promovendo-se a apuração e o pagamento dos haveres, na forma do §5°, abaixo. §5°. A apuração de haveres das 
ações do Acionista Retirante será realizada com base no valor de mercado de sua correspondente participação social (“fair market value”), mediante 
um laudo elaborado por 3 pro� ssionais especializados ou por empresa especializada, dentro do prazo de até 60 dias corridos, contado da data que 
der causa ao reembolso e/ou a apuração de haveres (“Data do Evento”). Na hipótese do laudo vir a ser elaborado por pro� ssionais especializados,
os mesmos serão nomeados da seguinte forma: 1 nomeado pela maioria dos acionistas remanescentes; 1 nomeado pelo Acionista Retirante ou 
seus Sucessores; e 1 nomeado em comum acordo pelos 2 pro� ssionais nomeados anteriormente. Neste caso, o valor dos haveres será igual à média 
aritmética dos resultados apurados pelos peritos. Na hipótese do laudo vir a ser elaborado por empresa especializada, esta será nomeada pela 
maioria dos acionistas remanescentes conjuntamente com o Acionista Retirante ou seus Sucessores; não sendo alcançado o consenso necessário 
para esta nomeação, obrigatoriamente as partes sujeitar-se-ão a nomeação dos pro� ssionais especializados. O valor dos haveres será pago em até 
12 parcelas mensais, consecutivas, atualizadas monetariamente anualmente, ou na menor periodicidade prevista em lei, com base na variação do 
IGP-M/FGV, ou, na ausência deste, com base no IPC/FIPE, e acrescidas de juros de 0,5% ao mês, vencendo-se a 1ª parcela dentro do prazo de até 180 
dias corridos, contado da Data do Evento, e as demais em igual data dos meses seguintes. Na hipótese de extinção de quaisquer dos índices aqui de-
� nidos, será aplicado, em seu lugar, o índice que vier a substituí-lo. Artigo 20. Os Acionistas não poderão constituir e/ou fazer recair sobre as ações 
de sua titularidade quaisquer ônus, dívidas, direitos reais ou gravames, em especial, mas não limitado a, penhor, usufruto, � deicomisso, alienação 
� duciária e penhora. Capítulo X - Disposições Gerais: Artigo 21. A Companhia observará o acordo de acionistas devidamente arquivado em sua 
sede, se houver. Artigo 22. Fica eleito o Foro da São Paulo/SP, como o único competente para dirimir eventuais dúvidas oriundas deste Estatuto.
Artigo 23. As omissões deste Estatuto serão supridas mediante aplicação das normas legais em vigor sobre as sociedades por ações.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003955-74.2014.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Barrichello, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JUJU COMERCIO DE MASSAS LTDA - ME., CNPJ 68.108.448/0001-67, com
endereço à Rua Boa Esperança, 84, Centro, CEP 46680-000, Jussiape - BA, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Sul America Seguro Saude S/A, alegando em síntese: receber a quantia de R$
8.142,98 (Abril/2014) referente ao Contrato de Saúde Apólice nº. 34592, ficando em aberto os títulos 58626120,
59416190. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 2019.                                          18 e 19 / 06 / 2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009475-38.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Laurinda Barbosa da Silva - ME (CNPJ. 09.537.004/0001-88) e Laurinda Barbosa da Silva (CPF.
157.743.368-83), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 65.263,06 (maio
de 2016), decorrente do Contrato de Empréstimo consubstanciado na Cédula de Crédito Bancário n° 002913076-2.
Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito (ficando isentas de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor
do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito,
nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 05 de abril de 2019.                                                                                                18 e 19 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022874-03.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) VALDIR MIQUELETTI, CPF 103.702.698-53, que Bradesco Leasing S/
A Arrendamento Mercantil lhe ajuizou ação Monitória, objetivando a quantia de R$ 71.268,60 (março de 2017),
decorrente do Contrato de Arrendamento Mercantil n° 1084876. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, ser-lhe á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.                                                                                                                    18 e 19 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1114283-20.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Marcelo Franco Barbosa Lima (CPF. 358.170.998-88), que Itaú Unibanco S/A lhe
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 435.995,63 (novembro de 2017), representada pela Cédula
de Crédito Bancário - Confissão de Dívida - Devedor Solidário - (Girocomp - DS - Pré - Parcelas Iguais/Flex) sob n°
00286844634, operação 30911. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e
sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                            18 e 19 / 06 / 2019

Concessionária SPMAR S.A.
“Em Recuperação Judicial”

CNPJ/MF 09.191.336/0001-53 - NIRE 35.300.388.186

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Reinaldo Bertin, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, no uso das atribuições que 
lhe confere os artigos 12 e 14 do Estatuto Social, c.c. o artigo 123, da Lei nº 6.404/76, em 1ª Convocação convoca os 
acionistas para a AGO da Concessionária SPMAR S.A. - Em Recuperação Judicial, a ser realizada em São Paulo/SP, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, 5º andar, conjunto 54, sala 1, no dia 26/06/19, às 10h, a fim de deliberar 
especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) aprovação dos Balanços dos anos de 2018; b) outros assuntos 
de interesse da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas que não puderem comparecer pessoalmente poderão 
ser representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos no artigo 126 §1ª da Lei 
nº 6404/76. São Paulo, 18/06/19. Reinaldo Bertin - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006703-30.2015.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) RAFAEL EVANDER DE CARVALHO, Brasileiro, CPF 332.257.268- 2, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Cruz Azul de São Paulo, objetivando a quantia de R$ 5.166,16
(setembro de 2015), decorrente das Notas de Serviços nºs 295542 e 295543, oriundas da prestação de atendimento
médico/hospitalar. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2019.                                                 18 e 19 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0027746-48.2011.8.26.0100 (USUC 
610) A Doutora Aline Aparecida de Miranda,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comar-
ca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros de Nagib Jafet e Leonor Jafet, a 
saber: Ronaldo Jafet, Astrid Jafet Ourives, Alberto Ourives, Iliana Jafet Dauad, Imil Dauad; Chedid Jafet, Chedid Nami Jafet, Violeta 
Basilio Jafet, Ricardo Nami Jafet, Nelly Maluf Jafet, Herdeiros de Frederico Nami Jafet e Alexandra Haddad Jafet, a saber: Flavio 
Frederico Jafet, Marlene Paula Soares Jafet, Nami Frederico Jafet, Sandra Jafet, Frederico Jafet Filho; Herdeiro de Roberto Nami 
Jafet e Genovaite Markeviciute ou Genovaite Markeviciute Jafet, a saber: Roberto Menezes Jafet; Banco Cruzeiro do Sul de São 
Paulo S/A, Juan Mur Areste, Francisco Gomes Camacho, Maria Ligia Freitas Camacho, João Mesquita Madeira, Noemia Adelaide 
Freitas Madeira, Rosana F.G Santos, Jurandir, Fabio Assada, Luiz Toshio Hirai, Tereza Ishikawa Hirai, Emília Domingos de 
Freitas, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores, que Manuel de Souza Gomese Ducilia Mendes Marques Gomes, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Conde Ernesto Carneiro, nº 24 Parque Jabaquara, 30º Subdistrito 
Ibirapuera - São Paulo SP, com área de 250,00 m², contribuinte nº 089.438.0005-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                     [18,19] 

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os senhores acionistas da SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) 
convocados, nos termos do Estatuto Social da Companhia, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a realizar-se no dia 27 de junho 2019, às 09:30h, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.587 a 2.613, 5º andar, cj. 52, para analisar e deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes na Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social da findo em 
31 de dezembro de 2018, documentos que foram devidamente publicados no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo” e no jornal “O Dia” em edições de 30 de abril de 2019, às fls. 268 e 27, respectivamente; b) Deliberar sobre 
proposta da administração da Companhia para a destinação do resultado econômico da Companhia auferido no 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2018; e Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: c) Aprovar a 
instrução de voto a ser proferido pela Companhia na deliberação de sua companhia investida a Shopping Center 
Itapecerica da Serra S.A. (“ITA”) com relação ao aumento de capital social da ITA no valor de R$ 8.134.613,80 
(oito milhões, cento e trinta e quatro mil, seiscentos e treze reais e oitenta centavos), mediante a emissão de novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais serão integralmente subscritas pela Companhia, e 
integralizadas por meio da capitalização de saldo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC 
registrado na contabilidade da ITA; e Instruções Gerais: (i) O Relatório da Administração, as contas da Diretoria 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2018, bem como os documentos referentes aos demais itens da Ordem do Dia da ssembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária a que se refere o presente Edital de Convocação, encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia. Adicionalmente, tendo em vista que a publicação dos documentos a que se refere o item 
“a” do presente Edital de Convocação foi realizada até 1 (um) mês antes da data marcada para a realização da 
ssembleia Geral Ordinária e Extraordinária, fica dispensada a publicação dos anúncios a que se refere o artigo 
133 da Lei 6.404/1976; e (ii) Aos acionistas que se fizerem representar por meio de procurador, solicita-se o 
envio dos documentos comprobatórios de representação, a saber: (a) o instrumento de mandato, devidamente 
assinado, com firma reconhecida; e (b) uma cópia autenticada do documento de identidade ou da carteira da 
Ordem dos Advogados do Brasil do representante indicado; e (iii) cópia do contato/estatuto social vigente, 
com evidência de registro perante a Junta Comercial competente, acompanhado do documento de eleição do 
representante legal que comparecerá à assembleia geral (quando se tratar de pessoa jurídica) com evidência de 
registro perante a Junta Comercial competente, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da realização da 
ssembleia Geral Ordinária e Extraordinária visando a comprovação da legitimidade da representação exercida. 
São Paulo, 15 de junho de 2019. João Antonio Zogbi Filho - Presidente do Conselho de Administração

Almeida Junior Shopping Centers S.A. - CNPJ/MF nº 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 15.04.19, 11hs, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2277, 16º andar, conjunto 1604, São Paulo/SP. 
Presença: todos os membros. Mesa: Presidente: Jaimes Bento de Almeida Junior, Secretária: Camila Angeloni de Almeida 
Ferreira. Deliberações aprovadas: a) Reeleição de Jaimes Bento de Almeida Júnior, brasileiro, casado, empresário, RG 
738.034 SSP/SC, CPF/MF 252.170.039-87, como Diretor Presidente; Camila Angeloni de Almeida Ferreira, brasileira, casada, 
advogada, RG 37.577.277-7 SSP/SP, CPF/MF 214.176.648-60, como Diretora Administrativa, e Gustavo Matioli Vieira Janer, 
brasileiro, casado, administrador, RG 11.663675-4 IFP/RJ, CPF/MF 055.179.567-00, como Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores, todos domiciliados São Paulo/SP, com mandato de 03 anos, que se encerrará com a AGO que aprovar as 
contas do exercício social fi ndo em 2021, os quais declaram que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 15.04.19. Conselheiros: Jaimes Bento de Almeida Junior, Heloisa Helena Kretzer de Al-
meida e Jaimes Bento de Almeida Neto. JUCESP 310.041/19-3 em 07.06.19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1038071-61.2017.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Contratos Bancários. Requerente: Banco Bradesco S/A. Requerido: Gabriela Gentille Menna Barreto El Dib.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038071-61.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gabriela Gentille Menna Barreto El Dib (CPF. 334.742.058-62) que Banco
Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Cobrança, em Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 42.293,98
(novembro de 2017), decorrente do Parcelamento de Crédito, atualmente sob o n° 3413183, carteira 346. Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de
2019.                                                                                                                                    19 e 20 / 06 / 2019.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 26 de abril de 2019, às 09h30, na sede da Companhia de Participações em Concessões 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna e o Sr. Eduardo de Toledo, como secretário. 4. OR-
DEM DO DIA: Deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas 
apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, acompanhadas dos Pa-
receres emitidos pelos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; 
(ii) examinar e opinar sobre o orçamento de capital da Companhia, para o exercício social a se encerrar em 31 de 
dezembro de 2019, com prazo de duração de 1 (um) ano; (iii) examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; e (iv) convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 
5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, examinadas as matérias constantes da ordem do dia, após debates e 
discussões, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) manifestaram-se favoravelmente (a) ao relatório 
da administração, às contas apresentadas pela Diretoria e às demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, acom-
panhadas do Parecer dos auditores independentes, emitido em 25 de abril de 2019, referentes ao exercício social en-
cerrado em 31 de dezembro de 2018, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas; (b) à 
proposta de orçamento de capital para o exercício de 2019, com prazo de duração de 1 (um) ano; e (c) à proposta de 
destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; e (ii) aprovaram a convocação 
da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada no dia 29 de abril de 2019, às 10h00; tudo conforme 
documentos apresentados aos membros do Conselho na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Reunião, lavrando-se a presente Ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da 
mesa e por todos os Conselheiros. São Paulo/SP, 26 de abril de 2019. Assinaturas: Leonardo Couto Vianna, Presiden-
te da Mesa e, Eduardo de Toledo, Secretário. Conselheiros: (1) Leonardo Couto Vianna; (2) Arthur Piotto Filho; e (3) 
Eduardo de Toledo. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Atas de Reunião do Conselho 
de Administração nº. 04, às folhas 156 e 157. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa; Eduardo de Toledo - Se-

cretário. JUCESP nº 320.810/19-7 em 13/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30 - NIRE Nº. 3530051100-0 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de abril de 2019, às 09h00, na sede da Lam Vias Participações e Concessões S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 04551-065, 
São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. 
MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) manifestar-se sobre o relatório da administração e 
as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, acompanha-
das dos Pareceres emitidos pelos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2018; (ii) examinar e opinar sobre o orçamento de capital da Companhia, para o exercício social a se encer-
rar em 31 de dezembro de 2019, com prazo de duração de 1 (um) ano; (iii) examinar e opinar sobre a destinação 
dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; e (iv) convocar a Assembleia Geral Ordi-
nária da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, examinadas as matérias constantes da ordem 
do dia, após debates e discussões, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) manifestaram-se favo-
ravelmente (a) ao relatório da administração, às contas apresentadas pela Diretoria e às demonstrações fi nanceiras 
anuais da Companhia, acompanhadas do Parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2018, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas; (b) à 
proposta de orçamento de capital para o exercício de 2019, com prazo de duração de 1 (um) ano; e (c) à proposta 
de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; e (ii) aprovaram a convo-
cação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada no dia 26 de abril de 2019; tudo conforme do-
cumentos apresentados aos membros do Conselho na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da 
mesa e por todos os presentes. São Paulo/SP, 22 de abril de 2019. Assinaturas: Eduardo de Toledo, Presidente da 
Mesa, e Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo de Toledo; (2) Paulo Yukio Fukuzaki; e (3) Ar-
thur Piotto Filho. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro de Atas de Reunião do 
Conselho de Administração nº. 01, às folhas 09 e 10. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa; Paulo Yukio Fukuzaki 

- Secretário. JUCESP nº 311.155/19-4 em 10.06.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ/MF nº 45.992.476/0001-94 - NIRE 35.300.057.015

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 29/04/19
Data, hora e local: Aos 29/04/19, às 15h, na sede social. Presença: Presentes os acionistas representantes da totalidade do capital social. Publicações Prévias: 
(a) Aviso de Acionistas - Dispensada a publicação do Aviso aos Acionistas; (b) Edital de Convocação - Formalidades dispensadas; e (c) Os documentos 
mencionados no artigo 133 da Lei 6.404/76 referentes ao exercício social findo em 31/12/18 foram devidamente publicados no dia 22/03/19, no DOESP e Jornal 
O Dia SP. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Segismundo Romano José Celani e Secretário: Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani. 
Deliberações: Os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos, o seguinte: 1. Autorizada a lavratura da presente ata de forma sumária; 2. Apresentação 
do parecer do Conselho Fiscal, foi lido o parecer do Conselho Fiscal sugerindo à AGO a aprovação das contas do exercício findo em 31/12/18. 3. Aprovação 
das contas dos Administradores, do Balanço Patrimonial e de Resultado Econômico, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/18. Tendo em 
vista a apresentação do parecer do Conselho Fiscal à AGO sugerindo a aprovação das contas da Administração da Sociedade, bem como o Balanço Patrimonial 
e o Balanço de Resultado do Exercício findo em 31/12/18, as mesmas foram aprovadas pelos acionistas. Para todos os fins, os documentos ora aprovados ficarão 
arquivados na sede social da Companhia. 4. Destinação do Lucro do Exercício. Os sócios deliberaram por unanimidade pela conversão de 5% do resultado 
do exercício em reserva legal R$ 172.200,00 e pela distribuição de dividendos de 10%, totalizando R$ 344.400,00 a serem distribuídos na proporção acionária 
de cada sócio. 5. Composição e Eleição da Diretoria. Os Sócios deliberaram por unanimidade pela composição da Diretoria, que será composta por dois 
cargos: Diretor Presidente e Diretor Administrativo. Sendo eleita a seguinte composição da diretoria para o mandato a ser exercido pelo período de 30/04/19 
até a próxima AGO: a) Diretor Presidente: Eleito o Sr. Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani, RG nº 20.146.802/SSP-SP, CPF/MF nº 132.054.598-
06, para o cargo de Diretor Presidente. b) Diretor Administrativo: Eleito o Sr. José Roberto Campi, RG 9.055.505 SSP/SP e CPF 773.987.428-00, para o cargo 
de Diretor Administrativo. 6. A Assembleia determinou, por unanimidade, que a remuneração anual da diretoria será no valor de até R$ 900.000,00, de acordo 
com as normas fiscais vigentes, ficando a critério da mesma a distribuição entre seus membros. 7. Os sócios deliberaram pela manutenção do conselho fiscal, 
na forma do Capítulo IV, artigos 13º e 14º, que terá mandato até a realização da próxima assembleia, e será composto por três membros efetivos e dois 
suplentes, conforme segue: Membros: - Luiz Bissoto, RG 1.395.663-2, CPF 269.983.608-78; - Pedro Luiz Stracçalano, RG 15.119.314 CPF 016.265.468-51; - 
Juarez Torino Belli, RG nº 6.399.281 SSP/SP e CPF/MF nº 718.553.948-04. Suplentes: - Walmir Scarpinelli, RG 11.985.627-X CPF 778.142.318-68; - Sandra 
Regina Marques Consulo, RG 17.085.575-2, CPF 079.493.318-10. A remuneração dos Conselheiros fiscais foi aprovada pela totalidade dos sócios, na forma da 
lei. Outros Assuntos: A Assembleia deliberou por unanimidade pela re-ratificação do encerramento e baixa da filial inscrita na Receita Federal do Brasil sobre 
CNPJ 45.992.476/0002-75, localizada no endereço Estrada para Capivari, s/nº, Km  2 - Bairro do Ajudante, município de Salto, estado de São Paulo. 
Encerramento: Ainda em Assembleia, os acionistas deliberaram o arquivamento desta Ata, no formato sumário, perante o Registro das Empresas. Nada mais 
havendo a tratar. Segismundo Romano José Celani - Presidente; Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani - Secretário. Valinhos, 29/04/19. Mesa: 
Sr. Segismundo Romano José Celani - Presidente; Sr. Fernando Antonio S. Caffarena Celani - Secretário. JUCESP nº 322.168/19-3 em 14/06/2019. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PEDREIRO, NASCIDO
EM BREJO SANTO, CE NO DIA (06/05/1962), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE PEDRO ALBERTO DOS SANTOS E DE DINA MARIA DA CONCEIÇÃO. SELMA
MARIA ARAUJO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM VÁRZEA
DO POÇO, BA NO DIA (16/02/1962), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE NELSON AVELINO ARAUJO E DE MARIA DE LOURDES SILVA.

EVANDRO RIBEIRO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO CIVIL, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (31/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE PAULO ROBERTO RIBEIRO E DE MARIA DA PENHA RIBEIRO. CAROLINE DA SILVA
ALVES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO NUTRICIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (09/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CELSO
SILVA ALVES E DE LUCIENE DA SILVA ALVES.

LUIZ CLAUDIO DELFINO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PREPARADOR DE
MAQUINA, NASCIDO EM JACAREÍ, SP NO DIA (14/06/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE VICENTE DELFINO DOS SANTOS E DE ISABEL DE SIQUEIRA
SANTOS. TACIANA SOUSA DE MORAIS NOBRE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SANTA ISABEL, SP NO DIA (30/05/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ CARLOS DE MORAIS NOBRE E DE ALDENI
MARIA DE SOUSA.

EVERTON DOMINGOS PEREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO EM
GUARULHOS, SP NO DIA (26/10/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE LUCIANA DOMINGOS PEREIRA. KELLY APARECIDA LIMA DOS SANTOS, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ENFERMAGEM, NASCIDA EM SÃO CAETANO DO SUL,
SP NO DIA (10/04/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
SEVERINO LIMA DOS SANTOS E DE IZABEL RUZA DOS SANTOS.

ALDAIR ARAUJO DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE PEDREIRO,
NASCIDO EM IGUAÍ, BA NO DIA (02/06/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ PEDRO MORAIS DE OLIVEIRA E DE LUCIENE SANTOS DE ARAUJO
OLIVEIRA. MARIELE DE JESUS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ORIENTADORA
SOCIO EDUCATIVA, NASCIDA EM VITORIA DA CONQUISTA, BA NO DIA (13/10/1992), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE REGINALDO PEREIRA DOS SANTOS
E DE MARLY REIS DE JESUS.

CHARLES BISMARK FERNANDES RAMOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE
EXPEDIÇÃO, NASCIDO EM SENHOR DO BONFIM, BA NO DIA (24/09/1992), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSELINO RAMOS DA SILVA E DE
MARIA FERNANDES DOS SANTOS. INGRIDY CARVALHO DA MATA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (18/08/1995), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO ROBERTO DA MATA E DE
FRANCILA MARIA DE CARVALHO.

GLEISON BARBOSA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CABELEIREIRO, NASCIDO
EM JUSSARA, GO NO DIA (18/03/1976), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE GERALDA BARBOSA DA SILVA. JENNIFER CRISTINA NASCIMENTO, ESTADO CIVIL
DIVORCIADA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/10/1995), RESIDENTE
E DOMICILIADA ITAQUAQUECETUBA, SP, FILHA DE EDVANIA MARIA NASCIMENTO DE LIMA.
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Esporte
Jornal O DIA SP

São Paulo, quarta-feira, 19 de junho de 2019

Sétimo Festival Brasil Ride reúne
4.000 atletas de seis países

Página 6

Maior festival de esportes outdoor do País será atração na Cuesta Paulista entre quinta-feira e sábado, com a realização das
provas de mountain bike e trail run

Atletas cruzam rio da região
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A Cuesta Paulista será palco
nesta semana da sétima edição
do maior evento de esportes ou-
tdoor do País, o Festival Brasil
Ride. Entre quinta-feira (20) e
sábado (22), 4.000 atletas, entre
praticantes de mountain bike e
corrida de montanha, vindos de
24 estados brasileiros e outros
cinco países, Alemanha, Chile,
Espanha, Portugal e Venezuela,
percorrerão as trilhas e estradas
de terra entre os municípios pau-
listas de Botucatu e Pardinho.

“Estamos muito felizes em
realizar pelo sétimo ano segui-
do o maior festival de esportes
outdoor do Brasil. No domingo
(16), tivemos a abertura em Par-
dinho, com centenas de ciclistas
pedalando pelas rodovias da re-
gião. Agora, é a vez dos moun-

tain bikers e dos corredores do
montanha se desafiarem nos ter-
renos off-road da bela Cuesta
Paulista. Seja qual for a catego-
ria escolhida, a certeza é de que
eles viverão dias inesquecíveis
em suas vidas, seja dentro das
pistas pedalando e correndo, ou
fora delas, convivendo com fa-
miliares e amigos. Esse é o es-
pírito do nosso evento”, destaca
Mario Roma, fundador da Brasil
Ride.

Serão realizadas provas de
mountain bike, o Warm Up Pro,
durante os três dias do Festival,
e o Warm Up Sport, apenas no
sábado, além da Trail Run Seri-
es, abrindo as atividades da se-
mana, na manhã de quinta-feira,
com largadas às 9h (21 km),
9h40 (16 km), 10h (6,5 km).

Ambas as modalidades contam
também com disputas para as cri-
anças, o Warm Up Kids Bike
Race e Corrida Kids, as duas pro-
gramadas para a manhã de sába-
do, às 10h30 e 11h, respectiva-
mente.

No mountain bike, o prólogo
abre o Warm Up Pro, com 11,6
km e 455 m de altimetria acumu-
lada, a partir das 14h de quinta-
feira. No dia seguinte, o início é
às 10h, com mais de 66,2 km e
1.711 m de altimetria. A sexta-
feira (21) conta ainda com a rea-
lização do ciclo de palestras, en-
tre 17h e 20h. No sábado, há a
decisão do Warm Up Pro, a par-
tir das 8h, onde os ciclistas pe-
dalarão 110 km com altimetria
de 2.700 m, e a disputa da Sport,
às 10h, com distância reduzida
de 71 km e 1.200 m de subidas
acumuladas.

Elites masculina e femini-
na - Atual campeão, Hugo Prado
Neto está confirmado na busca
pelo seu quarto título no MTB,
porém terá pela frente adversá-
rios como Bruno Lemes, Halys-
son Ferreira, Ricardo Pschedit,
Mario Veríssimo, João Paulo
Firmino, Erick Bruske, entre ou-
tros. No feminino, Eliana Pinhei-
ro, Fabiana Brandão, Julyana
Machado, Lais Saes e Larissa
Cristina estão entre as favoritas.
A premiação das elites ofertará
um total de R$ 5.700,00 dividi-
dos entre os cinco primeiros,

com divisão igual para homens e
mulheres.

Retirada dos kits dos atle-
tas - Tanto a Trail Run Series
quanto o Warm Up Pro têm a re-
tirada do kit atleta inciada na
quarta-feira (19), entre 17h e
21h, na arena Brasil Ride, mon-
tada em frente à prefeitura Mu-
nicipal de Botucatu. Na quinta-
feira, também haverá retirada de
kit. Para os corredores de mon-
tanha, das 7h30 às 9h, no Giná-
sio Poliesportivo de Botucatu. Já
os ciclistas do Warm Up Pro
podem retirar os kits a partir das
9h, na Arena em frente a Cate-
dral. A retirada para os atletas da
Warm Up Sport será realizada na
sexta-feira, das 14h às 19h, na
Arena em frente a Catedral, ou
na manhã de sábado, das 6h45 às
9h, também no mesmo local. Os
kits para as disputas Kids serão
entregues logo em seguida, a par-
tir das 9h.

A sétima edição do Festival
Brasil Ride tem os patrocínios da
Prefeitura de Botucatu, Land
Rover, Shimano, Specialized e
Unidas - Aluguel de carros. Conta
com os apoios de Conect Car,
Full Gas, La Maglia, LAF Corre-
tora de Seguros, Oakley, Red
Bull, Sabesp, Governo do Esta-
do de São Paulo, Thule e
Shop2gether. A organização é da
Brasil Ride.  Mais informações
da Brasil Ride: http://
www.BRASILRIDE.COM.BR

Com a vitória da Polônia
sobre o Japão por 3 sets a 1, a
seleção brasileira feminina de
vôlei entrou em quadra, na ter-
ça-feira (18), já classificada
para a fase final da Liga das
Nações. A classificação deu
ainda mais motivação para as
brasileiras no duelo contra a
Itália. O time verde e amarelo
levou a melhor sobre as italia-
nas por 3 sets a 0 (25/21, 25/
20 e 25/23), em Ancara, na Tur-
quia. Foi a décima vitória da
equipe do treinador José Ro-
berto Guimarães na competi-
ção.

O resultado colocou o Bra-
sil na liderança da Liga das Na-
ções, com 31 pontos (10 vitó-
rias e três derrotas). A Itália
está na segunda colocação,
também com 31 pontos, mas
com um saldo de sets pior do
que as brasileiras. Os Estados
Unidos aparecem na terceira
colocação, com 30. A Turquia,
que ainda hoje duela com a Bél-
gica, é a única equipe que ainda
pode ultrapassar o Brasil ao fi-
nal da rodada.

O Brasil voltará à quadra às
10h desta quarta-feira (19)
contra a Bélgica. O SporTV 2
transmitirá ao vivo.

A ponteira Gabi foi a maior
pontuadora entre as brasileiras,
com 13 acertos. A campeã
olímpica Natália, com 10, tam-
bém se destacou pelo time ver-
de e amarelo. Na Itália, desta-
que para a ponteira Pietrini,
com 14 acertos.

Liga das Nações
Feminina: Brasil
vence Itália e está

na fase final
Brasileiras superaram as italianas por 3 sets a 0, em
Ancara, na Turquia. Foi a décima vitória do time verde e
amarelo na competição

Brasil comemora vitória
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Ao final do duelo, a capitã
Natália parabenizou o grupo
brasileiro pela vitória e a clas-
sificação para fase final da Liga
das Nações.

“Foi uma vitória muito im-
portante. Hoje garantimos nos-
sa classificação para a fase fi-
nal e todo nosso grupo está de
parabéns. Fizemos um ótimo
jogo contra a Itália e isso nos
deixa ainda mais motivadas e
confiantes para os próximos
desafios. Vamos ter mais dois
jogos difíceis nessa semana
contra Bélgica e Turquia e es-
tamos bem preparadas”, afir-
mou Natália.

O treinador José Roberto
Guimarães também comentou
sobre a classificação das bra-
sileiras para a fase final da Liga
das Nações.

“Foi um jogo no qual pre-
cisávamos treinar algumas coi-
sas e dar oportunidade para as
jogadoras. Agora vamos pensar
nessas duas próximas partidas
e nos nossos adversários na
fase final. Fiquei feliz pela
classificação e vamos seguir
com o trabalho duro para me-
lhorarmos e evoluirmos a cada
jogo”, finalizou José Roberto
Guimarães.

Na Liga das Nações, a fase
final reunirá a China, país sede,
e as cinco seleções mais bem
classificadas ao final da fase
classificatória. A etapa decisi-
va será disputada em Nanquim,
na China, entre os dias 3 e 7 de
julho.

Kartismo

Alberto Otazú vence
novamente na F-4 da Akasp

Piloto acumula duas vitórias e três terceiros nas suas cinco corridas

Sandro Ferraris ao lado de seu parceiro Alberto Otazú

F
o

to
/D

iv
u

lg
a

ç
ã

o

O piloto Alberto Otazú
(AVSP/Rolley Ball/Cardoso Fu-
nilaria e Pintura/Imab Fechadu-
ras/No Fire Services) venceu no
início desta semana (17), no Kar-
tódromo Granja Viana, em Cotia
(SP), a oitava e última etapa do
segundo turno da categoria F-4,
da Associação de Kart Amador de
São Paulo (Akasp). Com a tercei-
ra posição, logo atrás de Carlos
Santana, Bruno Biondo conquis-
tou o título desta segunda fase.

“Estou muito feliz com esta
vitória, que foi muito difícil e
valorizada pelos excelentes pilo-
tos que disputaram comigo. É a
segunda vitória que conquisto
com o meu parceiro Sandro Fer-
raris, a quem eu dedico o suces-
so de hoje. Espero continuar com
a confiança dele para juntos co-
memorarmos outros momentos

felizes”, extravasou Alberto Ota-
zú, em sua quinta participação no
certame da Akasp.

A prova teve início com Ale-
xandre Albino na pole position
pela inversão dos cinco primei-
ros da última corrida realizada,
enquanto Alberto Otazú largava
do nono posto no sistema de fila
indiana. Com um início de prova
bem agressivo, na quinta volta
Otazú já estava na liderança. A
partir daí foi mantendo uma ex-
celente regularidade, e mesmo
sendo ultrapassado por Carlos
Santana – vencedor da última eta-
pa disputada - em duas oportuni-
dades, ele deu o troco imediata-
mente para completar as outras
23 voltas sempre na frente, re-
cebendo a bandeirada na 28ª pas-
sagem com 2s099 sobre Santa-
na, e 2s510 de folga para Bruno

Biondo, autor da volta mais rápi-
da em 49s844.

“Hoje aprendi mais sobre o
F-4, pois foi a primeira vez que
andei com pneus novos. Tenho
certeza que se tiver outra opor-
tunidade de correr com pneus
zero, conseguirei virar mais rá-
pido. Quero agradecer também
aos mecânicos da MFS Racing,
que me deram um bom kart, e
especialmente ao experiente
Marcelo Santos, que está me pas-
sando boas dicas”, enalteceu Ota-
zú.

A primeira etapa do terceiro
turno da F-4 da Akasp será no dia
26 de junho, as 20h30, novamen-
te no Kartódromo Granja Viana.

Resultado da oitava etapa da
F-4 da Akasp: 1) Alberto Otazú,
28 voltas em 25min05s831; 2)
Carlos Santana, a 2s099; 3) Bru-
no Biondo, a 2s510; 4) Alexan-
dre Albino, a 8s067; 5) Hélio Bi-
anchi, a 8s483; 6) Eder Ayres, a
12s649; 7) Emilio de Bisagle, a
14s456; 8) Sérgio Gonçalves, a
16s282; 9) Emerson Rildo, a
22s015; 10) Otávio Lotfi, a 1
volta.

Classificação final do segun-
do turno da F-4 da Akasp: 1) Ar-
naldo e Bruno Biondo, 170 pon-
tos; 2) Otávio Lotfi, 166; 3)
Emílio de Bisagle/Bruno Bion-
do, 165; 4) Sandro Ferraris/Al-
berto Otazú, 161; 5) Carlos San-
tana, 155; 6) Eder Ayres/Giovani
Bondança, 150; 7) Alexandre Al-
bino, 140; 8) Hélio Bianchi, 130;
9) Ademir Garcia Jr/Gabriel Chi-
nellato, 122; 10) Emerson Ril-
do, 108. Visite
www.akasp.com.br

Marcelo Melo
joga ao lado de
Andy Murray

no ATP 250 de
Eastbourne na

próxima semana

A preparação do mineiro
Marcelo Melo na grama para
a disputa da edição desta ano
de Wimbledon ganhou mais
um torneio, em que terá um
parceiro diferente. A partir do
dia 24, estará ao lado do bri-
tânico Andy Murray para a
disputa do ATP 250 de East-
bourne, na Inglaterra. Nesta
semana, com o polonês
Lukasz Kubot, joga na Alema-
nha, no ATP 500 de Halle, em
busca do tricampeonato. A
estreia será nesta quarta-fei-
ra (19), por volta das 8h30
(horário de Brasília), diante
dos holandeses Wesley Ko-
olhof e Matwe Middelkoop.
Depois da pausa em Eastbour-
ne, dupla volta a se reunir
para o Grand Slam, em Lon-
dres.

Marcelo e Murray joga-
ram em dezembro de 2015,
no International Premier Ten-
nis League (IPTL), competi-
ção por times. Murray está
voltando às quadras nesta se-
mana, no ATP 500 de
Queen’s, na Inglaterra, ao lado
do espanhol Feliciano Lopez.
Aos 32 anos, o ex-número 1
do mundo em simples não
jogava desde janeiro, quando
disputou o Aberto da Austrá-
lia e, depois, passou por duas
cirurgias no quadril. Agora,
retorna às duplas e aguarda
um convite para a chave de
simples de Wimbledon.
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Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro (prejuízo) do exercício (20.801) 1.172 (20.549) 1.263
   Provisão IR e CS – – 2.613 2.180
 Lucro (prejuízo) do exercício 
  antes do IR e CS (20.801) 1.172 (17.936) 3.443
  Ajustes para conciliar o resultado às 
   disponibilidades geradas pelas atividades 
    operacionais atividades operacionais:
   Depreciação e amortização 626 694 626 3.977
   Amortização do ágio de investi-
    mento em controladas e coligadas – 668 – 668
   Despesa de juros obrigações CCI 4.735 5.990 7.165 5.990
   Despesa de juros empréstimos 
    e financiamento – – 17.178 –
   Equivalência patrimonial (372) (7.227) 5.013 (3.375)
  Variações nos ativos e passivos
   (Aumento)/Redução em contas 
    a receber 1.704 1.665 (38.204) 1.500
   (Aumento)/Redução outras contas 
    a receber 4 5 (5.880) 6
   (Aumento)/Redução nas despesas 
    pagas antecipadamente 11 (7) 21 1
   (Aumento)/Outros créditos 
    e contratos de mútuo 8.373 30 (217) 294
   (Aumento)/Redução em impostos 
    a recuperar 1.648 2.262 387 2.278
   (Aumento)/Redução de depósito judicial – 249 (23) 192
   (Aumento)/Redução em contrato 
    de mútuo e intercompany – (638) 8.349 (638)
   Aumento/(redução) em fornecedores 2.507 460 2.588 321
   Aumento/(redução) em outras 
    contas a pagar, contingências 91.596 28.676 120.079 28.446
   Aumento/(redução) em 
    obrigações sociais (127) 279 458 279
   Aumento/(redução) dos 
    impostos diferidos (70) (1.504) 4.682 –
   IR e CS pagos – – (2.489) (3.673)
 Disponibilidades líquidas aplica-
  das nas atividades operacionais 89.833 32.774 101.798 39.709
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 (Aumento) de propriedades 
  de investimento 222 (2.371) (342) (5.338)
 (Aumento)/Redução em imobilizado (17) (21) (96) (20)
 (Aumento)/Redução de investimen-
  tos em controladas e coligadas (34.733) (29.634) (3.801) (24.779)
 Lucros recebidos (nos investimentos) 9.330 12.458 1.609 7.208
 (Aumento)/Redução do ágio de investi-
  mentos em controladas e coligadas (57.930) – – –
 Disponibilidades líquidas aplicadas 
  nas atividades de investimentos (83.127) (19.568) (2.630) (22.929)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento/(redução) em empréstimos 
  e financiamentos – – (22.752) 1.178
 Juros pagos sobre empréstimos 
  e financiamentos (4.514) (4.987) (6.833) (4.987)
 Amortização de obrigações de CCI (5.773) (5.173) (7.976) (5.173)
 Amortização de empréstimos 
  e financiamentos – – (16.383) (5.297)
 Adição de consolidação Rochaverá – – 5.576 –
 Disponibilidades líquidas geradas pelas
 atividades de financiamentos (10.287) (10.160) (48.368) (14.279)
 Aumento (redução) líquido em
  caixa e equivalentes de caixa (3.581) 3.046 50.800 2.501
Demonstração do aumento nas disponibilidades
 No início do exercício 3.942 896 8.116 5.615
 No fim do exercício 360 3.942 58.916 8.116
 Aumento/(redução) em caixa 
  e equivalentes de caixa (3.582) 3.046 50.800 2.501

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Nota
Capital  

subscrito

Adiantamento  
para futuro  

aumento de capital
Prejuízos  

acumulados

Patrimônio líquido  
dos sócios  

controladores

Patrimônio líquido  
dos sócios  

não controladores

Patrimônio  
líquido  

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2015 551.950 8 (64.701) 487.257 15.854 503.111
Lucro (prejuízo) do exercício – – 1.172 1.172 91 1.263
Saldos em 31 de dezembro de 2016 551.950 8 (63.529) 488.429 15.948 504.377
Aumento (redução) de capital 15 (65.200) – – (65.200) – (65.200)
Prejuízo incorporado no exercício – – (186) (186) – (186)
Adição de consolidação Rochaverá – – – – – 5.576
Lucro (prejuízo) do exercício – – (20.801) (20.801) 253 (20.548)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 486.750 8 (84.517) 402.241 16.201 424.018

Demonstrações dos  
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (20.801) 1.172 (20.549) 1.263
 Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente 
 do exercício (20.801) 1.172 (20.549) 1.263
Total do resultado abrangente 
 do exercício atribuído a:
 Lucro líquido atribuído a:
 Sócios controladores (20.801) 1.172
 Sócios não controladores de subsidiárias 253 91

Nota
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Receita operacional líquida 11.104 11.600 96.743 29.992
Custos da atividade imobiliária – – – –
 Custo com depreciação (529) (552) (39.182) (3.835)
Lucro bruto 10.575 11.048 57.561 26.157
Outras (despesas) receitas operacionais
 Despesas comerciais (62) (68) (62) (69)
 Administrativas e gerais 17 (22.652) (18.566) (49.478) (21.017)
 Resultado de participações 
  em coligadas e controladas 7a 372 7.227 (5.013) 3.375
 Outras despesas ou receitas 
  operacionais (7.314) 3.018 (7.314) 3.019
Lucro antes do resultado financeiro(19.081) 2.659 (4.306) 11.465
 Resultado financeiro líquido 18 (1.720) (1.487) (13.629) (8.022)
Resultado do exercício antes 
 do IR e CS (20.801) 1.172 (17.936) 3.443
 IR e CS 14 – – (2.613) (2.180)
Lucro (prejuízo) líquido 
 do exercício (20.801) 1.172 (20.549) 1.263

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Ativo/Circulante 6.550 10.912 87.780 16.837
 Caixa e equivalentes de caixa 5 360 3.942 58.916 8.116
 Contas a receber 6 3.596 2.692 24.684 4.350
 Impostos a recuperar 2.325 3.974 3.633 4.020
 Despesas antecipadas 16 27 41 62
 Outros créditos 253 277 506 289
 Redução capital a receber – – – –
Ativo não circulante 567.370 560.842 724.433 630.577
 Depósitos judiciais – – 528 505
 Contas a receber 6 23.213 25.821 43.691 25.821
 Contratos de mútuo 13 3.526 11.875 3.526 11.875
 Outros contas a receber 1.190 1.194 7.074 1.194

27.929 38.890 54.819 39.395
  Investimentos 539.159 521.589 669.248 590.814
  Participação em 
   coligadas/controladas 7a 323.782 363.392 168.218 196.677
  Ágio na aquisição de
   investimentos 7b 107.565 49.635 71.191 13.261
  Propriedades para investimento 8 107.812 108.562 429.839 380.876
  Imobilizado
  Outros imobilizados de uso 282 363 366 368
Total do ativo 573.920 571.754 812.213 647.414

Balanços Patrimoniais Nota Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Passivo/Circulante 134.357 39.861 189.779 46.258
 Fornecedores 3.117 610 3.460 872
 Obrigações por cessão de CCI 9 6.337 5.748 8.740 5.748
 Empréstimos e financiamentos 10 – – 22.841 5.354
 Obrigações sociais 1.832 1.958 2.416 1.958
 Impostos e contribuições a recolher 68 138 686 769
 Outras contas a pagar 11 123.003 31.407 151.636 31.557
Passivo não circulante 37.323 43.464 198.417 96.779
 Obrigações por cessão de CCI 9 37.323 43.464 57.801 43.464
 Empréstimos e financiamentos 10 – – 135.934 53.315
 Impostos diferidos – – 4.682 –
Patrimônio líquido 402.240 488.429 424.017 504.377
 Capital social 15 486.750 551.950 486.750 551.950
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 15 8 8 8 8
 Transações entre quotistas – – 5.576 –
 Lucros ou (prejuízos) acumulados (84.518) (63.529) (84.518) (63.529)
 Total do patrimônio líquido 
  de controladores 402.240 488.429 407.816 488.429
 Patrimônio líquido de sócios 
  não controladores – – 16.201 15.948
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 573.920 571.754 812.213 647.414

Autonomy Investimentos Ltda.
CNPJ nº 07.689.403/0001-39

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Autonomy Investimentos Ltda. (“Empresa”) é 
uma sociedade limitada constituída de acordo com as leis brasileiras. O en-
dereço do escritório da Controladora é na Avenida Nações Unidas, n° 
14.171 - Rochaverá Corporate Towers - Marble Tower - 8º andar, Conjunto 
802 - São Paulo/SP. As demonstrações financeiras são apresentadas em 
bases individuais e consolidadas identificadas como controladora e consoli-
dado, respectivamente. Para atender os propósitos societários, a Controla-
dora tem por objeto social a realização e participação em empreendimentos 
imobiliários, a compra e venda de imóveis, aquisição e alienação de direitos 
a eles relativos, administração, planejamento e intermediação de empreen-
dimentos imobiliários e a participação em outras sociedades. Destacamos 
abaixo nossas participações nos seguintes empreendimentos imobiliários 
comerciais construídos ou em processo de desenvolvimento:
Empreendimento Localização 2017 2016
Por meio de investidas
 Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda.
 (Crystal Tower e Diamond Tower) SP 100,00% 41,25%
 Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda.SP 100,00% 100,00%
 Autonomy Cajamar Logística Ltda. SP – 100,00%
 JCA 5 Patrimônio e Participações S/A. RJ 59,00% 59,00%
 Autonomy XII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. SP 100,00% 100,00%
 Autonomy XI Desenvolvimento Imobiliário Ltda. SP 100,00% 100,00%
Imóveis próprios
 Standard Building RJ 100,00% 100,00%
 Rio Office Park - Salas RJ 100,00% 100,00%
a. Rochaverá Corporate Towers: A Empresa possui participação no projeto 
Rochaverá Corporate Towers, composto por quatro edifícios corporativos 
divididos em quatro torres em um total de 124.782m² (Marble Tower, Ebony 
Tower, Crystal Tower e Diamond Tower). A Autonomy Investimentos possui 
participação na Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda., que é a em-
presa detentora dos direitos das torres Crystal Tower e Diamond. Esta parti-
cipação é estabelecida através do acordo de quotistas firmado no ano de 
2008 no percentual de 33,33%. No mesmo empreendimento a Empresa 
detém 41,58% da Lesath Empreendimentos e Participações Ltda. a qual é a 
proprietária do terreno onde estão alocadas as torres Crystal e Diamond e 
que atualmente encontram-se cedidas através de um Direito Real de Super-
fície à Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. até o mês de abril de 
2018, data em que as torres serão devolvidas à Lesath. b. Atrium Faria 
Lima: Composto por uma torre corporativa de 12.104m2 objeto de contrato 
de locação celebrado em agosto de 2010, localizada na região da Avenida 
Faria Lima, zona sul de São Paulo. A Autonomy Investimentos Ltda. detém 
atualmente 100% da participação da controlada e a obra foi concluída em 
junho de 2012. c. CERJ - Centro Empresarial Rio de Janeiro (antigo Rio 
Office Park - Lotes): A Empresa, no exercício de 2006, adquiriu um terreno 
localizado na região da Barra da Tijuca na cidade do Rio de Janeiro o qual 
será destinado para a construção de um complexo multiuso de aproximada-
mente 201.430 m2. No exercício de 2007 este terreno foi objeto de integrali-
zação na controlada JCA-5 Patrimônio e Participações Ltda., entidade res-
ponsável por desenvolver o empreendimento. Em dezembro de 2010 a 
Empresa firmou um contrato no qual parte do terreno foi objeto de promessa 
de permuta mediante a entrega de uma área construída privativa mínima de 
30% da área total privativa do empreendimento a ser realizado por uma 
empresa de incorporação imobiliária. Em 2011 e 2012 foram estudadas no-
vas propostas para o empreendimento e as matrículas foram desmembra-
das e remembradas novamente com metragens diferentes. Uma permuta foi 
realizada em abril de 2013 com a matrícula 1 onde um empreendimento de 
lajes corporativas está sendo desenvolvido em 30% do terreno desta matrí-
cula e em troca o parceiro de negócio será proprietário dos 70% restantes. 
d. Rio Office Park - Salas: Em fevereiro de 2008 a Empresa adquiriu salas 
no Edifício Condomínio Rio Office Park, salas 301, 302, 303, 401, 402 e 403 
investindo um total de R$18.226. Ao fim do exercício de 2010 a empresa 
havia vendido as salas 301, 302, 401 e 402. Em agosto de 2011 a Empresa 
vendeu a sala 403. A Controladora mantinha no exercício de 2016 a sala 303 
deste empreendimento, que foi vendida em 2017. e. Standard Building: 
Este edifício localizado no centro do Rio de Janeiro foi a primeira sede da 
Standard OIL (ESSO) no Brasil. Atualmente o edifício encontra-se locado 
através de contrato atípico de locação até Janeiro de 2022. Este edifício foi 
adquirido pela Empresa em dezembro de 2007 pelo montante de R$ 51.675. 
f. Entidade controlada em conjunto - Autonomy GTIS: Em março de 
2011, foi constituída a Autonomy GTIS Participações Ltda. com o objetivo de 
planejar, promover, incorporar e vender o empreendimento imobiliário loca-
lizados no Rio de Janeiro/RJ na Avenida Venezuela e na Rua Barão de Tefé. 
Em 05/10/2011 a Empresa aumentou seu capital social através da 2ª Altera-
ção do Contrato Social, deliberando a entrada de um novo sócio denomina-
do GTIS XXVIII Participações Ltda. e a saída do sócio quotista pessoa física. 
Registrada esta transação, deu-se início a uma empresa de capital igual-
mente divido entre os sócios acionistas Autonomy Investimentos Ltda. e 
GTIS XXVIII Participações Ltda. g. Autonomy XII Desenvolvimento Imobi-
liário Ltda.: Em setembro de 2013 foi constituída a Autonomy XII com sede 
e foro na cidade de São Paulo com objetivo social de gestão e comercializa-
ção de bens próprios. h. Autonomy XI Desenvolvimento Imobiliário Ltda.: 
Em setembro de 2013 foi constituída a Autonomy XI com sede e foro na ci-
dade de São Paulo com objetivo social a incorporação de empreendimentos 
comerciais e a compra e venda de imóveis. 2. Base para preparação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elabora-
das com base nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo Conselho  
Federal de Contabilidade (CFC). A autorização para a conclusão destas  
demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria da Controladora em 
30/06/2019, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, 
que tiveram efeito sobre as demonstrações financeiras. a. Base de mensu-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico com exceção dos ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado (caixa e equivalentes de caixa e aplicações financei-
ras) que foram mensurados a valor justo. b. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Controladora. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em milhares de Real foram arredondadas para o valor 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimati-
vas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acor-
do com as normas dos CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquida-
ção das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao proces-
so da sua determinação. As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras, envolvendo risco de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício fi-
nanceiro são: Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas ava-
liadas como prováveis de perdas na realização das contas a receber. As 
despesas com a constituição da provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa foram registradas na rubrica “Despesas operacionais” na demonstra-
ção do resultado. Provisões e contingências: A Controladora e suas Con-
troladas estão sujeitas no curso normal dos negócios a investigações, 
auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias 
cível, tributária, trabalhista, ambiental e societária, dentre outras. Dependen-
do do objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos admi-
nistrativos que sejam movidas contra a Controladora poderão ser adversa-
mente afetados, independentemente do respectivo resultado final. A 
Controladora e suas Controladas são periodicamente fiscalizadas por dife-
rentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambien-
tais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Contro-
ladora e suas controladas, nem que essas infrações não se converterão em 
processos administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tam-
pouco o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos ou 
judiciais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurí-
dico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revi-
sadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou ex-
posições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. a. Apuração do resultado: As receitas, 
custos e despesas são apresentados seguindo o regime da competência. 
Arrendamento mercantil operacional: A receita de aluguel de propriedade 
para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo 
do arrendamento. Incentivos de arrendamento concedidos são reconheci-
dos como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do arren-
damento. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abran-
gem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre contas a pagar, líquidas de eventual 
desconto a valor presente. Custos de empréstimo que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. b. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimen-
to, aplicações financeiras resgatáveis a qualquer prazo e com risco insignifi-
cante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras são 
registradas ao valor de custo, acrescido dos rendimentos proporcionalmente

auferidos até as datas de encerramento dos períodos. c. Ativos circulantes 
e não circulantes: Os ativos circulantes e não circulantes são registrados 
pelos seus valores de aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, median-
te provisão, aos seus valores prováveis de realização. A provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa, quando necessária, é constituída no montante 
considerado suficiente pela administração, para cobrir as perdas prováveis 
na realização dos créditos. d. Investimentos: (i) Participações societá-
rias: No balanço patrimonial individual da Controladora, os investimentos 
em coligadas, em controladas e em outras sociedades que façam parte de 
um mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados pelo méto-
do da equivalência patrimonial. (ii) Propriedades para investimento: As 
Propriedades para Investimento são registradas pelo custo de aquisição, 
formação ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumula-
das, calculadas pelo método linear às taxas que levam em consideração o 
tempo de vida útil estimado dos bens e da provisão para deterioração. Os 
gastos incorridos com reparos e manutenção que representem melhoria, 
aumento da capacidade ou de vida útil são capitalizados, enquanto que os 
demais são registrados no resultado do período. A recuperação das proprie-
dades por meio das operações futuras é acompanhada periodicamente. As 
propriedades para investimento são classificadas no ativo não circulante no 
subgrupo Investimentos. A Controladora faz periodicamente revisões quanto 
à melhor estimativa da vida útil e valor residual das propriedades para inves-
timento. e. Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração re-
visa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. f. Pas-
sivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circu-
lantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acresci-
dos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias 
incorridas até a data do balanço patrimonial. No estudo elaborado pela ad-
ministração, não foram identificados efeitos relevantes a serem registrados 
referentes a ajuste a valor presente. Uma provisão é reconhecida no balanço 
patrimonial quando a Controladora e suas Controladas possuem uma obri-
gação real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os passivos são acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos.  
g. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao va-
lor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são di-
retamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a 
depreciação dos ativos são:
Descrição Taxa depreciação anual
Direito de uso de software 20%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão re-
vistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reco-
nhecidos como mudança de estimativas contábeis. h. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social, do exercí-
cio corrente, da Controladora e de sua Controlada Rochaverá Desenvolvi-
mento Imobiliário Ltda. são calculados pelo lucro real com base nas alíquo-
tas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro e consideram a compensação de pre-
juízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O 
imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do 
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto de 
renda e a contribuição social, das controladas Atrium F. Lima, JCA-5, Auto-
nomy XI e Autonomy XII, são calculados pela sistemática do lucro presumi-
do para fins de tributação, calculado sobre a base de 32% sobre a receita 
operacional bruta acrescida das receitas financeiras, aplicando-se sobre 
esses montantes as alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre 
a parcela que exceder R$60 (trimestral), para o imposto de renda e, 9% para 
contribuição social. Na determinação do imposto de renda corrente e diferi-
do leva-se em consideração o impacto de incertezas relativas à posição 
fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros 
tenha que ser realizado. A Controladora e suas Controladas acreditam que 
a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com rela-
ção a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de 
diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência pas-
sada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem 
envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informa-
ções podem ser disponibilizadas o que levariam a Controladora e suas  
Controladas a mudarem o seu julgamento quanto à adequação da provisão 
existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no 
ano em que forem realizadas. O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tribu-
tação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data 
de apresentação das demonstrações financeiras. Ativos de imposto de ren-
da e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e 
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.  
i. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos in-
cluem, caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, 
assim como contas a pagar, fornecedores, obrigações por cessão de CCI, 
empréstimos e financiamentos. Instrumentos financeiros não derivativos  
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos 
que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, de quais-
quer custos de transação diretamente atribuíveis. Atualmente os demais 
ativos financeiros que a Controladora e suas controladas possuem são os 
instrumentos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. Os 
passivos financeiros que incluem os empréstimos, financiamentos, instru-
mentos de dívida e contas a pagar são avaliados ao custo amortizado.  
i.1 Ativos financeiros não derivativos: (i) Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado 
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido 
para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Empréstimos e recebíveis: Em-
préstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou cal-
culáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, de-
crescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. i.2 Passivos 
financeiros não derivativos: (i) Passivos financeiros registrados ao custo 
amortizado: A Controladora e suas Controladas reconhecem títulos de  

dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são 
originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data de negociação na qual a Controladora e suas Controladas se 
tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos. j. Redução ao valor recuperável (impairment): 
(i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável 
se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito 
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de 
uma maneira confiável. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Controladora e suas Controladas, são revistos 
a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável, exceto imposto de renda e contribuição social diferidos. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.  
4. Base de consolidação: (i) Controladas: As demonstrações financeiras 
das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle 
deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com 
as políticas adotadas pelo Grupo. Quando a participação do Grupo nos pre-
juízos de uma investida cujo patrimônio líquido tenha sido contabilizado ex-
ceda a sua participação acionária nessa Controladora registrado por equiva-
lência patrimonial, o valor contábil daquela participação acionária, incluindo 
quaisquer investimentos de longo prazo que fazem parte do investimento, é 
reduzido a zero, e o reconhecimento de perdas adicionais é encerrado, ex-
ceto nos casos em que o Grupo tenha obrigações construtivas ou efetuou 
pagamentos em nome da investida, quando, então, é constituída uma provi-
são para a perda de investimentos. Nas demonstrações financeiras individu-
ais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhe-
cidas através do método de equivalência patrimonial. (ii) Transações 
eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer 
receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na 
preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não rea-
lizados oriundos de transações com Empresas investidas registrados por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação do Grupo na Empresa investida. As demonstrações financei-
ras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Autonomy 
Investimentos Ltda. e de suas empresas controladas, conforme segue:

Porcentagem  
de Participação

31/12/17 31/12/16
Autonomy Cajamar Logística Ltda. – 100%
JCA-5 Patrimônio e Participações Ltda. 59% 59%
Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 100%
Autonomy XI Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 100%
Autonomy XII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 100%
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% –
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Caixas e bancos 58 42 1.720 204
Aplicações financeiras 302 3.900 57.196 7.912
Total 360 3.942 58.916 8.116
Os valores de Bancos e Aplicações financeiras referem-se a disponibilida-
des mantidas pela Empresa, que serão utilizadas para liquidar os compro-
missos de curto prazo e longo prazo. A aplicação financeira da Empresa é 
de liquidação imediata no Fundo de Investimento Itaú Corp Plus Referencia-
do DI FICFI, que apresentou uma rentabilidade bruta de 9,97% em 2017, e 
14,05 em 2016.
6. Contas a receber: Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Venda de imóveis (a) 25.937 28.310 48.819 28.310
Aluguéis a receber (b) 872 202 19.556 1.860
Outros – 1 – 1
Total 26.809 28.513 68.375 30.171
Circulante 3.596 2.692 24.684 4.350
Não circulante 23.213 25.821 43.691 25.821
a. Por venda de propriedades para investimento: O saldo a receber por 
venda de imóveis refere-se a imóveis vendidos em 2008, que estão sendo 
recebidos em 144 (cento e quarenta e quatro) meses. Estes recebimentos 
tiveram início em 07/08/2008, porém exclusivamente para o Edifício Alexan-
dre Dumas 2200 foi concedida em contrato, a carência de 17 (dezessete) 
meses para início dos pagamentos. Ainda no ano de 2008 este contrato foi 
aditado em seu preço de venda levando-se em consideração que o preço 
anterior não previu as obras de reforma do edifício Ouvidor 107. O valor 
deste aditamento foi de R$ 11.375. Os juros remuneratórios negociados no 
contrato de venda e compra são de 10% ao ano, apropriados de forma ex-
ponencial pró rata temporis com base em um ano de 360 dias, acrescidos 
de atualização pela taxa referencial - TR, divulgada pelo Banco Central do 
Brasil, referente ao dia 10 do vencimento da parcela a ser recebida. Durante 
o ano de 2017, a Controladora apurou o montante de R$ 4.595 (2016 - R$ 
5.402) referente à atualização de juros do valor a receber (10 % a.a.), R$ 
140 (2016 - R$ 589) de atualização pela TR (taxa referencial) pela qual foi 
atualizado mensalmente o saldo de contas a receber. O saldo a receber 
possui garantia fiduciária, dos recebíveis imobiliários decorrentes das loca-
ções existentes, bem como de toda e qualquer locação futura celebrada com 
relação à parte ou à totalidade de qualquer dos imóveis objeto deste com-
promisso de compra e venda na forma do disposto na Cessão Fiduciária de 
Recebíveis. As parcelas classificadas no ativo circulante e não circulante 
têm o seguinte cronograma de pagamento, já corrigidos monetariamente:
Ano de vencimento R$
2018 2.724
2019 3.001
2020 20.212
Total 25.937
b. Por recebimento de aluguéis:  O contas a receber é composto  
por aluguéis a receber registrados por regime de competência e pagos  
mensalmente pelos locatários. Em 31/12/2017, não temos locatários inadim-
plentes. Os contratos possuem prazo de duração de 5 a 15 anos, com cláu-
sulas de opção de renovação e de reajuste pelo IGPM. Os pagamentos mí-
nimos futuros a receber dos arrendamentos mercantis operacionais não 
canceláveis, representados pelos locatários do Standard Building, estão 
segregados da seguinte forma:
Período R$
2018 9.207
2019 9.207
2020 a 2022 27.622
Total 46.037
7. Investimentos:
(a) Controladora Consolidado
Descrição 2017 2016 2017 2016
Participação societárias 323.782 363.392 168.218 196.677
Ágio na aquisição de investimentos 107.565 49.635 71.191 13.261
Total 431.347 413.027 239.409 209.938

Composição de investimentos 

Investidas
Partici- 
pação

Saldo em 
31/12/2015

Aumento 
(Redução) 
de Capital

Ganho/(perda) 
desproporcional 

de Aumento 
de Capital

Lucros 
Distribuídos

Equiva- 
lência 
Patri- 

monial
Saldo em 

31/12/2016
Sociedades controladas
JCA5 Patrimônio e Participações S.A. 59% 22.821 760 (312) – (319) 22.950
Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 33.767 – – (5.250) 5.666 34.183
Autonomy Cajamar Logística Ltda. 100% 60.945 3.795 – – (761) 63.979
Autonomy XII 99% 12.612 300 – – (234) 12.679
Autonomy XI 99% 33.114 – – – (36) 33.078
Total 163.259 4.855 (312) (5.250) 4.316 166.868
Sociedades coligadas
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário 33% 26.425 – – (2.755) 1.741 25.638
Lesath Empreendimentos e Participações Ltda. 42% 4.452 – – (4.054) 1.924 2.322
Autonomy Rochaverá Participações Ltda. 8% 4.908 – – (398) 361 4.852
Autonomy GTIS Participações 50% 139.945 24.779 – – (1.012) 163.712
Total 175.730 24.779 – (7.208) 3.014 196.524
Total de Investimento 338.988 29.634 (312) (12.458) 7.330 363.392

Investidas
Partici- 
pação

Saldo em 
31/12/2016

Transfe- 
rência 

Investi- 
mento

Aumento 
(Redução) 
de Capital

Ganho/(perda) 
desproporcional 

de Aumento 
de Capital

Lucros 
Distribuídos/ 

Recebidos

Equiva- 
lênicia 

Patri- 
monial

Saldo em 
 31/2/2017

Sociedades controladas
JCA-5 Patrimônio e Participações S.A. 59% 22.950 – 2.250 (923) – (964) 23.313
A trium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 34.183 – – – (7.500) 9.795 36.478
Autonomy Cajamar Logística Ltda. 0% 63.979 – (63.301) – (220) (458) –
Autonomy XII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 99% 12.679 – 225 – – (59) 12.845
Autonomy XI Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 99% 33.078 – – – – (35) 33.043
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% – 25.638 30.758 (6.461) – (49) 49.886
Total 166.869 25.638 (30.068) (7.384) (7.720) 8.231 155.565
Sociedades coligadas
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário 33% 25.638 (25.638) – – – – –
Lesath Empreendimentos e Participações Ltda. 42% 2.322 – – – (1.081) 2.147 3.388
Autonomy Rochaverá Participações Ltda. 0% 4.852 – (4.232) – (528) (93) –
Autonomy GTIS Barão de Tefé Empreendimento Ltda. 50% 163.712 – 3.648 – – (2.529) 164.831
Total 196.524 (25.638) (584) – (1.609) (475) 168.219
Total de Investimento 363.393 – (30.652) (7.384) (9.329)   7.756 323.783

Movimentação dos investimentos
Descrição 2017 2016
Saldo inicial 363.392 338.989
(a) Integralização/Aquisições (30.652) 29.634
(b) Dividendos (9.329) (12.458)
(c) Equivalência 7.756 12.267
(d) Outros (7.384) (5.040)
Saldo final 323.783 363.392
Ágio em aquisições de participações societárias

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Ágio da aquisição da JCA-5 (i) 32.912 32.912 – –
Ágio da aquisição Autonomy
 RocHaverá (ii) 71.191 13.261 71.191 13.261
Ágio da aquisição Atrium Faria Lima 3.462 3.462 – –
Total 107.565 49.635 71.191 13.261
(i) O saldo de ágio registrado refere-se à aquisição de participação societá-
ria pela Controladora na Controlada JCA-5 Patrimônio e Participações Ltda. 
no valor de R$ 32.912 o qual foi registrado com base no valor de mercado 
do terreno e desenvolvimento do projeto nos próximos anos. Como o ágio foi 
constituído baseado na mais-valia do imóvel, conforme laudo de avaliação 

de empresa especializada, o ágio foi reclassificado para a propriedade para 
investimento nas demonstrações financeiras consolidadas. (ii) Em 2010, na 
aquisição de quotas da Autonomy Rochaverá Participações Ltda. por R$ 
43.943 representando 8,25% de participação, no qual foi apurado um ágio 
por mais-valia de ativo de R$ 30.373 (R$ 13.261 líquido de amortização 
acumulada em 2016), os quais, conforme laudo, estão fundamentados na 
mais valia de avaliação de ativos do Complexo Rochaverá, cujo saldo em 
31/12/2013 refere-se às torres C e D. Os ágios alocados às Torres C e D 
estão sendo amortizados em 300 e 289 meses, respectivamente. Em 2017 
houve uma adição de ágio no valor de R$ 58.598 originado na aquisição de 
quotas da Autonomy Rochaverá Participações Ltda. por R$ 85.123 repre-
sentando 91,7499% de participação. Este ágio foi pago com base em estudo 
de rentabilidade futura dos ativos do Complexo Rochaverá, referente às tor-
res C e D. Não há impairment identificado em 2017 sobre o ágio.
8. Propriedades para investimento: (i) Imóveis construídos:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Imóveis construídos (i) 51.978 49.832 252.051 136.69
Imóveis em construção (ii) 55.833 58.730 146.695 212.814
Aquisição de Cepac (ii) – – 31.093 31.093
Total 107.812 108.562 429.839 380.876

Controladora
Taxa Depreciação

2017 2016
Custo Depreciação Líquido Custo Depreciação Líquida

Standard Oil Building 1,75% 56.295 (4.317) 51.978 51.755 (3.879) 47.877
Rio Office Park-5 - Sala 303 4,00% – – – 3.024 (1.068) 1.955)
Total 56.295 (4.317) 51.978 54.779 (4.947) 49.832
Consolidado

Taxa Depreciação
2017 2016

Custo Depreciação Líquido Custo Depreciação Líquida
Standard Oil Building 1,75% 56.295 (4.317) 51.978 51.755 (3.879) 47.877
Rio Office Park 5 - Sala 303 4,00% – – – 3.024 (1.068) 1.955
Custos diretos em arrendamento – – – 3.146 (877) 2.269
operacional (comissões) 33,00% 14.021 (10.001) 4.020 – – –
Atrium Faria Lima Business Center 4,00% 98.955 (15.074) 83.881 98.955 (14.086) 84.868
Rochaverá Corporate towers 12,12% 341.269 (230.052) 111.217 – – –
Rochaverá Corporate towers - Usina de cogeração 12,12% 6.141 (5.763) 378 – – –
Rochaverá Corporate towers - Deck parking 12,12% 9.372 (8.795) 577 – – –
Total 526.053 (274.002) 252.051 156.880 (19.910) 136.969

(ii) Imóveis em construção: Movimentação das propriedades de investimentos em construção:
Controladora

2017 2016
Descrição Saldo inicial Adições/baixas Saldo final Saldo inicial Adições/baixas Saldo final
Autonomy Investimentos (a) 58.730 (2.897) 55.833 56.359 2.371 58.730
Total 58.730 (2.897) 55.833 56.359 2.371 58.730

Consolidado
2017 2016

Descrição Saldo inicial Adições/baixas Saldo final Saldo inicial Adições/baixas Saldo final
Autonomy Investimentos (a) 58.730 (2.895) 55.834 56.359 2.371 58.730
Autonomy Cajamar (b) 37.130 (37.130) – 58.911 (21.781) 37.130
JCA- 5 Patrimônio (c) 38.929 500 39.429 38.527 402 38.929
JCA- 5 Patrimônio - ágio alocado (c) 36.373 (3.463) 32.911 36.373 – 36.373
Autonomy XI 2.046 – 2.046 2.046 – 2.046
Autonomy XII 12.763 14 12.777 12.662 101 12.763
Terreno Cajamar 26.842 (26.842) – 26.842 – 26.842
Rochaverá – 236 236 – – –
Atrium- ágio alocado – 3.462 3.462
Total 212.813 (66.119) 146.695 231.720 (18.906) 212.814

(a) Em 13 de janeiro de 2012, a Controladora firmou com a CH1 Patrimonial 
e Participações Ltda., JFN2 Patrimonial e Participações Ltda. e AM3 Partici-
pações Societárias Ltda., um instrumento particular de compromisso de 
venda e compra de unidades autônomas futuras. O objeto da referida venda 
é um imóvel de 2.441,54 metros quadrados de área construída privativa e 
81,98 metros quadrados de área de banheiros e ar condicionado. O valor da 
compra é de R$ 11.865, corrigidos pelo INCC\FGV, dos quais já foram pa-
gos R$ 10.679 restando 5 parcelas mensais de R$ 237. (b) Em 20 de de-
zembro de 2012 a Autonomy Cajamar adquiriu de terceiros, parcela de um 
terreno com área de aproximadamente 32.250 m2 devidamente delimitada a 
ser desmembrada do terreno localizado no município de Cajamar. O preço 
total certo e ajustado é de R$ 6.450, sendo que R$ 1.180 foi pago à vista, 
R$ 4.720 foi pago na data da outorga da escritura definitiva do imóvel e o 
valor restante de R$ 550 foi quitado por meio de dação em pagamento dos 
imóveis objeto das matrículas nºs 106.558, 122.122 e 122.123 do 2º Oficial 
de Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí - SP. Em 30 de novembro de 
2017, a Autonomy Investimentos realizou a cisão parcial do investimento, 
correspondente à sua participação na empresa Autonomy Cajamar Logisti-
ca Ltda. O patrimônio cindido foi transferido para a Autonomy Cajamar Par-
ticipações, que passou a ter 100% dos investimentos desta empresa. (c) O 
valor de R$ R$ 38.929 refere-se a gastos iniciais com o projeto para a cons-
trução das torres do Centro Empresarial Rio de Janeiro - CERJ. O montante 
do ágio decorrente da mais-valia na aquisição do investimento na JCA-5, pra 
fins de consolidação, está sendo alocado como propriedades para investi-
mentos. (iii) Cepac adquirido para fins de construção de propriedade 
para investimento: Em 11 de dezembro de 2012, a Controladora adquiriu 
da Brookfield São Paulo Empreendimentos Imobiliários S/A 20.727 Certifi-
cados de Potencial Adicional de Construção da Operação Urbana Consor-
ciada Água Espraiada, emitidos pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
Os CEPACs adquiridos são livremente negociados e conversíveis em direito 
de construir unicamente na área objeto de referida Operação Urbana Con-
sorciada Água Espraiada. O valor total pago foi de R$ 31.090. Em 2015 a 
Controladora utilizou os CEPACs no valor de R$ 31.090 para aumento de 
capital na investida Autonomy XI. Método de avaliação das propriedades 
para investimentos: A Controladora e suas controladas optaram pelo mé-
todo de Custo para a avaliação das suas propriedades para investimentos. 
Adicionalmente, a taxa de depreciação utilizada pela Empresa considerou a 
expectativa de vida útil econômica pelo qual a Controladora espera extrair 
benefícios das propriedades. Os custos com a aquisição das vagas de gara-
gem do Alexandre Dumas 2200 não foram avaliadas e não representam 
valor relevante para a Controladora. Os custos diretos em contratos de ar-
rendamento operacional referem-se a despesas pagas de comissão na in-
termediação de contratos de locação de imóveis e são amortizadas durante 
o prazo de vigência destes contratos. Valor justo das propriedades: A 
Controladora mensurou o valor justo das propriedades, por meio do laudo 
elaborado por empresa independente e especialista em avaliações patrimo-
niais de propriedades. O critério utilizado pelos consultores para mensura-
ção do valor justo considerou recentes transações de propriedades com as 
mesmas características e com localizações próximas as propriedades obje-
to de mensuração do valor justo. O valor justo de todas as propriedades da 
Controladora totalizou o montante de R$ 1.131.730, não sendo apurada 
provisão para impairment em nenhuma das propriedades para investimen-
tos. O laudo completo encontra-se com a administração da Empresa para
ser utilizado sempre que necessário. 2017

Valor 
Justo

Cap  
rate (%)

Taxa de 
desconto (%)

Standard Oil Building 83.500 9,00% 11,00%
Atrium Faria Lima Business Center 195.800 8,50% 10,00%
Rochaverá Corporate Towers - Torre C 649.450 9,00% 10,00%
Rochaverá Corporate Towers - Torre D 202.980 9,00% 10,00%
9. Obrigações por cessão de cédula de crédito imobiliário:
Obrigações por Controladora Consolidado
 cessão de cédulas
  de crédito

Inde- 
xador Juros 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

Cessão de CCI -
 Antecipação de
  recebíveis

(a) TR 10% 17.723 20.902 17.723 20.902   de locação
Cessão de CCI -
 Antecipação de
  recebíveis

(b) TR 10% 25.937 28.310 48.819 28.310
   por venda de
    imóveis

43.660 49.212 66.541 49.212
Circulante 6.337 5.748 8.740 5.748
Não circulante 37.323 43.464 57.801 43.464
a. Obrigações por cessão de CCI de recebíveis de locação: Trata-se de 
contrato de cessão de créditos imobiliários decorrentes de contrato de loca-
ção firmado entre Autonomy Investimentos Ltda. e Veris Educacional S.A. 
envolvendo o edifício Standard Bulding. Os referidos créditos foram adquiri-
dos pela Securitizadora Brazilian Securities mediante garantias e juros re-
muneratórios descritos abaixo. O total de prestações para pagamento do 
preço total de aquisição é de 166 parcelas mensais, com carência das 25 
primeiras parcelas. O valor da prestação mensal é de R$ 395 reajustados 
pela taxa referencial (TR). O início do contrato data de fevereiro de 2006, 
com vencimento da 1ª parcela em 08 de junho de 2010 e vencimento final 
em 8 de fevereiro de 2022. Os juros registrados para este contrato no ano de 
2017 foi de R$ 2.875 (2016- R$ 2.816). A garantia do contrato é a Alienação 
Fiduciária do Imóvel Standard Building. As parcelas da cessão de CCI, as-
sim como os pagamentos mínimos futuros a receber dos arrendamentos 
mercantis operacionais não canceláveis do contrato de locação, têm o se-
guinte cronograma de pagamento, já corrigidos monetariamente até dezem-
bro de 2017, demonstrando a cobertura dos passivos por lastro de recebí-
veis contratados:
Ano de vencimento

Obrigações por 
cessão de CCI

Recebimentos de 
locação associados ao CCI

2017 – –
2018 3.613 3.613
2019 3.979 3.979
2020 a 2022 10.131 10.131
Total 17.723 17.723
b. Obrigações por cessão de CCI de recebíveis por venda de imóveis: 
Parte do contas a receber por venda de imóveis (Nota Explicativa 6) foi an-
tecipado por meio de cessão de créditos representado por cédula de crédito 
imobiliário (CCI) firmado com Brazilian Securities em Julho de 2008. O valor 
antecipado é de R$ 54.400 e sobre o mesmo incidem juros remuneratórios 
de 10% a.a. apropriados de forma exponencial pró rata temporis com base 
em um ano de 360 dias, acrescidos de atualização pela taxa referencial 
(TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, referente ao dia 10 do mês de 
vencimento da parcela a ser paga. Durante o ano de 2017, a Controladora 
apurou o montante de R$ 4.735 (2016 - R$ 3.405) referentes juros a pagar 
(10% a.a). As parcelas referentes à obrigação por cessão de CCI, assim 
como valor a receber por venda de imóveis, têm o seguinte cronograma de 
pagamento, já corrigidos monetariamente até dezembro de 2017, demons-
trando a cobertura dos passivos por lastro de recebíveis contratados:
Ano de vencimento R$
2018 2.724
2019 3.001
2020 20.212
Total 25.937
10. Empréstimos e financiamentos: Consolidado

2017 2016
Plano empresário Atrium (a) 53.584 58.669
Plano empresário Rochaverá (b) 105.191 –
Total 158.775 58.669
Circulante 22.841 5.354
Não circulante 135.934 53.315
(a) A investida Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda. recebeu 
através de novo contrato de Cédula de Crédito Bancário (CCB) a quantia de 
R$ 73.492. A CCB tem juros de 9,80% a.a. e indexação da TR, vencimento 
em 12 anos e liquidações mensais. No exercício de 2017 foram pagos R$ 
10.691 (2017 - R$ 11.025, dos quais R$ 5.317 (2017 - R$ 5.728) referem-se 
a despesas de juros. Os recursos foram utilizados para a construção do 
empreendimento Atrium Faria Lima. Em 31 de Dezembro de 2017 o montan-
te a pagar é de R$ 53.584 (Em 2016 R$ 62.789).
Ano de vencimento 2017
2018 5.383
2019 5.383
2020 a 2023 42.818
Total 53.584
(b) A Empresa estabeleceu contratos de empréstimo para subsidiar a obra 
do Rochaverá Corporate Towers Torres C. A operação refere-se ao Plano 
Empresário cujo prazo de duração é 164 meses, de julho/2010 a dezem-
bro/2023, com carência de 48 meses e 115 de amortização. O prazo inicial 
de pagamento de juros foi em julho/2010, amortização do principal em  
junho/2014, incorridas mensalmente até o término do contrato. Esta opera-
ção utiliza como índice de atualização de juros o percentual de 10% a.a. e 
atualização monetária pela TR - Taxa Referencial. As garantias principais do 
instrumento é a própria Torre C. Com base no contrato firmado a Empresa 
não descumpriu nenhuma cláusula de antecipação firmada em contrato. Se-
gue abaixo os valores acordados originalmente para liquidação da divida.
Ano de vencimento 2017
2018 17.458
2019 17.458
2020 a 2023 70.275
Total 105.191

11. Outras contas a pagar: Inde- 
xador

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Mútuo (a) 37.880 30.000 37.980 30.000
Outros – 1.407 1.532 1.556
Compra de Investimento (b) 85.123 – 85.123 –
Dividendos a pagar (c) – – 27.000 –
Total 123.003 31.407 151.636 31.556
Circulante 123.003 31.407 151.636 31.556
Não circulante – – – –
(a) Trata-se principalmente do valor a pagar referente a empréstimo de mú-
tuo com acionista, no valor de R$ 35.000, sem indexação de juros, até 31 de 
dezembro de 2016 e 2017 o valor recebido foi de R$ 30.000. Em 2017, a 
Empresa firmou dois contratos de mútuo com a AI Desenvolvimento Imobili-
ário no valor de R$5.000 cada, sem indexação de juros, com vencimento em 
20 de agosto de 2018. (b) Em 14 de novembro de 2017, a Empresa adquiriu 
1.133.581 quotas de titularidade da Autonomy Capital One Sarl pelo valor de 
R$ 85.123, com vencimento em 180 dias. Com esta aquisição, a Empresa 
passou a ter 100% de participação na empresa Autonomy Rochaverá Parti-
cipações Ltda. (c) Em 01 novembro de 2017, a Autonomy Rochaverá Parti-
cipações Ltda. realizou uma distribuições de dividendos no valor de  
R$ 27.000 a seus acionistas, anterior à incorporação pela Rochaverá De-
senvolvimento Imobiliário Ltda. Em consequência à incorporação ocorrida 
em 30 de novembro de 2017, a Empresa assumiu os dividendos a pagar.  
12. Contingências: Durante o curso normal de seus negócios, a Controla-
dora e suas Controladas podem estar expostas a certas contingências e 
riscos, que incluem processos judiciais ou administrativos. Durante o ano de 
2017, não há processos com expectativa de perda provável, ou, possível 
para divulgação nas notas explicativas. 13. Contratos de mútuo e transa-
ções com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa 
nº 1 as operações são conduzidas pela Controladora e por suas controladas 
no contexto de grupo econômico, atuando por meio de processos integrados 
no mercado imobiliário, utilizando-se da mesma estrutura operacional da 
Controladora. Os sócios controladores da Controladora estão mencionados 
na nota explicativa nº 15. A remuneração dos administradores da  
Controladora e suas controladas estão divulgados abaixo. Conforme men-
cionado na nota explicativa 4, os saldos e transações entre controladas são 
eliminados no processo de consolidação. Em 31 de dezembro de 2017 e 
2016, os saldos e transações com partes relacionadas compõe-se conforme 
segue: Contas a receber e obrigações por cessão de CCI: A Controlado-
ra possui obrigações por cessão de CCI de recebíveis por venda de imóveis 
entre partes relacionadas: Ponswinnecke Empreendimentos e Participações 
Ltda., conforme quadro demonstrativo e nota explicativa 9(b):
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Venda de imóveis 25.937 28.310
Obrigações por CCI
Circulante 2.724 2.489
Não circulante 23.213 25.821
Durante o ano de 2017, a Controladora apurou o montante de R$ 2.630 
(2016 - R$ 3.405) referente à atualização de juros do valor a receber (10% 
a.a.), R$ 179 (2016 - R$ 512) de atualização pela TR (taxa referencial) pela 
qual foi atualizado mensalmente o saldo de contas a receber.
Outras contas entre partes relacionadas:
Ativo não circulante 31/12/2017 31/12/2016
Contrato de mútuo (i) 3.526 11.875
Total 3.526 11.875
(i) A Controladora estabeleceu em 25 de julho de 2008 um contrato de em-
préstimo para financiamento de acionista até o limite de R$ 9.600. A taxa de 
juros acordada é de 12% ao ano e o prazo é indeterminado. O contrato de 
empréstimo possui incidência de juros de 12% (doze por cento) ao ano, 
sendo que os mesmos são pagos juntamente com o principal do emprésti-
mo. Até 31 de dezembro de 2017, o montante principal emprestado foi de  
R$ 3.195, com juros apropriados de R$ 120 (2016 - R$ 7.848) e IOF  
incidente sobre o principal emprestado de R$ 15 (2016 - R$ 709), formando 
o saldo a receber de R$ 3.526. Em 31 de dezembro de 2017, a remuneração 
total dos administradores chave totalizou R$ 2.309 (2016 - R$ 2.154) a qual 
é considerada benefício de curto prazo. 14. Imposto de renda e contribui-
ção social: a. Reconciliação da despesa de imposto de renda e  
contribuição social: Controladora Consolidado
Apuração pelo Lucro Real 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Lucro contábil (prejuízo) antes do
 imposto de renda e da contribuição
  social (20.801) 1.172 (17.936) 3.443
Ajuste RTT - Regime Tributário de Transição – – – –
Lucro contábil (prejuízo) antes do
 IR e da CS (20.801) 1.172 (17.936) 3.443
Aliquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de Renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada
 regulamentar (7.072) 399 (6.098) 399
Diferenças temporárias e
 permanentes 5.866 (3.606) 5.866 (398)
Prejuízo fiscal utilizado – – – –
IR e CS efetivos no resultado
 do exercício (1.207) (3.207) (232) 1
Apuração pelo Lucro Presumido
Receita tributável 20.085 19.089
Percentual de presunção (32%) 6.427 6.108
Outras receitas 226 374
Base de cálculo 6.653 6.482
IRPJ 15% 998 970
IRPJ 10% (sobre montante acima de 
R$ 240 da base de cálculo) 641 624
CSLL 9% 599 583
IR e CS efetivos sobre lucro presumido 2.238 2.178
Total IR e CS no resultado - Corrente – – 2.238 2.180
Total IR e CS no resultado - Diferido – – 374 –
b. Prejuízos fiscais: As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos 
fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária 
vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação a estes 
itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis 
para a Controladora possa utilizar os benefícios destes. O total dos prejuízos 
fiscais acumulados em 31 de dezembro de 2017 na Controladora é de  
R$ 19.086. 15. Patrimônio líquido: Em 2016, através da 7° Alteração Con-
tratual os sócios decidiram por unanimidade extinguir as Classes de quotas 
A, B, C, D, E e F e criar as seguintes classes de quotas: • Classe P1, com 
valor nominal unitário de um real; • Classe P2, com valor nominal unitário de 
um centavo; • Classe P3, com valor nominal unitário de cem mil. Desta forma 
em 31 de dezembro de 2017, o capital social totalmente subscrito e integra-
lizado é de R$ 486.750 (R$ 551.950 em 2016) compostos por 342.781 quo-
tas (547.261.255 em 2016) divididos em quotas de classe e valor represen-
tadas abaixo: Movimentação das quotas do capital:

31/12/2017
Quotas

Sócios Quantidade Total Total R$
Pessoa física domiciliada no País 7.506.921 10.660
Pessoa física domiciliada no Exterior 8.363.876 11.877
Autonomy Capital Two Sàrl 225.413.303 320.087
Autonomy Brazil Sàrl 101.497.687 144.126
Total 342.781.787 486.750
Valor unitário (em Reais) 1,420000000 –
Valor total em R$ 486.750

31/12/2016 e 31/12/2015
Quotas

Sócios Classe P1 Classe P2 Classe P3
Quantidade 

Total Total R$
Pessoa
 física
  domiciliada
  no País 10.514.012 4.807.947 – 15.321.959 164.832
Pessoa
 física domi-
  ciliada no
   Exterior 12.538.173 734.969 60 13.273.202 358.010
Autonomy
 Capital Two
  Sàrl 357.408.009 217.910 6 357.625.925 18.546
Autonomy
 Brazil Sàrl 160.830.074 210.055 40 161.040.169 10.562
Total 541.290.268 5.970.881 106 547.261.255 551.950
Valor unitá-
 rio (em
  Reais) 1,000000000 0,010000000 100.000,00  
Valor total
 em R$ 541.290 60 10.600 551.950
16. Instrumentos financeiros: A Controladora e suas controladas possuem 
instrumentos financeiros quais sejam contas correntes e aplicações finan-
ceiras feitas por instituições devidamente reguladas pelo Banco Central do 
Brasil e programas de crédito junto a Empresas securitizadoras registradas 
na CVM. Estas operações incluem a cessão de recebíveis imobiliários por 
venda a crédito e por operações lastreadas em recebíveis de aluguel,  
entre outros ativos e passivos financeiros. Categoria dos instrumentos  
financeiros:
Instrumento financeiro Classificação
Caixa e equivalente de caixa
 e aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis
Contas a receber Empréstimos e recebíveis
Obrigações por cessão de CCI e
 empréstimos e financiamentos Passivo financeiro ao custo amortizado
Fornecedores e outras contas
 a pagar Passivo financeiro ao custo amortizado
Estes instrumentos estão expostos a riscos conforme a seguir: a. Exposi-
ção a riscos de taxas de juros: A Controladora está exposta a taxas  

de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações da Taxa  
Referencial - TR e IGPM. As taxas de juros nas aplicações financeiras são 
na sua maioria vinculadas à variação do Certificado de Depósito Interbancá-
rio - CDI. b. Descasamento de taxas de juros e índices de reajuste de 
aluguéis: A Controladora mantém operações de obrigações por aquisição 
de imóveis. As operações possuem atualização de juros de 10% a.a. e atu-
alização monetária pela TR - Taxa Referencial e IGPM. A Controladora pro-
cedeu estudos de variação entre os indicadores e o risco de descasamento 
foi considerado baixo. c. Programas de crédito: Conforme descrito nas 
Notas Explicativas nº 10 e 11, os financiamentos referem-se a instrumento 
de crédito para alavancagem dos negócios da Controladora e para o desen-
volvimento de projetos imobiliários, para os quais os saldos contábeis apro-
ximam-se dos valores de mercado em virtude das características desses 
programas de crédito. d. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâ-
metros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. e. Risco de 
crédito: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Controla-
dora a concentrações de risco de crédito consistem primariamente de caixa 
e bancos e recebíveis de aluguel. A Controladora mantém contas correntes 
bancárias com instituições financeiras aprovadas pela Administração de 
acordo com os critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. 
Para minimizar o risco dos recebíveis de aluguel, a Controladora celebra 
arrendamentos, sem regresso, com Empresas de grande porte, submetidos 
à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise 
histórica de pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre 
saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, os instru-
mentos de arrendamento estão garantidos em sua grande maioria por carta 
fiança junto a grandes bancos do mercado. f. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco em que a Controladora irá encontrar dificuldades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem da Controladora na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obri-
gações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Controladora. 
Como fator mitigante desse risco, a Controladora compatibiliza os prazos e 
fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. g. Risco 
operacional: Risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrên-
cia de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas, de eventos externos, inadequação ou defici-
ência em contratos, descumprimento de dispositivos legais e indenização 
por danos a terceiros. O objetivo da Controladora é evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à reputação e buscar eficácia de custos crian-
do procedimentos de controle que restrinjam atividades de risco. h. Análise 
de sensibilidade e composição dos ativos e passivos financeiros: As 
flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI e a TR, podem 
afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras em decor-
rência de aumento ou redução nos saldos de aplicações financeiras e equi-
valentes de caixa, empréstimos e financiamentos, contas a receber e obri-
gações por cessão CRI. Em 31 de dezembro de 2017, a Administração da 
Sociedade efetuou análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses, 
não representando necessariamente as expectativas da Empresa. Foram 
considerados acréscimos passivos e decréscimos ativos de 25% e 50%.

Controladora
Cenário I Cenário II Cenário III

Índice Valor provável possível remoto
Ativo
Caixa e equivalentes
 de caixa CDI 360 24 18 12
Contas a receber IGPM 26.809 (143) (107) (71)
Passivo
Obrigações por cessão
 de CCI CP TR-10 43.660 (261) (327) (393)
Empréstimos e
 financiamentos CP TR-10 – – – –

Consolidado
Cenário I Cenário II Cenário III

Índice Valor provável possível remoto
Ativo
Caixa e equivalentes
 de caixa CDI 58.916 (3.918) (2.938) (1.959)
Contas a receber IGPM 68.375 364 273 182
Passivo
Obrigações por cessão
 de CCI CP TR-10 66.541 397 496 596
Empréstimos e
 financiamentos CP TR-10 158.776 947 1.184 1.421

Indicadores
Cenário I Cenário II Cenário III
provável possível remoto

TR-10 0,597 0,75 0,90
IGPM -0,533 -0,40 -0,27
CDI 6,650 4,99 3,33
i. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor con-
tábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equi-
vale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Controladora não pos-
sui operações com instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro 
de 2017 e 2016. 17. Despesas administrativas: A Controladora possui 
despesas administrativas substancialmente de prestação de serviços, des-
pesas com pessoal e de ocupação conforme demonstrado no quadro  
abaixo: Controlada Consolidado

31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Despesas Administrativas
Despesas com pessoal (10.300) (10.656) (13.047) (10.656)
Despesas com Prestação de
 Serviços (4.714) (4.703) (8.440) (6.076)
Despesas com Ocupação (207) (797) (12.316) (797)
Outras Despesas Administrativas (7.432) (2.410) (15.675) (3.488)
Total (22.653) (18.566) (49.478) (21.017)
18. Resultado financeiro líquido: O resultado financeiro da Controladora 
está composto da seguinte forma:

Controladora Consolidado
31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

Receitas financeiras
Juros 2.875 4.691 2.875 4.759
Variações monetárias 221 514 1.367 515
Aplicação financeira e outros 165 370 4.491 675
Total 3.261 5.575 8.733 5.949
Despesas financeiras
Juros (4.725) (5.603) (21.903) (12.509)
Variações monetárias (2) (594) (1) (594)
Outros (255) (866) (458) (869)
Total (4.982) (7.063) (22.362) (13.972)
Resultado financeiro líquido (1.721) (1.488) (13.629) (8.023)
O resultado financeiro refere-se substancialmente a rendimentos de aplica-
ções financeiras e ao juros de atualizações monetárias decorrentes de con-
trato de antecipação de recebíveis, CCI e do compromisso de compra e 
venda de imóveis firmado com a Ponswinnecke Empreendimentos Participa-
ções Ltda. 19 Cobertura de seguros: A Controladora adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a na-
tureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natu-
reza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações finan-
ceiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. Em 31 de dezembro de 2017, a cobertura de seguros contra 
riscos operacionais era composta por R$ 444.000 para danos materiais e  
R$ 190.160 para lucros cessantes.

Nota
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
Total do resultado abrangente do exercício atribuído a:
 Lucro líquido atribuído a:
 Sócios controladores (20.801) 1.172
 Sócios não controladores de subsidiárias 253 91

Demonstrações de Resultados

Diretoria
Roberto Miranda de Lima - Diretor-Presidente

Fabio Inacio Carvalho - Diretor
Alessandra Sayuri Baba - Contadora - CRC SP298628/O-2

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0168492-63.2011.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcello do Amaral Perino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) DM2 CONSTRUTORA E LTDA, CNPJ 11.717.748/0001-26, DEYSIANE ALVES ROCHA, CPF
146.226.558-88, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Recuperação
de Ativos Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, objetivando em síntese: o recebimento da
quantia de R$ 262.374,15 (08/2011). Oriundo da Renovação de Dívida da Cédula de Crédito Bancário, Ag.0772,
sob nº 75123-6. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Caso os executados efetuem o pagamento no
prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade , ou em 15 dias, embarguem ou
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescidas de custas,
honorários de advogado, os executados poderão requerer autorização do Juízo para pagarem o restante do débito
em até 06(seis) parcelas mensais corrigidas e acrescidas de juros. Não efetuado o pagamento procederá a penhora
e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando advertido que será nomeado Curador
Especial em caso de revelia nos termos da lei. NADA MAIS.                                                          18 e 19 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001854-72.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Cláudia Monteiro de Souza (CPF. 148.894.448-23), que Ação Consultoria e Participações
Ltda e Espólio de Odette Diab Maluf ajuizaram uma Interpelação Judicial Premonitória para Constituição em Mora
da Notificada, cumulado com pedido específico de Interrupção da Prescrição ao Direito de Ação de Resolução de
Compromisso de Venda e Compra, para que em 30 dias, a fluir dos 20 dias supra, compareça ao escritório do patrono
dos Notificantes, sito na Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1600 - 7º Andar - Itaim Bibi, São Paulo - SP, Cep 04543-011,
para efetuar o devido pagamento do débito no valor de R$ 173.104,51 (dezembro de 2012), oriundo do Contrato
de Compromisso de Venda e Compra, que tem por objeto Um lote de terreno situado no loteamento denominado
Vila Nagibe, Quinhão 2, no 32º Subdistrito, Capela do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído pelo Lote 20
- D da Quadra G, purgando a mora, sob pena de promover os Notificantes a pertinente ação de resolução de contrato
preliminar de compromisso de venda e compra, com a consequente reintegração dos Notificantes na posse do bem,
cumulada com pedido de indenização por danos materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a
incidir desde a entrada na posse pela Notificada até a entrega da posse aos Notificantes. Estando a NOTIFICADA
em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da lei.           18 e 19 / 06 / 2019.

25ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL DA CAPITAL/SP -Praça João Mendes s/nº - 9º
andar - salas 920 e 924 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6188 - São Paulo-SP
- E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1097479-79.2014.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da

Lei, etc. FAZ SABER a BAYNET INFORMÁTICA LTDA. (CNPJ02.152.244/0001-15) ,
que GIGACOM DO BRASIL LTDA. lhe ajuizou ação de EXECUÇÃO para cobrança do
débito de R$5.102,92 (outubro/2014) a ser atualizado e acrescido das cominações
legais, representado por instrumento de confissão de dívida. Estando a execu-
tada em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o
prazo deste, em 03 dias, PAGUE o DÉBITO ou em 15 dias, OFEREÇA EMBAR-
GOS ou RECONHEÇA o crédito da exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS
MENSAIS, atualizadas, SOB PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos
bastem para solução da dívida, ficando ciente também de que no silêncio será
nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente, afixado e publicado. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.

18 e  19/06

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João Mendes s/nº - salas
2200/2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353  - São Paulo-SP - E-
mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO – Prazo de 20 dias, expedido
nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 0055816-07.2013.8.26.0100 -
(Uusc.1050). A Doutora ALINE APARECIDA DE MIRANDA, MMª Juíza de Direito
da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São
Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Alberto
Guimarães, Claudete Jorge Ribeiro Bedim, réus ausentes, incertos, desco-
nhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados fo-
rem, herdeiros e/ou sucessores, que REGINALDO FREITAS DOS SANTOS e
IVANIR BORGES DA SILVA ajuizaram ação de USUCAPIÃO visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Dezoito de Fevereiro, nº 345 Vila
Diva, Distrito Formosa - São Paulo SP, com área de 100,75 m², contribuinte nº
053.065.0088-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS
para que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de junho de 2019.

18  e  19/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002314-15.2011.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes
França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Niegir Maria da Silva, CPF 291.174.998-79, RG
36.114.024-1, Brasileiro, Ednaldo Angelo de Santana, CPF 265.216.758-85, RG 4.259.602, Brasileiro, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitacional
e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU, alegando em síntese: Por força de negócio jurídico celebrado entre
as partes, os requeridos receberam as chaves do imóvel Avenida Sapopemba, altura do nº 20.200 – C 02 –
p 01, b 1, E:a, apto 12 A, Conjunto Habitacional Itaquera, B6, Jd Adutora, Itaquera, cidade de São Paulo/SP,
CEP 03989-000, São Paulo-SP, tornando-se possuidores e comprometendo-se a pagar o imóvel novo, sempre
rigorosamente em dia nos vencimentos pactuados o que não ocorreu pois hoje os requeridos estavam
devendo 67 parcelas das 108 parcelas que já correram. O autor requerendo a procedência total da ação, com
a rescisão do contrato ecom a condenação do réu, ao pagamento das custas e despesas processuais,
acrescida dos juros e correção monetária. Dando-se à causa o valor de R$38.971,36.Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2016. 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0192266-
30.2008.8.26.0100 (USUC 829). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Maria Canizares D�Angelo, Herdeiro de Antônio D�Angelo, a saber: Oswaldo Rubens Canizares D�Angelo; Herdeiros
de José Canizares, a saber: José Canizares Filho, Mauricio Canizares; Carmen Canizares Silva, Benedito Alves Silva, Maria
Josefa Canizares Pecoraro ou Maria Josepha Canizeres Pecoraro, Herdeiros de Francisco Pecoraro, a saber: Wlademir
Pecoraro, Maria da Penha Apparecida de Almeida Pecoraro, Wilson Pecoraro; Dolores Canizares Medici, Olga Canizares
Campana, Renato Campana, Oswaldo Rubens Canizares, João Rodrigues Valente, Cleide Rodrigues Valente, Geraldo
Sanchez Rodrigues, Jacyra Rodrigues, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Alexandre Moreira Dalle Vedove, Maria de Fátima
Araújo Dalle Vedove, Antonio Carlos Tadim de Araújo, Elizabete Arruda da Luz Araújo, Carlos Vinicius Guimarães,
Brasilina Maria de Araújo Guimarães, Luis Afonso Tadim de Araújo e Eliana Marques Conceição de Araújo,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Isabel, nº 548 Vila
Matilde, 3º Subdistrito Penha de França - São Paulo SP, com área de 488,25m², contribuinte nº 058.003.0035-6,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                  (18 e 19/06/19)
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INSTITUTO TELLUS
CNPJ 12.321.608/0001-05 | Sem Fins Lucrativos 

Rua Pamplona, 1005 Conj 21A Andar 2 Edifício Ruth Cardoso - Jardim Paulista - São Paulo - SP
Demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em reais - centavos suprimidos)

1. Contexto Operacional: O Instituto Tellus, doravante denomi-
nado Instituto, -

12.321.608/0001-05, que se regerá por Estatuto e pela legisla-

divulgar, criar e implementar soluções inovadoras no Governo e 
na Política, em todas as suas esferas de atuação, aproximar a 

o desenvolvimento nacional, capazes de construir um Estado 
2. Apresen-

tação das demonstrações contábeis: Base de apresentação 
 As 

como pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-

-
gente total. 

Moeda funcional 
 A moeda funcional da Entidade é o 

Real (R$). Todos os valores apresentados nestas demonstrações 

de outra forma.  As prepa-

julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
-

sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 

são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Não 
-
-

3. Principais 
práticas contábeis: 

-
te a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 

inicialmente na data da negociação na qual a Entidade se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 

-
vos registrados pelo valor justo por meio do resultado. Ativos 

e seja designado como tal no momento do reconhecimento ini-

meio do resultado se a Entidade gerencia tais investimentos e 

justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a es-
tratégia de investimentos da Entidade. Os custos da transação, 

por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças 
no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do 
exercício. -
nanceiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual a Entidade se torna uma parte das disposições contra-

-

pelo custo amortizado pelo método dos juros efetivos. Caixa e 
 São representados por valores de liquidez 

imediata e com vencimento original de até 90 dias e com risco 

aquisição, acrescidos dos rendimentos incorridos até as datas 
-

2018 2017
4.241.052 3.336.855

Caixa 1.000 1.000
Bancos Recursos Livres 80
Bancos Recursos Terceiros 651.594 838.514
Aplicação Financeira Recursos Livres 2.286.661
Aplicação Financeira Recursos Terceiros 210.600

 Não houve operações com 

 Itens do ativo 

construção, deduzido de depreciação acumulada. Em 12/2016 
a Entidade efetuou avaliação patrimonial, onde foi determinada 

-

-

-
vel, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 

da Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com 

como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 

-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 

-
rantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 

Balanço Patrimonial  Ne 2018 2017
Passivo / Circulante 3.248.985 6.759.448
Salários e Encargos Sociais 6 58.901 18.345

52.685
Fornecedores 21.885
Projetos a executar 7 3.118.033 6.546.856
Bens doados 0
Não circulante 1.869.590 2.576.386
Receitas diferidas 1.869.590 2.576.386
Projetos a executar 7 1.869.590
Patrimônio líquido 9 6.535.657 3.196.941
Patrimônio Social 3.196.941 
Superavt Acumulado do Exercício
Total do passivo e patrimônio líquido 11.654.232 12.532.775

Balanço Patrimonial  NE 2018 2017
Ativo / Circulante 10.978.197 12.121.252
Caixa e equivalentes de caixa 3 4.241.052 3.336.855
Caixaw 1.000 1.000
Bancos Recursos Livres 80
Bancos Recursos Terceiros 651.594 838.514
Aplicação Financeiras Recursos Livres 2.286.661
Aplicação Financeiras Recursos Terceiros 210.600
Outros ativos circulantes 6.737.146 8.784.397

4
Adiantamentos 32.419
Impostos a Compensar 2.822 2.511

24.584
Não circulante 676.035 411.524
Imobilizado 5 675.979 411.468

959.080
283.101 156.610

Intangível 5 56 56
Intangível 56 56
Total do ativo 11.654.232 12.532.775

Demonstração do Resultado NE 2018 2017
Receitas sem Restrições 203.823 1.342.266

51.862 -
- 1.158.900

41.590 -
Receitas Financeiras 33.463

42.936 18.959
3.h 5.000 130.944

Receitas com gratuidades 25.653
Receitas com Restrições (Projetos) 16.878.827 8.797.321
Prestação de serviços (Restrição) 12.939.909

2.303.668
1.635.251 1.291.913

-
- 193.994

( - ) Deduções das Receitas de Serviços (562.208) (493.665)
(562.208) (493.665)

Receita Liquida 10 16.520.442 9.645.922
Despesas Operacionais (13.181.726) (7.237.204)
Pessoal 11
Serviços tomados de terceiros 12 (8.490.166)
Viagens
Ocupação (335.318) (300.153)
Veículos (140.668) (20.082)
Administrativa 13 (1.004.163)

14 (1.519.523) (639.382)
(48.518)

Financeiras
3.h (5.000) (130.944)

(25.653) -
(3.290) -

3.338.716 2.408.718

Patrimônio 
Social

Superavit 

Exercício
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31/12/2016 274.891 513.332 788.223
Incorporação em 
Patrimônio Social 513.332 (513.332) -

- 2.408.718
Saldo em 31/12/2017 788.223 2.408.718 3.196.941
Incorporação em 
Patrimônio Social -
Superavit em 2018 - 3.338.716
Saldo em 31/12/2018 3.196.941 3.338.716 6.535.657

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Relatório dos Auditores Independentes 

1. Das Atividades Operacionais: 2018 2017
3.338.716 2.408.718 
128.232 65.699

3.466.948 
Acréscimo / Decréscimo do AC + ANC

2.009.538  (8.499.984)
(Aumento) Adiantamentos 15.225 110 
(Aumento) Impostos a Compensar  (310)  (2.511)

 (22.506)
Total de Acréscimo/(Decréscimo) AC+ANC (8.524.892)
Acréscimo / Decréscimo do PC + PNC
Aumento (Redução) de Salários e Encargos 1.332 

154.582 
Aumento (Redução) em Fornecedores  (5.589) 2.311 
Aumento (Redução) Projetos a Executar  (3.428.824)
Aumento (Redução) Bens doados  - 
Aumento (Redução) em 

1.882.253 
Total Acréscimo/Decréscimo do PC+PNC 8.259.854 
Total das Atividades Operacionais 1.296.940
2. Atividades de Investimentos:  (242.601)

 (393.156)  (242.601)
412  - 

(Diminuição)/Aumento - Caixa e Equivalente 904.197 1.966.777
Saldo de Caixa e Equivalente
Caixa Equivalente no início do exercício 3.336.855

4.241.052 3.336.855
(Diminuição)/Aumento - Caixa e Equivalente 904.197 1.966.777

-
visionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis 

segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os pas-
sivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 

qual o resultado líquido é ajustado pelos efeitos de transações 
que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer diferimentos 

pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e pelos 

na Interpretação ITG 2002 (R1) -Entidade sem Finalidade de 
Lucro, a Entidade a partir do exercício de 2015 passou a valorizar 

seu valor justo levando-se em consideração os montantes que 
a Entidade haveria de pagar caso contratasse estes serviços em 

-
nhecidas no resultado do exercício em contrapartida a despesas 

a Entidade registrou o montante de R$ 5.000 (R$ 130.944 em 

4. Contas a Receber 2018 2017
Projeto Ses 2.954.216
AMBEV 1.301.461 1.301.461
INBEV 529.436 -
Novartis Fundation -

-
Associação Samaritano 240.000 -

204.222 621.230
144.969

Instituto Inspirare 95.000 -
Projeto MTPAR 85.331 85.331
Comunitas - Projetos 63.322 -
Instituto Cyrella 52.204 -
Transportes Imediato Ltda -
Associação Congregação de Sta. Catarina 15.000 -
Avilan Transportes e Logística Ltda -
Operalog da Amazonia Transportes Ltda 3.231 -
Bahia Xpress Organizações Logística Ltda -

1.008 -
Bernard Van Leer Foudation 490 -
Fundação Telefônica - Projetos -
TCU - Projetos - 16.800

- 100.000
Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal - 124.800

- 3.290
6.715.345 8.724.882

5. Imobilizado e Intangível
Tx.Depr. Anual

2018 2017
Imobilizado Custo Depr Ac Liquído Liquído
Máquinas e Equipamentos 10% 52.662 45.613

10% 241.460 (45.630) 195.830 106.514
20% 661.668 (230.292) 291.909
10% 3.122 (52) -

Total Imobilizado 958.912 (283.023) 675.889 411.370
Intangível Custo AmortAc Liquído Liquído
Softwares 20% 168 90
Marcas e Patentes 56 - 56 56
Total Intangível 224 (78) 146 153

6. Salários e encargos sociais 2018 2017
Provisão de Férias e Encargos 18.345
Inss a Recolher 11.081 -

6. Continuação 2018 2017
Pis s/ Folha de Pagamento -

58.901 18.345
7. Projetos a Executar
Projeto Apoiador 2018 2017

2.954.216
Pnatrans AMBEV 514.286 -
TAMBORO
BBA II -
Faz Sentido VI -
Inova Escola Fundação Telefônica -

161.015
AMBEV 158.333 -

Faz Sentido Associação Congregação de Santa Catarina 50.000 -
Pnatrans Fadel Transportes e Logistica Ltda -
Faz Sentido IV Instituto Inspirare 42.222 -
Projeto - Cyrella Instituto Cyrella 34.803 -
Pnatrans Transportes Imediato Ltda 30.013 -
Pnatrans Log20 Logística S/A 18.848 -

15.558 -
Pnatrans Vitorialog Transportes e Prestação de serviços -
Pnatrans Taipastur Transportes Turisticos Ltda -
Pnatrans 4.954 -
Pnatrans Operalog da Amazonia Transportes Ltda 3.231 -
Pnatrans Avilan Transportes e Logística Ltda 3.123 -

2.801 -
Pnatrans Cooperativa de Transportes de Cargas do Estado de SC 2.316 -
Pnatrans Bahia Xpress Organizações Logística Ltda 2.316 -
Projeto - Primeirissima Infancia Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal - 184.889
Faz Sentido II - 150.000
SAPS - 100.000
SAPS RocheQuímicos e Farmacêuticos S.A -
Projeto UNV Samsung Eletronica da Amazonia Ltda -
AMBEV AMBEV - 1.438.462

4.987.622 9.123.243
8. Riscos Trabalhistas: A Entidade reconhece a provisão para 

-
ram como provável o risco de perda de demandas judiciais e 

que possam ser mensurados com razoável nível de segurança. A 
Entidade não reconhece os passivos contingentes quando esses 

9. 
Patrimônio Liquido: O Patrimônio Liquido é composto peloPatri-

10. Receita Líquida: A receita liquida é 
composta por prestação de serviços de instruções e treinamen-

diminuídos dos respectivos impostos, integralmente aplicadas no 

11. Despesas com pessoal 2018 2017
Salários e Ordenados 363.986 161.588
Inss
Férias 49.169 21.622

28.384
Autonomos 36.825 24.521
Fgts 34.554 14.523
13º Salário 33.218 14.532
Vale Transporte 18.855 11.333
Aviso Prévio e Indenizações 11.263

10.669 -
Provisão INSS Férias 9.483 3.983
Provisão INSS 13º Salário
Pis Folha de Salários 3.665 1.648
Provisão FGTS Férias 1.250
Provisão FGTS 13º Salário 2.622 1.163

Provisão Pis Férias 156
Provisão Pis 13º Salário 328 145

- 1.080
Auxílio Creche -

734.988 345.753
12. Serviços prestados por terceiros 2018 2017
Treinamento 2.411.839
Outros Serviços tomados 1.515.198 533.284
Assessoria 1.084.932
Consultoria 238.029 339.855
Pesquisa 42.169 22.000
Manutenção 28.060
Informática 26.949

-
13.669

Juridico 11.520 3.400
Arquitetos 10.500 25.900
Auditoria
Limpeza 960 -
Produção de Vídeo 300 34.542
Produtora - 104.610
Comunicação - 82.600
Especialista - 14.648
Revisão de Conteudo - 10.000

Germano Souza Guimarães - Presidente
Rogério Gerlah Paganatto - 

Suporte técnico - 8.144
-

Programação - 6.500
Tradução - 6.335
Locação de Espaço - 1.500
Produção Audio Visual - 1.390
Imprensa - 258

8.490.166 4.726.656
13. Despesas Administrativas 2018 2017

141.269
Coffee Break 131.485 24.965
Licença de Uso/Locação de Software 129.688

128.180 65.699
109.958

Outros despesas administrativas 2.900
68.540 28.186

Brindes e Presentes 49.918 25.699
Telefone, fax, internet 34.544
Lanches e refeições 16.028

13.658
Fretes e Carretos 12.359
Translado institucional 11.482 -
Copa e cozinha 9.926
Confraternização 8.600 -
Locação de maquinas e equipamentos 1.910 -
Suprimentos/ Toner 6.942
Correios e Malotes 2.346

414
Farmácia 188 -
Condução - 1.446
Locação de espaço - 1.100

1.004.163 427.958
14. Despesas Marketing e 
Desenvolvimento de Parcerias 2018 2017
Assessoria e Consultoria 8.165

220.560
184.666 209.696

Viagens e Translados 8.624 24.129

Alimentaçao 3.342 16.360
2.544 54.400

Outros 350 -
1.519.523 639.382

A Entidade não prestou garan-
tias ou participou de quaisquer transações como interveniente 

16. Renúncia 

Lucro Líquido). O Instituto é isentodo Imposto de Renda (IRPJ) e 

-

Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Examinamos as 
-

dem o Balanço Patrimonial, em 31/12/2018, e as respectivas 
-

-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimonial 
e Financeira da entidade, em 31/12/2018, o desempenho de suas 

-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 

Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

-
-

-

avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

-

pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade 

Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
-

ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 

-

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

-

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-

continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 

de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
-

gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-

-
-
-

sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-

São Paulo - SP, 22/03/2019. Audisa Auditores Associados - CRC/
SP 2SP 024298/O-3; Alexandre Chiaratti do Nascimento - Con-

2018 2017
Ativo/Circulante 15.894.609 8.321.004
Caixa e equivalentes de caixa 5.130.326 714.895
Contas a receber de clientes 6.885.937 5.308.007
Títulos a receber 3.462.124 1.891.064
Pagamentos antecipados 138.242 114.530
Impostos a recuperar 266.609 278.230
Despesas a apropriar 11.371 14.278
Não circulante 2.862.232 2.709.232
Imobilizado 1.429.231 1.551.813
Intangível 1.433.001 1.157.419
Total do ativo 18.756.841 11.030.236
Passivo/Circulante 4.935.155 3.280.128
Fornecedores e outras contas a pagar 1.681.569 989.888
Obrigações trabalhistas 2.437.462 1.716.238
Impostos a recolher 521.980 280.295
Impostos parcelados 263.078 212.292
Impostos de renda e contribuição social 2.198 81.415
Antecipação de clientes 28.868 –
Não circulante 441.942 657.251
Provisão para contingências 141.511 141.511
Impostos parcelados 300.432 515.740
Patrimônio líquido 13.379.744 7.092.857
Capital social 11.217.440 217.440
Reserva legal 172.903 –
Reserva de lucros 1.989.401 –
Adiantamento para futuro aumento de capital – 39.953
Lucros acumulados – 6.835.464
Total do passivo e patrimônio líquido 18.756.841 11.030.236

Adiantamento Constituição reservas Total do 
Capital (-) Capital a para futuro au- Reservas Reservas Lucros patrimônio
social  integralizar Total mento de capital legal de lucro acumulados líquido

Saldos em 31/12/2016 217.440 (60.900) 156.540 39.953 – – 3.023.679 3.220.172
Lucro líquido do exercício – – – – – – 4.775.288 4.775.288
Transações com acionistas e 
constituição de reservas

Lucros distribuídos – – – – – – (963.503) (963.503)
Aumento de capital – 60.900 60.900 – – – – 60.900
Saldos em 31/12/2017 217.440 – 217.440 39.953 – – 6.835.464 7.092.857
Lucro líquido do exercício – – – – – – 3.462.522 3.462.522
Transações com acionistas e 
constituição de reservas

Lucros distribuídos – – – – – – (8.135.682) (8.135.682)
Destinação de lucros acumulados – – – – – 1.989.401 (1.989.401) –
Devolução de Adiantamento para fu-
turo aumento de capital ao sócios – – – (39.953) – – – (39.953)

Reserva legal – – – 172.903 – (172.903) –
Aumento de capital 11.000.000 – 11.000.000 – – – – 11.000.000
Saldos em 31/12/2018 11.217.440 – 11.217.440 – 172.903 1.989.401 – 13.379.744

Azimute Med Consultoria e Assessoria S.A.
CNPJ/MF nº 02.759.911/0001-22

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Reais)

Balanços Patrimoniais

Demonstrações de Resultados

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

2018 2017
Receita operacional líquida 26.841.339 24.725.564
Custo dos serviços prestados (15.846.508) (14.193.399)
Lucro bruto 10.994.831 10.532.165
Despesas administrativas (2.741.948) (1.758.557)
Despesas com pessoal (4.944.115) (2.148.410)
Outras receitas 1.454.496 931.045

(6.231.567) (2.975.922)
Resultado operacional antes do resultado 
financeiro 4.763.264 7.556.243

Receitas financeiras 154.581 39.772
Despesas financeiras (146.422) (289.623)
Resultado financeiro, líquido 8.159 (249.851)
Lucro antes dos impostos 4.771.423 7.306.392
Imposto de renda e contribuição social (1.308.901) (2.531.104)
Lucro líquido do exercício 3.462.522 4.775.288

2018 2017
Lucro líquido do exercício 3.462.522 4.775.288
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 3.462.522 4.775.288

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 4.771.423 7.306.392 
Ajuste para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas 
atividades operacionais:

Provisão para contingências – 141.511
Depreciação e amortização 290.921 127.854
(Reversão) despesas de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa – (40.835)

(Aumento)/Diminuição nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (1.577.930) (2.287.084)
Títulos a receber (1.571.060) (1.169.196)
Pagamentos antecipados (23.712) (46.049)
Impostos a recuperar 11.621 (78.648)
Despesas a apropriar 2.907 (8.810)
Aumento/(Diminuição) nos passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 691.681 774.343
Obrigações trabalhistas 721.224 812.528
Impostos a recolher 241.684 (5.730)

Luciana de Biasi Garcia Lauretti – Presidente Jeane Maria Araujo de Souza – Contadora CRC 1SP 308.277/O-5

2018 2017
Impostos parcelados (164.522) 16.502
Antecipação de clientes 28.868 (2.498)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 3.423.105 5.540.280 
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.388.118) (2.571.523)
Fluxo de caixa decorrente das atividades operacio-
nais 2.034.987 2.968.757 

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (166.584) (1.001.591)
Aquisição de intangíveis (277.337) (1.018.837)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimento (443.921) (2.020.428)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Devolução de Adiantamento para futuro aumento de 
capital ao sócios (39.953) –

Capital integralizado 11.000.000 60.900
Lucros distribuídos (8.135.682) (963.503)
Fluxo de caixa proveniente das (usado nas) de ativi-
dades de financiamento 2.824.365 (902.603)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 4.415.431 45.726
Demonstração da variação do caixa e equivalente de caixa
No inicio do exercício 714.895 669.169
No final do exercício 5.130.326 714.895
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 4.415.431 45.726

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1123698-61.2016.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Claudio Antonio Marquesi, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Marcos Galbiat, RG 25076661-9,
CPF 171.299.928-16, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda, objetivando a
cobrança de R$ 19.960,95 (outubro/2015), oriunda
do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento
de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de
pleno direito o título executivo judicial, convertendo-
se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2018.

19 e 20.06

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS.
PROCESSO Nº. 1015177-19.2016.8.26.0004. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a).
Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JANUÁRIO FIGUEIREDO GOMES
DOS SANTOS, Brasileiro, CPF 076.394.898-57, RG
125237248, que lhe foi proposta uma ação Monitória
por parte de Sociedade Unificada Paulista de
Educação e Comunicação Supero – Ec Ltda.,
objetivando a cobrança de R$ 29.063,94 (outubro/
2016), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2012.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que em 15 dias, a fluir os 30 dias supra, pague o
débito (isento de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios de 5% do valor do débito
(artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob
pena de constitui-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA
MAIS.São Paulo, aos 06 de junho de 2019.

             19 e 20.06

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0013871-33.2019.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr(a). Cláudio Salvetti D’Angelo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Luiz Carlos Bachmann, CPF
115.082.228-78, que por este Juízo tramita uma ação
de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade
Educacional Bricor Ltda. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§ 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$
4.459,73 (março/2019), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1003479-29.2015.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 38ª 
Vara Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo, Dr(a). 

na forma da Lei,etc.Faz saber a Ro-
berta Martins Bento,CPF 256.371.218-18,que Leoni Jaires Iri-
barrem ajuizou ação comum, para cobrança de R$22.540,04 
(abril/2015), referente à resolução do contrato e devolução da 
torre de resfriamento,220v, monofásica, fabricada em aço inox 
430,medindo 540x850x1900,o qual será devidamente atuali-
zado e acrescido das custas e despesas processuais e hono-
rários advocatícios.Estando a ré em lugar incerto,expede-se 
edital de citação,para em 15dias,a fluir do prazo supra,contes-
tar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de Revelia. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                [18,19] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSA-
DOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 0019457-59.2000.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central  Fa-
zenda Pública/Acidentes,Estado de São Paulo,Dr(a). SIMONE 
GOMES RODRIGUES CASORETTI,na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 
S.PAULO-SABESP move uma ação de Desapropriação con-
tra Industria Textil Tsuzuki Ltda.,objetivando a área de 51,00 
m² do imóvel localizado à Avenida Líder, 2949, nesta capital. 
Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada 
a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar 
da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do 
Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2019.              [18,19] 

29º Vara Cível Processo Digital nº: 1059124-
63.2015.8.26.0100-Procedimento Comum Cível - 
Condomínio em Edifício Requerente: Condominio Edificio 
Adriana-Requerido: Margareth Marta Arilha Silva e outro  
Edital de Citação. Prazo 20 dias. A Dra. Laura de Mattos 
Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível Central/SP. Faz 
saber a Margareth Marta Arilha Silva CPF 947.114.539-49 
e Adalberto Albino Arilha CPF 038.310.548-00, que 
Condominio Edificio Adriana ajuizou ação comum para 
cobrança de R$ 9.637,89(jun/15), referente a débitos do 
apto. 1407, integrante do conjunto autor, devidamente atua-
lizado.Estando os réus em lugar incerto,expede-se edital de 
citação,para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestarem 
a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                      [18,19] 

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA
INTIMAÇÃO DO EXECUTADO: MARIO PAES FILHO e datas do leilão e da avaliação a sua mulher MARIA
APARECIDA BENTO PAES, CPF comum nº 872.936.338-15, eventuais herdeiros, sucessores e demais
interessados, expedido no Processo nº 0231462-24.1996.8.26.0004, Ação de EXECUÇÃO  ajuizada por
JOHN LIU, CPF n.º643.027.848-49. O MM. Juiz  de Direito da 1º VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL IV-
LAPA COMARCA DE SÃO PAULO/SP, Dr. JULIO CESAR SILVA DE MENDONÇA FRANCO, com fundamento
nos artigos 879, II c/c o art. 882, § 2º do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e art. 250 e
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, e a Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER, aos que o presente EDITAL virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que a gestora oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO
EMPRESARIAL LTDA., representada pelos leiloeiros judiciais: Christovão de Camargo Segui, OAB/SP
91.529 e Luiz Carlos Levoto, JUCESP nº 942, levará a leilão eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo
descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: BEM IMÓVEL: UMA CASA
RESIDENCIAL E SEU RESPECTIVO TERRENO, SITO NA RUA VENANCIO AIRES, Nº 790, 19º
SUBDISTRITO PERDIZES, MEDINDO O TERRENO 4,00MS. DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA
VENANCIO AIRES, POR IGUAL MEDIDA NOS FUNDOS E 13,70MS. DA FRENTE AOS FUNDOS POR
AMBOS OS LADOS, CONFINANDO EM AMBOS OS LADOS E FUNDOS COM PROPRIEDADE DE
EVANDRO CASTALDELLI; ENCERRANDO A ÁREA DE 55,48M2. Cadastrado na Prefeitura Municipal,
sob o nº 022.020.0032-1, MATRÍCULA, Nº 29.553 do 2º CRI de /SP. DOS ÔNUS: R. 8 -Averbação da
penhora exequenda. R10 penhora averbada, Juizado Especial Cível do Foro da Lapa, processo nº 0272/96.
Requerido por Hercules Armando Bissoli move contra Center Fone Lapa S/C LTDA e Mario Paes Filho. R.
12 Juizado Especial Cível do Foro Regional IV Lapa, Processo nº 270/96. Requerido por Maria Cristina
Azevedo Urquiola, move contra Center Fone Lapa S/C LTDA e Mario Paes Filho. R. 13 Juizado Especial Cível
do Foro Regional IV Lapa, Processo nº 402/96. Requerido por Adelina Cristina Pinto, move contra Center
Fone Lapa S/C LTDA e Mario Paes Filho.  AV. 14 1ª Ofício Cível do Foro Regional IV Lapa, Processo nº
583.04.1998.630239-4 antigo 2173/98. Requerido por Helios A. Nogues Moyano e Outro, move contra Mario
Paes Filho. CONSTA DÉBITO DE IPTU: ATÉ O ANO DE 2016 -R$51.507,66; 2017- R$1.473,86 E 2018-
R$1.476,39. DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA DO BEM IMÓVEL: R$ 423.839,86 atualizado para abril de 2019,
pelo sítio DrCalc.net, tendo-se por base o laudo fls.377/435, que avaliou o bem imóvel em R$320.000,00 para
abril de 2014. DO DÉBITO ATUALIZADO: R$ 268.239,28 atualizado, sem juros até abril de 2019, pelo sítio
DrCalc.net, tendo-se por base os cálculos da credora as fls.213/214 dos autos, cujo débito em era de
R$182.232,01 a ser atualizado à época do leilão). DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 02/07/
2019, às 14h00min. e terminará em 05/07/2019, às 14h00min. O 2º Leilão começará em 05/07/2019, às
14h01min. e terminará em 25/07/2019, às 14h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado
arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance
de valor igual ou superior a 70% do valor da avaliação, atualizado pelos índices do Tribunal de Justiça do
Estado de S. Paulo (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal
www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações
solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à
vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta
por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja
considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão
do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de
arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas
a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC).
DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial
no sítio: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente,
no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5%
(cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta
do Gestor Oficial: CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL LTDA.., CNPJ nº 12.871.578/0001-
00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC e Art. 18, Par. único do Prov. CSM
nº 1625/2009). Ficam o(s) executado(s), MARIO PAES FILHO e datas do leilão e da avaliação a sua mulher
MARIA APARECIDA BENTO PAES, CPF comum nº 872.936.338-15; eventuais herdeiros, sucessores,e
demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a
intimação pessoal. Não há recursos pendestes de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei, São Paulo, 02 de maio de 2019.  .Edital completo e demais condições no sítio:
www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0016878-56.2012.8.26.0009
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado
de São Paulo, Dr(a). Claudia Akemi Okoda Oshiro Kato, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) TEREZINHA APARECIDA ROSA, RG 19.871.197, que lhe foi proposta uma ação
de Cobrança (Procedimento Comum) por parte de Beneficência Nipo Brasileira de São
Paulo, alegando em síntese que existe uma dívida no valor de R$ 160.862,79 (Julho/2008),
decorrente de serviços hospitalares prestados pela autora à genitora da requerida (Notas-
fiscais de serviço nº 00065982 e nº 00070796). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
06 de junho de 2019.          B 19 e 20/06

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  18/
06/19, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1EB46 -  CONTRATO: 302624055314-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0262-PENHA DE FRANCA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA SAO FLORENCIO, Nº1500, APARTAMENTO 52, 5º
ANDAR OU 6º PAVIMENTO, EDIFICIO CAMELIA, CONDOMINIO PARQUE
RESIDENCIAL PENHA DE FRANÇA, 41º SUBDISTRITO CANGAIBA, SAO PAULO/
SP. CABENDO-LHE UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA NO
ESTACIONAMENTO EXTERNO DO EDIFICIO - SAO PAULO – SP.

JOSE LUIZ SANZONI, BRASILEIRO(A), ELETRICITÁRIO, CPF: 08508164831, CI:
12.778.102-SSP/SP SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

18 - 19 - 20/06/2019

H-BUSTER PARTICIPAÇÕES S/A
Ficam os senhores acionistas da empresa convocados a se reunirem
em Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em sua sede social
a Avenida Otácilio Tomanik, n. 599, Sala 02, Vila Polopoli, São Paulo,
SP, na data de 26/06/2019 às 10:30 dez horas e trinta minutos. Em
primeira convocação, caso não haja “quórum” regulamentar, fica desde
já convocados para reunir-se no mesmo dia em segunda chamada as
11:00 (Onze horas) com qualquer números de presentes a fim de
discutirem e deliberarem, com fulcro no art 143, da lei 6.404/76, sobre
a seguinte ordem do dia: A)Eleição da Diretoria; b) Outros assuntos
de interesse da sociedade. São Paulo18/06/2019 Presidente – Ho Ru”.

H-BUSTER SÃO PAULO INDUSTRIA E COMERCIO S/A
Ficam os senhores acionistas da empresa convocados a se reunirem
em Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em sua sede social
a Avenida Otácilio Tomanik, n. 599, Sala 02, Vila Polopoli, São Paulo,
SP, na data de 26/06/2019 às 9:30 nove horas e trinta minutos. Em
primeira convocação, caso não haja “quórum” regulamentar, fica desde
já convocados para reunir-se no mesmo dia em segunda chamada as
10:00 (dez horas) com qualquer números de presentes a fim de discutirem
e deliberarem, com fulcro no art 143, da lei 6.404/76, sobre a seguinte
ordem do dia: A)Eleição da Diretoria; b) Outros assuntos de interesse
da sociedade. São Paulo 18/06 /2019 Presidente – Ho Ru”.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, GEZELI BACKES, brasileira, solteira, maior, gerente de
projetos, RG nº 4.308.722-1-SSP/SP, CPF nº 041.228.789-77,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Ponta Delgada nº 76,
apartamento nº 78, fica intimada a purgar a mora mediante o pagamento
referente a 09 (nove) prestações em atraso, vencidas de 15/08/2018
a 15/04/2019, no valor de R$20.456,34 (vinte mil, quatrocentos e
cinquenta e seis reais e trinta e quatro centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$20.467,91 (vinte mil,
quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e um centavos), que
atualizado até 28/07/2019, perfaz o valor de R$26.766,06 (vinte e seis
mil, setecentos e sessenta e seis reais e seis centavos), cuja planilha
com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição
do imóvel localizado na Avenida Miruna nº 399, apartamento nº 1.103,
localizado no 11º andar e vaga indeterminada (nº 126, para efeito de
disponibilidade e identificação), na garagem localizada nos 1º e 2º
subsolos no pavimento térreo, ambos do Edifício Moema Studium, na
Saúde – 21° Subdistrito, objetos de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrados sob n° 14 nas matrículas nºs 121.043 e 121.044. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis,
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a devedora
desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO
S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 18 de junho de 2019. O
Oficial. 19, 20 e 25/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0561814-
50.2000.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Mario Lúcio das Chagas CPF 137.807.718-02, que nos autos da ação de
Execução de Títulos Extrajudicial, tendo como corréus Byte Brasil Comércio de Informática
Ltda e outro, requerida por Banco de La República Oriental Del Uruguay, procedeu-se a
penhora das cotas sociais da empresa Datacamp pertencentes ao réu, bem como ao valor
R$ 2.665,00 constante na conta do mesmo. Estando o executado em lugar ignorado, foi
determinada a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias
supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos
como verdadeiros os fatos. sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor
(Art. 344 do NCPC) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2019.

B 18 e 19/06
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004824-08.2016.8.26.0007. O MM. Juiz de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr. Alessander Marcondes França Ramos, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a SILVA DORIA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA-ME, CNPJ 07.420.419/0001-41 e
GENIVALDO DA SILVA DOREA, CPF 111.591.258-56, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de
BANCO DO BRASIL S/A, alegando em síntese que, em 09/12/2014 celebrou com a empresa ré um contrato deno-
minado BB Giro Empresa Flex sob nº 153.009.222 cedendo um crédito de conformidade com as cláusulas estabelecidas
em contrato. Ocorre que a ré fez uso dos limites de crédito disponibilizado, sem fazer a sua quitação, restando um
saldo devedor na quantia de R$ 153.338,80 de responsabilidade da empresa ré e de seu sócio solidário. Dá-se como
valor da causa a quantia de R$ 153.338,80. Diante do exposto, requer que a ação seja julgada procedente,
condenando-se os réus ao pagamento no valor de R$ 153.338,80, acrescido de juros e correção monetária,
observando-se que se os réus cumprirem o mandado voluntariamente dentro do prazo assinado, ficará isento de
custas e honorários advocatícios e que dentro do mesmo prazo, podem oferecer embargos os quais suspenderão
a eficácia do mandado e terão seu processamento nos próprios autos, sob o rito ordinário. Não sendo cumprido
voluntariamente o mandado e não opostos embargos, ou rejeitados os embargos opostos, ficará constituído, de
pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, prosseguindo-se
na forma dos artigos 646 e seguintes do Código de Processo Civil com a eventual penhora e avaliação de bens do
devedor, a qual deverá recair sobre o valor corrigido da dívida, acrescido de multa de 10%, além das custas, despesas
processuais e verba honorária fixada à época da decisão que reconhecer a conversão. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                       19/06/2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1007703-31.2016.8.26.0704. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: Banco do Brasil S/A. Executado: Elite Eletricidade Técnica Ltda e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007703-31.2016.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Bassi de Melo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA, RG 15.321.965, CPF 063.710.308-41, à R. Kalil Filho,
50, Parque Santa Teresa, CEP 06341-210, Carapicuiba - SP e ELITE ELETRICIDADE TÉCNICA LTDA, CNPJ
00.396.474/0001-02, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco do Brasil
S/A, alegando em síntese que o exequente tornou-se legítimo credor dos executados da quantia de R$.417.515,38
(em 31/08/2016), correspondente a Cédula de Crédito Bancário nº 497.102.279 emitida em 14/09/2015. Encontran-
do-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 3 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuem
o pagamento da dívida, acrescida de 10% sobre o valor do débito atualizado referentes a honorários de advogado,
que serão reduzidos pela metade no caso de pagamento integral da dívida no prazo de 3 (três) dias. Os executados
poderão opor-se à execução por meio de embargos oferecidos no prazo de 15 (dias), contados da data da publicação
do edital. No caso de embargos manifestamente protelatórios, será imposta, em favor do exequente, multa não
superior a 20% do valor da execução. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2019.                                    19/06/2019

Jornal
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Autonomy Investimentos Ltda.
CNPJ nº 07.689.403/0001-39

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Ativo/Circulante 23.646 6.550 94.737 87.780
 Caixa e equivalentes de caixa 5 18.919 360 82.015 58.916
 Contas a receber 6 3.887 3.596 9.855 24.684
 Impostos a recuperar 713 2.325 2.669 3.633
 Despesas antecipadas 15 16 42 41
 Outros créditos 112 253 156 506
 Redução capital a receber – – – –
Ativo não circulante 561.794 567.370 612.210 724.433
 Depósitos judiciais – – 3.777 528
 Contas a receber 6 20.195 23.213 38.010 43.691
 Contratos de mútuo 13 76 3.526 825 3.526
 Outros contas a receber 1.152 1.190 1.157 7.074

21.422 27.929 43.770 54.819
 Investimentos 540.162 539.159 568.216 669.248
 Participação em coligadas/
  controladas 7a 325.967 323.782 183.069 168.218
 Ágio na aquisição de 
  investimentos 7b 106.897 107.565 70.523 71.191
 Propriedades para Investimento 8 107.298 107.812 314.624 429.839
 Imobilizado
 Outros imobilizados de uso 209 282 224 366
Total do ativo 585.439 573.920 706.947 812.213

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Passivo/Circulante 92.187 134.357 101.455 189.779
 Fornecedores 33 3.117 180 3.460
 Obrigações por cessão de CCI 9 6.980 6.337 9.627 8.740
 Empréstimos e financiamentos 10 – – 5.381 22.841
 Obrigações sociais (4) 1.832 (3) 2.416
 Impostos e contribuições a recolher 55 68 1.041 686
 Outras contas a pagar CP 11 85.124 123.003 85.230 151.636
Passivo não circulante 30.311 37.323 120.421 198.417
 Obrigações por cessão de CCI 9 30.311 37.323 48.126 57.801
 Empréstimos e financiamentos 10 – – 42.799 135.934
 Impostos diferidos – – 129 4.682
 Outras contas a pagar – – 29.367 –
Patrimônio Líquido 462.942 402.240 485.071 424.017
 Capital social 15 538.750 486.750 538.750 486.750
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 15 8 8 8 8
 Transações entre quotistas – – 5.576 5.576
 Lucros ou (Prejuízos) acumulados (75.817) (84.518) (75.817) (84.518)
 Total do patrimônio líquido 
  de controladores 462.942 402.240 468.517 407.816
 Patrimônio líquido de sócios 
  não controladores – – 16.554 16.201
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 585.439 573.920 706.947 812.213

Demonstrações de Resultados Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 8.461 11.104 47.491 96.743
Custos da atividade imobiliária –
 Custo com depreciação (513) (529) (14.764) (39.182)
Lucro bruto 7.947 10.575 32.726 57.561
Outras (despesas) receitas operacionais
 Despesas comerciais (60) (62) (74) (62)
 Administrativas e gerais 17 (10.444) (22.652) (30.250) (49.478)
 Resultado de participações
   em coligadas e controladas 7a 12.436 372 10.842 (5.013)
 Outras despesas ou 
  receitas operacionais – (7.314) 13 (7.314)
Lucro antes do resultado financeiro 9.879 (19.081) 13.258 (4.306)
 Resultado financeiro líquido 18 (1.178) (1.720) (5.559) (13.629)
Resultado do exercício 
 antes do IR e CS 8.701 (20.801) 7.699 (17.936)
IR e CS 14 – – 949 (2.613)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 8.701 (20.801) 8.648 (20.549)
Total do resultado abrangente do exercício atribuído a:
 Lucro líquido atribuído a:
 Sócios controladores 8.701 (20.801)
 Sócios não controladores de subsidiárias (53) 253

Demonstrações dos 
 Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro Líquido (prejuízo) do Exercício 8.701 (20.801) 8.648 (20.549)
 Outros resultados abrangente – – – –
Total do resultado abrangente     
 do exercício 8.701 (20.801) 8.648 (20.549)
Total do resultado abrangente do exercício atribuído a:
Total do resultado abrangente do exercício atribuído a:
 Lucro líquido atribuído a:
 Sócios controladores 8.701 (20.801)
 Sócios não controladores de subsidiárias (53) 253

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro (Prejuízo) do exercício 8.701 (20.801) 8.648 (20.549)
  Provisão IR e CS – – 949 (2.613)
 Lucro (Prejuízo) do exercício 
  antes do IR e CS 8.701 (20.801) 7.699 (17.936)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
   geradas pelas atividades operacionais
   atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 513 626 14.764 626
  Amortização do ágio de investimen-
   to em controladas e coligadas 670 – 670 –
  Despesa de juros obrigações 
   CCI e mútuo 1.210 4.735 1.210 7.165
  Despesa de juros empréstimos 
   e financiamento – – 7.997 17.178
  Equivalência patrimonial (12.436) (372) (10.842) 5.013
  PIS/COFINS Diferido – – (963) –
 Variações nos ativos e passivos
  (Aumento)/Redução em contas 
   a receber 2.727 1.704 20.509 (38.204)
  (Aumento)/Redução outros 
   contas a receber 39 4 5.916 (5.880)
  (Aumento)/Redução nas 
   despesas pagas antecipadamente 2 11 (1) 21
  (Aumento)/Outros créditos e 
   contratos de mutuo 4.118 8.373 561 (217)
  (Aumento)/Redução em impostos 
   a recuperar 1.612 1.648 964 387
  (Aumento)/Redução de 
   depósito judicial – – (3.249) (23)
  (Aumento)/Redução em contrato
    de mútuo e intercompany – – 2.701 8.349
  Aumento/(Redução) em fornecedores(3.084) 2.507 (3.281) 2.588
  Aumento/(Redução) em outras 
   contas a pagar, contingências (7.880) 91.596 (7.039) 120.079
  Aumento/(Redução) em 
   obrigações sociais (1.836) (127) (2.420) 458
  Aumento/(Redução) dos 
   impostos diferidos – (70) (4.554) 4.682
  IR e CS pagos – – (3.514) (2.489)
 Disponibilidades líquidas aplica-
  das nas atividades operacionais (5.643) 89.833 27.131 101.798
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 (Aumento) de propriedades de 
  Investimento – 222 (1.361) (342)
 (Aumento)/Redução em Imobilizado – (17) – (96)
 (Aumento)/Redução de investimen-
  tos em controladas e coligadas (6.099) (34.733) – (3.801)
 Dividendos recebidos de investidas 16.349 9.330 – 1.609
 (Aumento)/Redução do ágio de investimentos
  em controladas e coligadas – (57.930) – –
Disponibilidades líquidas aplicadas
  nas atividades de investimentos 10.250 (83.127) (1.361) (2.630)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento/(Redução) em empréstimos
   e financiamentos – – – (22.752)
 Juros pagos sobre empréstimos e 
  financiamentos (1.562) (4.514) (13.477) (6.833)
 Amortização de obrigações de CCI (3.610) (5.773) (3.610) (7.976)
 Amortização de empréstimos 
  e financiamentos – – (16.339) (16.383)
 Aumento de capital 22.000 – 22.404 –
 Liberação/(Amortização) de mútuo (2.878) – 8.350 –
 Aumento de capital – – – –
 Adição de consolidação Rochaverá – – – 5.576
Disponibilidades líquidas geradas 
pelas atividades de financiamentos 13.951 (10.287) (2.672) (48.368)
Aumento (Redução) líquido em
  caixa e equivalentes de caixa 18.558 (3.582) 23.098 50.800
Demonstração do aumento nas disponibilidades
 No início do exercício 360 3.942 58.916 8.116
 No fim do exercício 18.919 360 82.015 58.916
Aumento/(Redução) em caixa 
 e equivalentes de caixa 18.558 (3.582) 23.098 50.800

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Adiantamento Lucro/ Patrimônio líquido Patrimônio líquido Patrimônio
Capital para futuro Prejuízos dos sócios dos sócios não líquido

Nota Subscrito aumento de capital acumulados controladores controladores consolidado
Saldos em 31/12/2016 551.950 8 (63.529) 488.429 15.948 504.377
Aumento (Redução) de capital 15 (65.200) – – (65.200) – (65.200)
Prejuízo incorporado no exercício – – (186) (186) – (186)
Adição de consolidação Rochaverá – – – – – 5.576
Lucro (Prejuízo) do exercício – – (20.801) (20.801) 253 (20.548)
Saldos em 31/12/2017 486.750 8 (84.517) 402.241 16.201 424.018
Aumento (Redução) de capital 52.000 – – 52.000 404 52.404
Lucro (Prejuízo) do exercício – – 8.701 8.701 (53) 8.648
Saldos em 31/12/2018 538.750 8 (75.816) 462.942 16.554 485.071

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Autonomy Investimentos Ltda. (“Empresa”) é 
uma sociedade limitada constituída de acordo com as leis brasileiras. O en-
dereço do escritório da Controladora é na Avenida Nações Unidas,  
n° 14.171 - Rochaverá Corporate Towers - Marble Tower - 8º andar, Conjun-
to 802 - São Paulo/SP. As demonstrações financeiras são apresentadas em 
bases individuais e consolidadas identificadas como controladora e consoli-
dado, respectivamente. Para atender os propósitos societários, a Controla-
dora tem por objeto social a realização e participação em empreendimentos 
imobiliários, a compra e venda de imóveis, aquisição e alienação de direitos 
a eles relativos, administração, planejamento e intermediação de empreen-
dimentos imobiliários e a participação em outras sociedades. Destacamos 
abaixo nossas participações nos seguintes empreendimentos imobiliários 
comerciais construídos ou em processo de desenvolvimento:
Empreendimento Localização 31/12/18 31/12/17
Por meio de investidas
 Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário
  Ltda. (Crystal Tower e Diamond Tower) SP 100,00% 100,00%
 Atrium Faria Lima Desenvolvimento 
  Imobiliário Ltda. SP 100,00% 100,00%
 JCA 5 Patrimônio e Participações S.A. RJ 59,00% 59,00%
 Autonomy GTIS Barão de Tefé 
  Empreendimento Ltda. RJ 50,00% 50,00%
 Autonomy XII Desenvolvimento 
  Imobiliário Ltda. SP 100,00% 100,00%
 Autonomy XI Desenvolvimento 
  Imobiliário Ltda. SP 100,00% 100,00%
Imóveis próprios
 Standard Building RJ 100,00% 100,00%
a. Rochaverá Corporate Towers: A Empresa possui participação no projeto 
Rochaverá Corporate Towers, composto por quatro edifícios corporativos 
divididos em quatro torres em um total de 124.782m² (Marble Tower, Ebony 
Tower, Crystal Tower e Diamond Tower). A Autonomy Investimentos possui 
participação na Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda., que é a em-
presa detentora dos direitos das torres Crystal Tower e Diamond. Esta parti-
cipação é estabelecida através do acordo de quotistas firmado no ano de 
2008 no percentual de 33,33%. No mesmo empreendimento a Empresa 
detém 41,58% da Lesath Empreendimentos e Participações Ltda. a qual é a 
proprietária do terreno onde estão alocadas as torres Crystal e Diamond e 
que atualmente encontram-se cedidas através de um Direito Real de Super-
fície à Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. até o mês de abril de 
2018. Em abril de 2018, houve o término do Direito Real de Superfície 
(DRS), com isso, as torres da fase II do complexo foram transferidas para a 
Empresa, bem como ativos e passivos atrelados à operação. b. Atrium Fa-
ria Lima: Composto por uma torre corporativa de 12.104m2 objeto de con-
trato de locação celebrado em agosto de 2010, localizada na região da Ave-
nida Faria Lima, zona sul de São Paulo. A Autonomy Investimentos Ltda. 
detém atualmente 100% da participação da controlada e a obra foi concluí-
da em junho de 2012. c. CERJ - Centro Empresarial Rio de Janeiro (anti-
go Rio Office Park - Lotes): A Empresa, no exercício de 2006, adquiriu um 
terreno localizado na região da Barra da Tijuca na cidade do Rio de Janeiro 
o qual será destinado para a construção de um complexo multiuso de apro-
ximadamente 201.430 m2. No exercício de 2007 este terreno foi objeto de 
integralização na controlada JCA-5 Patrimônio e Participações Ltda., entida-
de responsável por desenvolver o empreendimento. Em dezembro de 2010 
a Empresa firmou um contrato no qual parte do terreno foi objeto de promes-
sa de permuta mediante a entrega de uma área construída privativa mínima 
de 30% da área total privativa do empreendimento a ser realizado por uma 
empresa de incorporação imobiliária. Em 2011 e 2012, foram estudadas no-
vas propostas para o empreendimento e as matriculas foram desmembra-
das e remembradas novamente com metragens diferentes. Uma permuta foi 
realizada em abril de 2013 com a matricula 1 onde um empreendimento de 
lajes corporativas está sendo desenvolvido em 30% do terreno desta matri-
cula e em troca o parceiro de negócio será proprietário dos 70% restantes. 
d. Rio Office Park - Salas: Em fevereiro de 2008, a Empresa adquiriu salas 
no Edifício Condomínio Rio Office Park, salas 301, 302, 303, 401, 402 e 403 
investindo um total de R$18.226. Ao fim do exercício de 2010 a empresa 
havia vendido as salas 301, 302, 401 e 402. Em agosto de 2011 a Empresa 
vendeu a sala 403. A Controladora mantinha no exercício de 2016 a sala 303 
deste empreendimento, que foi vendida em 2017. e. Standard Building: 
Este edifício localizado no centro do Rio de Janeiro foi a primeira sede da 
Standard OIL (ESSO) no Brasil. Atualmente o edifício encontra-se locado 
através de contrato atípico de locação até Janeiro de 2022. Este edifício foi 
adquirido pela Empresa em dezembro de 2007 pelo montante de R$ 51.675.
f. Entidade controlada em conjunto - Autonomy GTIS: Em março de 
2011, foi constituída a Autonomy GTIS Participações Ltda. com o objetivo de 
planejar, promover, incorporar e vender o empreendimento imobiliário 
localizados no Rio de Janeiro/RJ na Avenida Venezuela e na Rua Barão de 
Tefé. Em 05/10/2011, a Empresa aumentou seu capital social através da 2º 
Alteração do Contrato Social, deliberando a entrada de um novo sócio 
denominado GTIS XXVIII Participações Ltda. e a saída do sócio quotista 
pessoa física. Registrada esta transação, deu-se início a uma empresa de 
capital igualmente divido entre os sócios acionistas Autonomy Investimentos 
Ltda. e GTIS XXVIII Participações Ltda. g. Autonomy XII Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda.: Em setembro de 2013, foi constituída a Autonomy XII com 
sede e foro na cidade de São Paulo com objetivo social de gestão e 
comercialização de bens próprios. h. Autonomy XI Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda. Em setembro de 2013, foi constituída a Autonomy XI com 
sede e foro na cidade de São Paulo com objetivo social a incorporação de 
empreendimentos comerciais e a compra e venda de imóveis. 2. Base para 
preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base nos pronunciamentos, orientações e 
instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A autorização para a 
conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria da 
Controladora em 17/06/2019, considerando os eventos subsequentes 
ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre as demonstrações 
financeiras. a. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado (caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras) que foram mensurados a valor justo. b. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Controladora. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares 
de Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas dos 
CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e utilize 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo 
da sua determinação. As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas futuras, envolvendo risco de causar um ajuste significativo 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são: 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas avaliadas como 
prováveis de perdas na realização das contas a receber. As despesas com 
a constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa foram 
registradas na rubrica “Despesas operacionais” na demonstração do 
resultado. Provisões e contingências: A Controladora e suas Controladas 
estão sujeitas no curso normal dos negócios a investigações, auditorias, 
processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, 
tributária, trabalhista, ambiental e societária, dentre outras. Dependendo do 
objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos 
administrativos que sejam movidas contra a Controladora poderão ser 
adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado final. A 
Controladora e suas Controladas são periodicamente fiscalizadas por 
diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e 
ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a 
Controladora e suas controladas, nem que essas infrações não se 
converterão em processos administrativos e, posteriormente, em processos 
judiciais, tampouco o resultado final tanto dos eventuais processos 
administrativos ou judiciais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 3. Resumo das principais práticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Apuração 
do resultado: As receitas, custos e despesas são apresentados seguindo o 
regime da competência. Arrendamento mercantil operacional: A receita 
de aluguel de propriedade para investimento é reconhecida no resultado 
pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Incentivos de arrendamento 
concedidos são reconhecidos como parte integral da receita total de 
aluguéis, pelo período do arrendamento. Receitas e despesas financeiras: 

As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações 
financeiras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre contas a 
pagar, líquidas de eventual desconto a valor presente. Custos de empréstimo 
que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de 
juros efetivos. b. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos 
positivos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis a 
qualquer prazo e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras são registradas ao valor de custo, 
acrescido dos rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de 
encerramento dos períodos. c. Ativos circulantes e não circulantes: Os 
ativos circulantes e não circulantes são registrados pelos seus valores de 
aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus 
valores prováveis de realização. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, quando necessária, é constituída no montante considerado 
suficiente pela administração, para cobrir as perdas prováveis na realização 
dos créditos. d. Investimentos: (i) Participações societárias: No balanço 
patrimonial individual da Controladora, os investimentos em coligadas, em 
controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo 
ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial. (ii) Propriedades para investimento: As Propriedades para 
Investimento são registradas pelo custo de aquisição, formação ou 
construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas 
pelo método linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil 
estimado dos bens e da provisão para deterioração. Os gastos incorridos 
com reparos e manutenção que representem melhoria, aumento da 
capacidade ou de vida útil são capitalizados, enquanto que os demais são 
registrados no resultado do período. A recuperação das propriedades por 
meio das operações futuras é acompanhada periodicamente. As 
propriedades para investimento são classificadas no ativo não circulante no 
subgrupo Investimentos. A Controladora faz periodicamente revisões quanto 
à melhor estimativa da vida útil e valor residual das propriedades para 
investimento. e. Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.  
f. Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. No estudo 
elaborado pela administração, não foram identificados efeitos relevantes a 
serem registrados referentes a ajuste a valor presente. Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Controladora e suas 
Controladas possuem uma obrigação real legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos são 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos. g. Imobilizado: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a depreciação 
dos ativos são:
Descrição Taxa depreciação anual
Direito de uso de software 20%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão re-
vistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reco-
nhecidos como mudança de estimativas contábeis. h. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social, do exercí-
cio corrente, da Controladora e de sua Controlada Rochaverá Desenvolvi-
mento Imobiliário Ltda. são calculados pelo lucro real com base nas alíquo-
tas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro e consideram a compensação de pre-
juízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado.
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do 
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto de 
renda e a contribuição social, das controladas Atrium F. Lima, JCA-5, 
Autonomy XI e Autonomy XII, são calculados pela sistemática do lucro 
presumido para fins de tributação, calculado sobre a base de 32% sobre a 
receita operacional bruta acrescida das receitas financeiras, aplicando-se 
sobre esses montantes as alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% 
sobre a parcela que exceder R$60 (trimestral), para o imposto de renda e, 
9% para contribuição social. Na determinação do imposto de renda corrente 
e diferido leva-se em consideração o impacto de incertezas relativas à 
posição fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e 
juros tenha que ser realizado. A Controladora e suas Controladas acreditam 
que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com 
relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de 
diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência 
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem 
envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas o que levariam a Controladora e suas 
Controladas a mudarem o seu julgamento quanto à adequação da provisão 
existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no 
ano em que forem realizadas. O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas 
até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. i. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não 
derivativos incluem, caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros 
recebíveis, assim como contas a pagar, fornecedores, obrigações por 
cessão de CCI, empréstimos e financiamentos. Instrumentos financeiros 
não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, 
para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de 
resultado, de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 
Atualmente os demais ativos financeiros que a Controladora e suas 
controladas possuem são os instrumentos financeiros classificados como 
empréstimos e recebíveis. Os passivos financeiros que incluem os 
empréstimos, financiamentos, instrumentos de dívida e contas a pagar são 
avaliados ao custo amortizado. i.1 Ativos financeiros não derivativos:  
(i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um 
ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal 
no momento do reconhecimento inicial. Ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças 
no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício.  
(ii) Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável. i.2 Passivos financeiros não 
derivativos: (i) Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: A 
Controladora e suas Controladas reconhecem títulos de dívida emitidos e 
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos 
os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de 
negociação na qual a Controladora e suas Controladas se tornam uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos. j. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos 
financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação 
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu 
valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito 
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de 

uma maneira confiável. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis 
dos ativos não financeiros da Controladora e suas Controladas, são revistos 
a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável, exceto imposto de renda e contribuição social diferidos. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.  
4. Base de consolidação: (i) Controladas: As demonstrações financeiras 
das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle 
deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com 
as políticas adotadas pelo Grupo. Quando a participação do Grupo nos 
prejuízos de uma investida cujo patrimônio líquido tenha sido contabilizado 
exceda a sua participação acionária nessa Controladora registrado por 
equivalência patrimonial, o valor contábil daquela participação acionária, 
incluindo quaisquer investimentos de longo prazo que fazem parte do 
investimento, é reduzido a zero, e o reconhecimento de perdas adicionais é 
encerrado, exceto nos casos em que o Grupo tenha obrigações construtivas 
ou efetuou pagamentos em nome da investida, quando, então, é constituída 
uma provisão para a perda de investimentos. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. (ii) Transações 
eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer 
receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na 
preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com Empresas investidas registrados por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação do Grupo na Empresa investida. As demonstrações 
financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da 
Autonomy Investimentos Ltda. e de suas empresas controladas, conforme segue:

Porcentagem  
de Participação

2018 2017
JCA-5 Patrimônio e Participações Ltda. 59% 59%
Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 100%
Autonomy XI Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 100%
Autonomy XII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 100%
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 100%
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Caixa e bancos 37 58 56 1.720
Aplicações financeiras 18.882 302 81.958 57.196
Total 18.919 360 82.015 58.916
Os valores de Bancos e Aplicações financeiras referem-se a disponibilida-
des mantidas pela Empresa, que serão utilizadas para liquidar os compro-
missos de curto prazo e longo prazo. A aplicação financeira da Empresa é 
de liquidação imediata no Fundo de Investimento Itaú Corp Plus Referencia-
do DI FICFI, que apresentou uma rentabilidade bruta de 6,31% em 2018, e 
9,97 em 2017. 6. Contas a receber: Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Venda de imóveis (a) 23.195 25.937 43.658 48.819
Aluguéis a receber (b) 886 872 4.207 19.556
Total 24.081 26.809 47.865 68.375
Circulante 3.887 3.596 9.855 24.684
Não circulante 20.195 23.213 38.010 43.691
Total 24.081 26.809 47.865 68.375
a. Por venda de propriedades para investimento: O saldo a receber por 
venda de imóveis refere-se a imóveis vendidos em 2008, que estão sendo 
recebidos em 144 (cento e quarenta e quatro) meses. Estes recebimentos 
tiveram início em 07/08/2008, porém exclusivamente para o Edifício Alexan-
dre Dumas 2200 foi concedida em contrato, a carência de 17 (dezessete) 
meses para início dos pagamentos. Ainda no ano de 2008, este contrato foi 
aditado em seu preço de venda levando-se em consideração que o preço 
anterior não previu as obras de reforma do edifício Ouvidor 107. O valor 
deste aditamento foi de R$ 11.375. Os juros remuneratórios negociados no 
contrato de venda e compra são de 10% ao ano, apropriados de forma ex-
ponencial pró rata temporis com base em um ano de 360 dias, acrescidos 
de atualização pela taxa referencial - TR, divulgada pelo Banco Central do 
Brasil, referente ao dia 10 do vencimento da parcela a ser recebida. Durante 
o ano de 2018, a Controladora apurou o montante de R$ 2.381 (2017 - R$ 
4.595) referente à atualização de juros do valor a receber (10 % a.a.), R$ 0 
(2017 - R$ 140) de atualização pela TR (taxa referencial) pela qual foi atua-
lizado mensalmente o saldo de contas a receber. O saldo a receber possui 
garantia fiduciária, dos recebíveis imobiliários decorrentes das locações 
existentes, bem como de toda e qualquer locação futura celebrada com  
relação à parte ou à totalidade de qualquer dos imóveis objeto deste  
compromisso de compra e venda na forma do disposto na Cessão Fiduciária 
de Recebíveis. As parcelas classificadas no ativo circulante e não circulante 
têm o seguinte cronograma de pagamento, já corrigidos monetariamente:

2018
Ano de vencimento R$
2019 3.001
2020 20.195
Total 23.195
b. Por recebimento de aluguéis: O contas a receber é composto por alu-
guéis a receber registrados por regime de competência e pagos mensal-
mente pelos locatários. Em 31/12/2018, não temos locatários inadimplentes. 
Os contratos possuem prazo de duração de 5 a 15 anos, com cláusulas de 
opção de renovação e de reajuste pelo IGPM. Os pagamentos mínimos fu-
turos a receber dos arrendamentos mercantis operacionais não canceláveis, 
representados pelos locatários do Standard Building, estão segregados da 
seguinte forma: Período R$
2019 9.381
2020 9.381
2021 9.381
2022 a 2023 782
Total 28.925
7. Investimentos:
(a) Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Participação societárias 325.967 323.782 183.069 168.218
Ágio na aquisição de investimentos106.897 107.565 70.523 71.191
Total 432.864 431.346 253.592 239.409

Composição de investimentos

Investidas
Partici- 
pação

Saldo em  
31/12/2016

Transfe- 
rência 

 Investi- 
mento

Aumento  
(Redução) 
 de capital

Ganho/(Perda)  
desproporcional 

de aumento  
de capital

Lucros  
distribuídos/ 

Recebidos

Equiva- 
lência  
patri- 

monial
Saldo em  

31/12/2017
Sociedades controladas
JCA-5 Patrimonio e Participações S.A. 59% 22.950 – 2.250 (923) – (964) 23.314
Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 34.183 – – – (7.500) 9.795 36.478
Autonomy Cajamar Logística Ltda. 0% 63.979 – (63.301) – (220) (458) –
Autonomy XII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 99% 12.679 – 225 – – (59) 12.845
Autonomy XI Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 99% 33.078 – – – – (35) 33.042
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% – 25.638 30.758 (6.461) – (49) 49.886
Total 166.869 25.638 (30.068) (7.384) (7.720) 8.231 155.565
Sociedade coligadas
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário. 33% 25.638 (25.638) – – – – –
Lesath Empreendimentos e Participações Ltda. 42% 2.322 – – – (1.081) 2.147 3.387
Autonomy Rochaverá Participações Ltda. 0% 4.852 – (4.232) – (528) (93) –
Autonomy GTIS Barão de Tefé Empreendimentos Ltda. 50% 163.712 – 3.648 – – (2.529) 164.830
Total 196.524 (25.638) (584) – (1.609) (475) 168.217
Total de Investimento 363.393 – (30.652) (7.384) (9.329) 7.756 323.782

Investidas
Partici- 
pação

Saldo em  
31/12/2017

Aumento  
(Redução)  
de capital

Ganho/(Perda)  
desproporcional  

de aumento  
de capital

Lucros  
distribuídos/ 

 Recebidos

Equiva- 
lência  
patri- 

monial
Saldo em  

31/12/2018
Sociedades controladas
JCA-5 Patrimonio e Participações S.A. 59% 23.314 990 (406) – (77) 23.821
Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 36.478 – – (5.900) 9.773 40.350
Autonomy XII Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 99% 12.845 1.435 70 – (1.570) 12.780
Autonomy XI Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 99% 33.042 – – – – 33.042
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100% 49.886 – – (10.449) (6.532) 32.904
Total 155.565 2.425 (336) (16.349) 1.594 142.898
Sociedade coligadas
Lesath Empreendimentos e Participações Ltda. 42% 3.387 – – – 12.370 15.757
Autonomy GTIS Barão de Tefé Empreendimentos Ltda. 50% 164.830 3.674 – (1.193) 167.311
Total 168.217 3.674 – – 11.177 183.067
Total de Investimento 323.782 6.099 (336) (16.349) 12.771 325.965

Movimentação dos investimentos
Descrição 2018 2017
Saldo inicial 323.782 363.393
(a) Integralização/Aquisições 6.099 (30.652)
(b) Dividendos (16.349) (9.329)
(c) Equivalência 12.771 7.756
(d) Outros (336) (7.384)
Saldo final 325.967 323.782
Ágio em aquisições de participações societárias

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Ágio da aquisição da JCA-5 (i) 32.912 32.912 – –
Ágio da aquisição Autonomy 
 Rochaverá (ii) 70.523 71.191 70.523 71.191
Ágio da aquisição Atrium Faria Lima 3.462 3.462 – –
Total 106.897 107.565 70.523 71.191
(i) O saldo de ágio registrado refere-se à aquisição de participação societá-
ria pela Controladora na Controlada JCA-5 Patrimônio e Participações Ltda. 
no valor de R$ 32.912 o qual foi registrado com base no valor de mercado 
do terreno e desenvolvimento do projeto nos próximos anos. Como o ágio foi 
constituído baseado na mais valia do imóvel, conforme laudo de avaliação 
de empresa especializada, o ágio foi reclassificado para a propriedade para 
investimento nas demonstrações financeiras consolidadas. (ii) Em 2010, na 
aquisição de quotas da Autonomy Rochaverá Participações Ltda. por  
R$ 43.943 representando 8,25% de participação, no qual foi apurado um 
ágio por mais valia de ativo de R$ 30.373 (R$ 13.261 líquido de amortização 
acumulada em 2016), os quais, conforme laudo, estão fundamentados na 
mais valia de avaliação de ativos do Complexo Rochaverá, cujo saldo em 
31/12/2013 refere-se às torres C e D. Os ágios alocados às Torres C e D 
estão sendo amortizados em 300 e 289 meses, respectivamente. Em 2017 
houve uma adição de ágio no valor de R$ 58.598 originado na aquisição de 
quotas da Autonomy Rochaverá Participações Ltda. por R$ 85.123 repre-
sentando 91,7499% de participação. Este ágio foi pago com base em estudo 
de rentabilidade futura dos ativos do Complexo Rochaverá, referente as tor-
res C e D. Não há impairment identificado em 2018 sobre o ágio.
8. Propriedades para investimento:
(i) Imóveis construídos Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Imóveis construídos (i) 51.465 51.978 139.706 252.051
Imóveis em construção (ii) 55.833 55.833 143.825 146.695
Aquisição de Cepac (iii) – – 31.093 31.093
Total 107.298 107.812 314.624 429.839

Taxa 2018 2017

Controladora
depre

Custo
Depre- 
ciação

Líqui- 
do Custo

Depre- 
ciação

Líqui- 
dociação

Standard Oil 
 Building 1,75% 56.295 (4.830) 51.465 56.295 (4.317) 51.978
Total 56.295 (4.830) 51.465 56.295 (4.317) 51.978

Taxa 2018 2017

Consolidado
depre- 
ciação Custo

Depre- 
ciação Líquido Custo

Depre- 
ciação Líquido

Standard Oil 
 Building 1,75% 56.295 (4.830) 51.465 56.295 (4.317) 51.978
Custos diretos em
 arrendamento
  operacional
    (comissões) 33,00% 3.146 (1.260) 1.886 14.021 (10.001) 4.020
Atrium Faria Lima
  Business Center 4,00% 102.416 (16.061) 86.355 98.955 (15.074) 83.881
Rochaverá 
 Corporate towers 12,12% – – – 341.269 (230.052) 111.217
Rochaverá Corpo-
 rate towers - Usina
   de cogeração 12,12% – – – 6.141 (5.763) 378
Rochaverá Corpo-
 rate towers - Deck
   parking 12,12% – – – 9.372 (8.795) 577
Total 161.857 (22.151) 139.706 526.053 (274.002) 252.051
(ii) Imóveis em construção: 
Movimentação das propriedades de investimentos em construção

Controladora
2018 2017

Descrição
Saldo  
inicial

Adições/ 
baixas

Saldo  
final

Saldo 
 inicial

Adições/ 
baixas

Saldo  
final

Autonomy 
 Investimentos (a) 55.833 – 55.833 58.730 (2.897) 55.833
Total 55.833 – 55.833 58.730 (2.897) 55.833

Consolidado
2018 2017

Descrição
Saldo  
inicial

Adições/ 
baixas

Saldo  
final

Saldo 
 inicial

Adições/ 
baixas

Saldo  
final

Autonomy 
 Investimentos (a) 55.833 – 55.833 58.730 (2.896) 55.833
Autonomy 
 Cajamar (b) – – – 37.130 (37.130) –
JCA - 5 
 Patrimônio (c) 39.429 828 40.257 38.929 500 39.429
JCA- 5 
 Patrimônio -
   ágio alocado(c) 32.912 – 32.912 36.373 (3.462) 32.912
Autonomy XI 2.046 – 2.046 2.046 – 2.046
Autonomy XII 12.777 – 12.777 12.763 14 12.777
Terreno Cajamar – – – 26.842 (26.842) –
Rochaverá 236 (236) – – 236 236
Atrium- ágio alocado – – – 3.462 – 3.462
Total 143.233 592 143.825 216.275 (69.580) 146.695
(a) Em 13/01/2012, a Controladora firmou com a CH1 Patrimonial e Participa-
ções Ltda., JFN2 Patrimonial e Participações Ltda. e AM3 Participações Socie-
tárias Ltda., um instrumento particular de compromisso de venda e compra de 
unidades autônomas futuras. O objeto da referida venda é um imóvel de 2.441,54 
m2 de área construída privativa e 81,98 m2 de área de banheiros e ar condiciona-
do. O valor da compra é de R$ 11.865, corrigidos pelo INCC\FGV, dos quais já 
foram pagos R$ 10.679 restando 5 parcelas mensais de R$ 237. (b) Em 
20/12/2012 a Autonomy Cajamar adquiriu de terceiros, parcela de um terreno 
com área de aproximadamente 32.250 m2 devidamente delimitada a ser des-
membrada do terreno localizado no município de Cajamar. O preço total certo e 
ajustado é de R$ 6.450, sendo que R$ 1.180 foi pago à vista, R$ 4.720 foi pago 
na data da outorga da escritura definitiva do imóvel e o valor restante de R$ 550 
foi quitado por meio de dação em pagamento dos imóveis objeto das matrículas 
nºs. 106.558, 122.122 e 122.123 do 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Jundiaí - SP. Em 30/11/2017, a Autonomy Investimentos realizou a cisão 
parcial do investimento, correspondente a sua participação na empresa Auto-
nomy Cajamar Logistica Ltda. O patrimônio cindido foi transferido para a Auto-
nomy Cajamar Participações, que passou a ter 100% do investimentos desta 
empresa. (c) O valor de R$ 38.929 refere-se a gastos iniciais com o projeto para 
a construção das torres do Centro Empresarial Rio de Janeiro - CERJ. O mon-
tante do ágio decorrente da mais valia na aquisição do investimento na JCA-5, 
pra fins de consolidação, está sendo alocado como propriedades para investi-
mentos. (iii) Cepac adquirido para fins de construção de propriedade para 
investimento: Em 11/12/2012, a Controladora adquiriu da Brookfield São Paulo 
Empreendimentos Imobiliários S.A. 20.727 Certificados de Potencial Adicional 
de Construção da Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, emitidos 
pela Prefeitura do Município de São Paulo. Os CEPACs adquiridos são livremen-
te negociados e conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto 
de referida Operação Urbana Consorciada Água Espraiada. O valor total pago 
foi de R$ 31.090. Em 2015, a Controladora utilizou os CEPACs no valor de  
R$ 31.090 para aumento de capital na investida Autonomy XI. Método de ava-
liação das propriedades para investimentos: A Controladora e suas controla-
das optaram pelo método de Custo para a avaliação das suas propriedades para 
investimentos. Adicionalmente, a taxa de depreciação utilizada pela Empresa 
considerou a expectativa de vida útil econômica pelo qual a Controladora espera 
extrair benefícios das propriedades. Os custos com a aquisição das vagas de 
garagem do Alexandre Dumas 2200 não foram avaliadas e não representam 
valor relevante para a Controladora. Os custos diretos em contratos de arrenda-
mento operacional referem-se a despesas pagas de comissão na intermediação 
de contratos de locação de imóveis e são amortizadas durante o prazo de vigên-
cia destes contratos. Valor justo das propriedades: A Controladora mensurou 
o valor justo das propriedades, por meio do laudo elaborado por empresa inde-
pendente e especialista em avaliações patrimoniais de propriedades. O critério 
utilizado pelos consultores para mensuração do valor justo considerou recentes 
transações de propriedades com as mesmas características e com localizações 
próximas as propriedades objeto de mensuração do valor justo. O valor justo de 
todas as propriedades da Controladora totalizou o montante de R$ 1.409.780, 
não sendo apurada provisão para impairment em nenhuma das propriedades 
para investimentos. O laudo completo encontra-se com a administração da Em-
presa para ser utilizado sempre que necessário.

2018
Valor  
justo

Cap  
rate (%)

Taxa de  
desconto (%)

Standard Oil Building 93.200 8,50% 9,50%
Atrium Faria Lima Business Center 239.600 7,50% 8,50%
Rochaverá Corporate Towers - Torre C 824.570 7,50% 8,50%
Rochaverá Corporate Towers - Torre D 252.410 7,50% 8,50%
9. Obrigações por cessão de cédula de crédito imobiliário:
Obrigações por cessão Controladora Consolidado
 de cédulas de crédito Index Juros 2018 2017 2018 2017
Cessão de CCI -  
 Antecipação de 
  recebíveis de locação (a) TR 10% 14.095 17.723 14.095 17.723
Cessão de CCI - Anteci-
 pação de recebíveis 
  por venda de imóveis (b) TR 10% 23.195 25.937 43.658 48.819

37.290 43.660 57.753 66.541
Circulante 6.980 6.337 9.627 8.740
Não circulante 30.311 37.323 48.126 57.801

a. Obrigações por cessão de CCI de recebíveis de locação: Trata-se de 
contrato de cessão de créditos imobiliários decorrentes de contrato de loca-
ção firmado entre Autonomy Investimentos Ltda. e Veris Educacional S.A. 
envolvendo o edifício Standard Bulding. Os referidos créditos foram adquiri-
dos pela Securitizadora Brazilian Securities mediante garantias e juros re-
muneratórios descritos abaixo. O total de prestações para pagamento do 
preço total de aquisição é de 166 parcelas mensais, com carência das 25 
primeiras parcelas. O valor da prestação mensal é de R$ 395 reajustados 
pela taxa referencial (TR). O início do contrato data de fevereiro de 2006, 
com vencimento da 1° parcela em 08/06/2010 e vencimento final em 
08/02/2022. Os juros registrados para este contrato no ano de 2018 foi de 
R$ 1.554 (2017- R$ 2.875). A garantia do contrato é a Alienação Fiduciária 
do Imóvel Standard Building. As parcelas da cessão de CCI, assim como os 
pagamentos mínimos futuros a receber dos arrendamentos mercantis  
operacionais não canceláveis do contrato de locação, têm o seguinte  
cronograma de pagamento, já corrigidos monetariamente até dezembro  
de 2018, demonstrando a cobertura dos passivos por lastro de recebíveis 
contratados:

Ano de vencimento
Obrigações por  
cessão de CCI

Recebimentos  de locação  
associados ao CCI

2019 3.979 3.979
2020 4.440 4.440
2021 4.827 4.827
2022 851 851
Total 14.095 14.095
b. Obrigações por cessão de CCI de recebíveis por venda de imóveis
Parte do contas a receber por venda de imóveis (Nota Explicativa 6) foi an-
tecipado por meio de cessão de créditos representado por cédula de crédito 
imobiliário (CCI) firmado com Brazilian Securities em Julho de 2008. O valor 
antecipado é de R$ 54.400 e sobre o mesmo incidem juros remuneratórios 
de 10% a.a. apropriados de forma exponencial pró rata temporis com base 
em um ano de 360 dias, acrescidos de atualização pela taxa referencial 
(TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, referente ao dia 10 do mês de 
vencimento da parcela a ser paga. Durante o ano de 2018, a Controladora 
apurou o montante de R$ 2.381 (2017 - R$ 4.735) referentes juros a pagar 
(10% a.a). As parcelas referentes à obrigação por cessão de CCI, assim 
como valor a receber por venda de imóveis, têm o seguinte cronograma de 
pagamento, já corrigidos monetariamente até dezembro de 2018, demons-
trando a cobertura dos passivos por lastro de recebíveis contratados:
Ano de vencimento R$
2019 3.001
2020 20.195
Total 23.195
10. Empréstimos e financiamentos: Consolidado

2018 2017
Plano empresário Atrium (a) 48.180 53.584
Plano empresário Rochaverá (b) – 105.191
Total 48.180 158.775
Circulante 5.381 22.841
Não circulante 42.799 135.934
(a) A investida Atrium Faria Lima Desenvolvimento Imobiliário Ltda. recebeu 
através de novo contrato de Cédula de Crédito Bancário (CCB) a quantia de 
R$ 73.492. A CCB tem juros de 9,80% a.a. e indexação da TR, vencimento 
em 12 anos e liquidações mensais. No exercício de 2018, foram pagos  
R$ 10.169 (2017 - R$ 10.691, dos quais R$ 4.788 (2017 - R$ 5.317)  
referem-se a despesas de juros. Os recursos foram utilizados para a  
construção do empreendimento Atrium Faria Lima. Em 31/12/2018, o  
montante a pagar é de R$ 48.180 (Em 2017 R$ 53.584).
Ano de vencimento 2018
2019 5.381
2020 5.381
2021 a 2023 37.418
Total 48.180
(b) A Empresa estabeleceu contratos de empréstimo para subsidiar a obra 
do Rochaverá Corporate Towers Torres C. A operação refere-se ao Plano 
Empresário cujo prazo de duração é 164 meses, de julho/2010 a dezem-
bro/2023, com carência de 48 meses e 115 de amortização. O prazo inicial 
de pagamento de juros foi em julho/2010, amortização do principal em ju-
nho/2014, incorridas mensalmente até o término do contrato. Esta operação 
utiliza como índice de atualização de juros o percentual de 10% a.a. e atua-
lização monetária pela TR - Taxa Referencial. As garantias principais do ins-
trumento é a própria Torre C. Com base no contrato firmado a Empresa não 
descumpriu nenhuma cláusula de antecipação firmada em contrato. Segue 
abaixo os valores acordados originalmente para liquidação da divida.
11. Outras contas a pagar: Controladora Consolidado
Descrição Indexador 2018 2017 2018 2017
Mútuo (a) – 37.880 – 37.980
Compra de Investimento (b) 85.123 85.123 85.123 85.123
Dividendos a pagar (c) – – – 27.000
Garantias contratuais (d) – – 29.367 –
Outros 1 – 106 1.532
Total 85.124 123.003 114.597 151.636
Circulante 85.124 123.003 85.230 151.636
Não circulante – – 29.367 –
(a) Trata-se principalmente do valor a pagar referente ao empréstimo de 
mútuo com acionista, no valor de R$ 35.000, sem indexação de juros, até 
31/12/2017 o valor recebido foi de R$ 30.000, integralmente amortizado em 
2018. Em 2017, a Empresa firmou dois contratos de mútuo com a AI Desen-
volvimento Imobiliário no valor de R$5.000 cada, sem indexação de juros, 
com vencimento em 20/08/2018. (b) Em 14/11/2017, a Empresa adquiriu 
1.133.581 quotas de titularidade da Autonomy Capital One Sarl pelo valor de 
R$ 85.123, com vencimento em 180 dias. Com esta aquisição, a Empresa 
passou a ter 100% de participação na empresa Autonomy Rochaverá Parti-
cipações Ltda. (c) Em 01/11/2017, a Autonomy Rochaverá Participações 
Ltda. realizou uma distribuições de dividendos no valor de R$ 27.000 a seus 
acionistas, anterior à incorporação pela Rochaverá Desenvolvimento Imobi-
liário Ltda. Em consequência à incorporação ocorrida em 30/11/2017, a Em-
presa assumiu os dividendos à pagar. (d) Valor de R$ 29.367 referente ao 
seguro de JCA-5 recebido referente ao projeto de CERJ fase I. 12. Contin-
gências: Durante o curso normal de seus negócios, a Controladora e suas 
Controladas podem estar expostas a certas contingências e riscos, que in-
cluem processos judiciais ou administrativos. Durante o ano de 2018 não há 
processos com expectativa de perda provável, ou, possível para divulgação 
nas notas explicativas. 13. Contratos de mútuo e transações com partes 
relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 as operações 
são conduzidas pela Controladora e por suas controladas no contexto de 
grupo econômico, atuando por meio de processos integrados no mercado 
imobiliário, utilizando-se da mesma estrutura operacional da Controladora. 
Os sócios controladores da Controladora estão mencionados na nota expli-
cativa nº 15. A remuneração dos administradores da Controladora e suas 
controladas estão divulgados abaixo. Conforme mencionado na nota expli-
cativa 4, os saldos e transações entre controladas são eliminados no pro-
cesso de consolidação. Em 31/12/2018 e 2017, os saldo e transações com 
partes relacionadas compõe-se conforme segue: Contas a receber e obri-
gações por cessão de CCI: A Controladora possui obrigações por cessão 
de CCI de recebíveis por venda de imóveis entre partes relacionadas: 
Ponswinnecke Empreendimentos e Participações Ltda., conforme quadro 
demonstrativo e nota explicativa 9(b):
Descrição 2018 2017
Venda de imóveis 23.195 25.937
Obrigações por CCI
Circulante 3.001 2.724
Não Circulante 20.195 23.213
Durante o ano de 2018, a Controladora apurou o montante de R$ 2.381 
(2017 - R$ 2.630) referente à atualização de juros do valor a receber (10% 
a.a.), R$ 0 (2017 - R$ 179) de atualização pela TR (taxa referencial) pela 
qual foi atualizado mensalmente o saldo de contas a receber.
Outras contas entre partes relacionadas
Ativo não circulante 2018 2017
Contrato de Mútuo (i) – 3.526
Total – 3.526
(i) A Controladora estabeleceu em 25/07/2008 um contrato de empréstimo 
para financiamento de acionista até o limite de R$ 9.600. A taxa de juros 
acordada é de 12% ao ano e o prazo é indeterminado. Até 31/12/2018 o 
montante principal emprestado foi de R$ 3.195, com juros apropriados de 
R$ 246 (2017 - R$ 120) e IOF incidente sobre o principal emprestado de  
R$ 7 (2017 - R$ 15), totalmente amortizado em 2018. Em 31/12/2018, a re-
muneração total dos administradores chave totalizou R$ 1.340 (2017 -  
R$ 2.309) a qual é considerada benefício de curto prazo.
14. Imposto de renda e contribuição social:
a. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
Apuração pelo Lucro Real 2018 2017 2018 2017
Lucro contábil (Prejuízo) antes do IR e da CS 8.701 (20.801) 8.854 (17.936)
Ajuste RTT - Regime Tributário de Transição – – 273 –
Lucro contábil (Prejuízo) antes do IR e da CS 8.701 (20.801) 9.127 (17.936)
Aliquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
IR e CS
Pela alíquota fiscal combinada regulamentar 2.958 (7.072) 3.103 (6.098)
Diferenças temporárias e permanentes (5.025) 5.866 (4.948) 5.866
Prejuízo fiscal utilizado – – – –
IR e CS efetivos no resultado 
 do exercício (2.067) (3.207) (1.845) 1
Apuração pelo lucro presumido
Receita tributável 20.719 20.085
Percentual de presunção (32%) 6.630 6.427
Receita financeira 660 –
Outras receitas 1 226
Base de cálculo 7.291 6.653
IRPJ 15% 1.094 998
IRPJ 10% (sobre montante acima 
 de R$ 240 da base de cálculo) 869 641
CSLL 9% 656 599
IR e CS efetivos sobre lucro presumido 2.619 2.238
Total IR e CS no resultado - Corrente – – 2.619 2.238
Total IR e CS no resultado - Diferido – – (3.567) 374

b. Prejuízos fiscais: As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos 
fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária 
vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação a estes 
itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis 
para a Controladora possa utilizar os benefícios destes. O total dos prejuízos 
fiscais acumulados em 31/12/2017 na Controladora é de R$ 19.086.  
15. Patrimônio líquido: Em 2016, através da 7° Alteração Contratual os 
sócios decidiram por unanimidade extinguir as Classes de quotas A, B, C, D, 
E e F e criar as seguintes classes de quotas: • Classe P1, com valor nominal 
unitário de um real; • Classe P2, com valor nominal unitário de um centavo;  
• Classe P3, com valor nominal unitário de cem mil. Desta forma em 
31/12/2018, o capital social totalmente subscrito e integralizado é de  
R$ 538.750 (R$ 486.750 em 2017) compostos por 379.402 quotas (342.781 
em 2017) divididos em quotas de classe e valor representadas abaixo:
Movimentação das quotas do capital 31/12/2017

Quotas
Sócios Quantidade Total Total R$
Pessoa física domiciliada no País 7.506.921 10.660
Pessoa física domiciliada no Exterior 8.363.876 11.877
Autonomy Capital Two Sàrl 225.413.303 320.087
Autonomy Brazil Sàrl 101.497.687 144.126
Total 342.781.787 486.750
Valor unitário (em Reais) 1,420000000
Valor total em R$ 486.750

31/12/2018
Quotas

Sócios Quantidade Total Total R$
Pessoa física domiciliada no País 8.308.892 11.799
Pessoa física domiciliada no Exterior 29.490.636 41.877
Autonomy Capital Two Sàrl 235.543.105 334.471
Autonomy Brazil Sàrl 106.058.870 150.604
Total 379.401.503 538.750
Valor unitário (em Reais) 1,420000000  
Valor total em R$ 538.750
16. Instrumentos financeiros: A Controladora e suas controladas possuem 
instrumentos financeiros quais sejam contas correntes e aplicações finan-
ceiras feitas por instituições devidamente reguladas pelo Banco Central do 
Brasil e programas de crédito junto a Empresas securitizadoras registradas 
na CVM. Estas operações incluem a cessão de recebíveis imobiliários por 
venda a crédito e por operações lastreadas em recebíveis de aluguel, entre 
outros ativos e passivos financeiros.
Categoria dos instrumentos financeiros
Instrumento financeiro Classificação
Caixa e equivalente de caixa 
 e aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis
Contas a receber Empréstimos e recebíveis
Obrigações por cessão de CCI 
 e empréstimos e financiamentos

Passivo financeiro ao 
 custo amortizado

Fornecedores e Outras contas a pagar
Passivo financeiro  
 ao custo amortizado

Estes instrumentos estão expostos a riscos conforme a seguir:  a. Exposi-
ção a riscos de taxas de juros:A Controladora está exposta a taxas de 
juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações da Taxa Referen-
cial - TR e IGPM. As taxas de juros nas aplicações financeiras são na sua 
maioria vinculadas à variação do Certificado de Depósito Interbancário - 
CDI.b. Descasamento de taxas de juros e índices de reajuste de alugu-
éis: A Controladora mantém operações de obrigações por aquisição de 
imóveis. As operações possuem atualização de juros de 10% a.a. e atualiza-
ção monetária pela TR - Taxa Referencial e IGPM. A Controladora procedeu 
estudos de variação entre os indicadores e o risco de descasamento foi 
considerado baixo. c. Programas de crédito: Conforme descrito nas Notas 
Explicativas nº 10 e 11, os financiamentos referem-se a instrumento de cré-
dito para alavancagem dos negócios da Controladora e para o desenvolvi-
mento de projetos imobiliários, para os quais os saldos contábeis aproxi-
mam-se dos valores de mercado em virtude das características desses 
programas de crédito. d. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâ-
metros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. e. Risco de 
crédito: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Controla-
dora a concentrações de risco de crédito consistem primariamente de caixa 
e bancos e recebíveis de aluguel. A Controladora mantém contas correntes 
bancárias com instituições financeiras aprovadas pela Administração de 
acordo com os critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. 
Para minimizar o risco dos recebíveis de aluguel, a Controladora celebra 
arrendamentos, sem regresso, com Empresas de grande porte, submetidos 
à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise 
histórica de pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre 
saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, os instru-
mentos de arrendamento estão garantidos em sua grande maioria por carta 
fiança junto a grandes bancos do mercado. f. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco em que a Controladora irá encontrar dificuldades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem da Controladora na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obri-
gações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Controladora. 
Como fator mitigante desse risco, a Controladora compatibiliza os prazos e 
fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. g. Risco 
operacional: Risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrên-
cia de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas, de eventos externos, inadequação ou defici-
ência em contratos, descumprimento de dispositivos legais e indenização 
por danos a terceiros. O objetivo da Controladora é evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à reputação e buscar eficácia de custos crian-
do procedimentos de controle que restrinjam atividades de risco. h. Análise 
de sensibilidade e composição dos ativos e passivos financeiros:  
As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI e a TR, podem 
afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras em decor-
rência de aumento ou redução nos saldos de aplicações financeiras e equi-
valentes de caixa, empréstimos e financiamentos, contas a receber e obri-
gações por cessão CRI. Em 31/12/2018, a Administração da Sociedade 
efetuou análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses, não repre-
sentando necessariamente as expectativas da Empresa. Foram considera-
dos acréscimos passivos e decréscimos ativos de 25% e 50%.

Controladora
Cenário I Cenário II Cenário III

Índice Valor provável possível remoto
Ativo
Caixa e equivalentes 
 de caixa CDI 18.882 942 706 471
Contas a receber IGPM 24.081 1.405 1.054 702
Passivo
Obrigações por cessão 
 de CCI CP TR-10 37.290 – – –

Consolidado
Cenário I Cenário II Cenário III

Índice Valor provável possível remoto
Ativo
Caixa e equivalentes 
 de caixa CDI 81.958 4.088 3.066 2.044
Contas a receber IGPM 47.865 2.792 2.094 1.396
Passivo
Obrigações por cessão
  de CCI CP TR-10 57.753 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos CP TR-10 48.180 – – –

Indicadores
Cenário I Cenário II Cenário III
provável possível remoto

TR-10 0,000% 0,000% 0,000%
IGPM 5,834% 4,375% 2,917%
CDI 4,988% 3,741% 2,494%
i. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor con-
tábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equi-
vale, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Controladora não pos-
sui operações com instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2018 e 
2017. 17. Despesas administrativas: A Controladora possui despesas ad-
ministrativas substancialmente de prestação de serviços, despesas com 
pessoal e de ocupação conforme demonstrado no quadro abaixo:

Controlada Consolidado
Despesas Administrativas 2018 2017 2018 2017
Despesas com pessoal (4.904) (10.300) (4.904) (13.047)
Despesas com prestação de serviços (3.525) (4.714) (7.493) (8.440)
Despesas com ocupação (437) (207) (3.324) (12.316)
Outras despesas administrativas (1.577) (7.432) (4.361) (15.675)
Provisão para perda de créditos 
 de liquidação duvidosa – – (10.168) –
Total (10.444) (22.653) (30.250) (49.479)
18. Resultado financeiro líquido: O resultado financeiro da Controladora 
está composto da seguinte forma: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2018 2017 2018 2017
Juros 2.711 2.875 2.711 2.875
Variações monetárias 82 221 834 1.367
Aplicação financeira e outros 270 165 3.139 4.491
Total 3.062 3.261 6.684 8.733
Despesas financeiras
Juros (3.941) (4.725) (11.916) (21.903)
Variações monetárias (2) (2) (2) (1)
Outros (297) (255) (325) (458)
Total (4.241) (4.982) (12.243) (22.362)
Resultado financeiro líquido (1.178) (1.721) (5.559) (13.629)
O resultado financeiro refere-se substancialmente a rendimentos de aplica-
ções financeiras e ao juros de atualizações monetárias decorrentes de con-
trato de antecipação de recebíveis, CCI e do compromisso de compra e 
venda de imóveis firmado com a Ponswinnecke Empreendimentos Participa-
ções Ltda. 19. Cobertura de seguros: A Controladora adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a na-
tureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natu-
reza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações finan-
ceiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. Em 31/12/2018, a cobertura de seguros contra riscos opera-
cionais era composta por R$ 444.000 para danos materiais e R$ 187.762 
para lucros cessantes. 20. Informações suplementares dos fluxos de 
caixa: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1, em 08/04/2018 en-
cerrou-se o DRS sendo que a Lesath Empreendimentos e Participações 
Ltda. recebeu os ativos e passivos relacionados à operação das torres da 
Rochaverá Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Esta operação ocasionou em 
um efeito de aumento de ativos e passivos nas demonstrações financeiras 
decorrente dessa transação das quais não houve efeito de caixa. Segue 
abaixo os ativos e passivos a partir de abril de 2018:
Ativo 08/04/2018
Propriedades para investimentos 110.110
Total do ativo 110.110
Passivo
Empréstimos e financiamentos (99.322)
Outras contas a pagar (1.788)
Total do passivo (101.110)
Patrimônio líquido –
Total do patrimônio líquido –

–
Total do passivo e patrimônio líquido (101.110)

Diretoria
Roberto Miranda de Lima - Diretor-Presidente

Fabio Inacio Carvalho - Diretor
Alessandra Sayuri Baba - Contadora - CRC SP298628/O-2

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE THEREZINHA
SIQUEIRA CAMPOS, REQUERIDO POR SONIA LUCIA TOCALINO BERSANO - PROCESSO Nº 1133333-
66.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, por sentença proferida em , foi decretada a INTERDIÇÃO de THEREZINHA SIQUEIRA CAMPOS, CPF
007.752.318-00 - RG nº 2.189.572-SSP/SP, declarando-a parcialmente incapaz de exercer pessoalmente os atos da
vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Sonia Lucia Tocalino Bersano - CPF nº
025.024.718-69. O presente edital será publicado por três vezes, com  intervalo de dez dias, e afixado na forma da
lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2019.

           O DIA - 19/06 + 05/07 + 23/07/2019

19/06, 05 e 23/07

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. VARAS CÍVEIS. 3ª VARA CÍVEL. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0014616-32.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII -
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Pedro
Isaias da Silva (CPF. 001.478.928-05) e Josias Isaias dos Santos da Silva (CPF. 397.075.428-37), que a ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Banco do Brasil S/A, foi julgada procedente, condenando-os ao
pagamento da quantia de R$ 349.846,76 (março de 2018). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                       19/06/2019.

2º Oficio Civel do Forum Regional II Santo Amaro SP. Foro Regional II Santo Amaro Comarca de São Paulo. Edital de
Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0051257-44.2012.8.26.0002. O Dr. Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda,
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Paulo Sérgio Cassimiro (CPF.
083.600.528-75), que Banco do Brasil S/A lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 99.613,81 (julho de 2012). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado.                                                                       19/06/2019.

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.00363591

EXTRATO DA ATA DE AGO DE 29/04/2019.
Data, Hora e Local: 29/04/19, às 10h, na Sede Social. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo 
em vista a presença da totalidade dos Acionistas. Mesa: Presidente: Evaldo Leandro Perussolo; Secretária: 
Ana Carla Moliterno. Deliberações: Por unanimidade os Acionistas deliberaram por aprovar: I. As contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/18; II. Quanto ao resultado 
apurado no exercício encerrado em 31/12/18, a Administração informa que a Companhia apurou resultado positivo 
no montante de R$ 484.082,92 e destinou 10% dos lucros para distribuição de dividendos, correspondente ao 
montante de R$ 45.987,88. O restante do lucro foi destinado da seguinte forma: (i) R$ 24.204,15 para Reserva 
Legal e (ii) R$ 413.890,89 para Reservas de Lucros. SP, 29/04/19. Evaldo Leandro Perussolo - Presidente; Ana 
Carla Moliterno - Secretária. JUCESP - 320.946/19-8 de 13/06/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital - Sindicato dos Empregados de Edifícios de São Paulo, Zeladores, Porteiros, Cabineiros, Vigias, Faxi-
neiros, Serventes e Outros - SINDIFÍCIOS - Assembleia Geral Ordinária. O Sindicato dos Empregados em Edifícios 
de São Paulo, Zeladores, Porteiros, Cabineiros, Vigias, Faxineiros, Serventes e Outros - SINDIFÍCIOS, através de seu Presi-
dente Paulo Roberto Ferrari, convoca todos os empregados em edifícios e condomínios correspondentes à base territorial do 
Município de São Paulo-SP, associados quites e em gozo de seus direitos sindicais, para participarem da Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia vinte e sete (27) do mês de junho de 2019, às 11:00 (onze) horas, em primeira convocação, 
à Rua Sete de Abril nº 34 - Centro, São Paulo - Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: A) Leitura, 
Discussão e Votação da Ata da Assembleia Anterior; B) Parecer do Conselho Fiscal sobre as Demonstrações Contábeis do 
Exercício de 2018 e, C) Leitura, Discussão e Votação e Aprovação do Relatório da Diretoria, Demonstrações Contábeis de 
2018. Se na hora aprazada não houver “quorum”, a Assembleia será realizada em segunda convocação, uma hora após, 
com os presentes, cujas deliberações terão plena validade, relativamente aos assuntos em pauta, para toda a categoria. São 
Paulo, 19 de junho de 2019. Paulo Roberto Ferrari - Presidente.

INFRA SP PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 29.209.677/0001-16 - NIRE Nº. 35300511034 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 16 de maio de 2019, recebeu a carta de renúncia do Sr. 
PAULO CESAR DE SOUZA RANGEL, ao cargo de Diretor Presidente Executivo da 
Companhia, com registro perante a JUCESP nº 320.747/19-0 em 13/06/2019. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

25ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL DA CAPITAL - Praça João Mendes s/nº - 9º andar
- salas 920 e 924 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6188 -  São Paulo-SP - E-
mail: sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1048723-05.2015.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ DE AQUINO DE OLIVEIRA (CPF 382.252.204-04), que
ICOMON TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDIMENTO SUMÁRIO - INDE-
NIZAÇÃO, visando a condenação no pagamento de danos materiais (R$530,00) e
lucros cessantes (R$1.391,75), no ajuizamento, a ser atualizado e acrescido de juros,
custas, honorários e demais cominações, como indenização por danos causados ao
veículo Fiat Uno placa ATX 9489, locado pela autora, face à colisão causa pelo micro-
ônibus VW9150, Ibrava, de propriedade do réu. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos alegados e também fica ciente de que não havendo manifestação lhes será
nomeado Curador Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.

18 e  19/06

25ª VARA  CÍVEL - FORO CENTRAL DA CAPITAL  - Praça João Mendes s/nº - 9º
andar - salas 920 e 924 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6188 - São Paulo-
SP - E-mail: sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Proces-
so nº 1038520-18.2014.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. LEILA HASSEM DA PONTE, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a HENRIQUE TENTONI SIMÕES (RG 36.427.73), que ELISIO
SCALA AUTOMOVEIS EPP lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a
condenação no pagamento de R$4.900,00 (abril/2014) a ser atualizada e acrescida
das cominações legais, a título de danos materiais em decorrência de danos ao
veiculo Celta EMK 6779, da autora, em acidente ocorrido em 27.02.2014, causa-
do pelo veículo do réu. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida
a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado Curador
Especial. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.. Nada  mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2019.

18 e  19/06

Acesso Soluções de Pagamento S.A. - CNPJ/MF nº 13.140.088/0001-99 - NIRE nº 35300469844
Edital de Convocação para AGOE

Convocamos os acionistas para se reunirem em AGOE a serem realizadas dia 01/07/19, às 9h, na sede, em SP/SP, Avenida Rebouças, nº 1368 
(parte), Pinheiros, para seguinte Ordem do Dia: a) em AGO: (i) apreciação do relatório anual da administração e tomar as contas da adminis-
tração, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2018, acompanhados do parecer 
emitido pelos auditores independentes; (ii) destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2018; e (iii) remuneração anual dos 
administradores para o exercício de 2019; e b) em AGE: (i) eleição do Conselho de Administração da Companhia; (ii) alteração dos Artigos 18 e 
21 do Estatuto Social; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão das alterações feitas pela aprovação das matérias tratadas 
na Ordem do Dia. Gustavo Heilberg, na forma do �caput� do Artigo 123, da Lei 6.404/76 e do §1º do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia.
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0042125-23.2013.8.26.0100 (USUC 772) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Alberto Reinhardt Thiesen, Herdeiros de Maria Muller Thiesen, a saber: João
Pizysieznig, Marco Antônio Pizysieznig, Rodolpho Pizysieznig, Edith Elizabeth Julia
Blohm, Na na Maria Finger; Efigenio Brandão, Francisca José Sol, Maria José Sol,
Alecsandro Alves dos Santos, Tomazio da Costa Torres, Santina Neuza Torres, Mario
Ferreira do Nascimento, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ ou sucessores, que Carlos
Eduardo da Ponte Brazão e Sueli Temoteo Brazão, ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Gramacio, nº 18-A Itaim
Paulista - São Paulo SP, com área de 120,00 m², contribuinte nº 134.470.0018-9, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o
prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.          B 19 e 20/06

RESUMO. EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, BEM COMO PARA
INTIMAÇÃO DA EXECUTADA: REGINA DA APARECIDA, CPF 076.926.448-06, eventuais sucessores/
herdeiros, os inquilinos/ocupantes: Jacson Dias Damasceno, Gilson Dias Damasceno, Emerson Alves Dias
(sem qualificação), eventuais cônjuges, se casados forem e demais interessados, expedido nos autos do
Processo Físico nº 0169718-82.2006.8.26.0002 (002.06.169718-6), Ação de Extinção de Condomínio
ajuizada por JOEL ALVES DIAS, CPF 382.006.358-72. O Dr. Renato de Abreu Perine, MM. Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro/SP, com fundamento no artigo 879, II c/c o artigo 882, § 2º
do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e artigo 250 e seguintes das Normas de Serviço
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e a Resolução nº 236/
2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa
que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL LTDA., representada por seus
leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP
sob o nº 942, levará a leilão “on line” o bem imóvel abaixo descrito no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em
condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: Terreno situado na Rua 11 e rua 1, lote 41 da quadra E, no
Jardim Presidente, bairro do Rio Bonito, no 32º subdistrito – Capela do Socorro, medindo 9,50m em curva na
confluência das ruas 11 e 1, medindo 10,70m de frente para a rua 11; 23m para a rua 1, do lado esquerdo de
quem da rua 11 olha o terreno mede 25m e divide com Emilio Heininger e s/m, encerrando a área de 250m²,
mais ou menos. MATRÍCULA Nº 71.311 do 11º CRI/SP. Contribuinte nº:163.068.0043-2. DOS ÔNUS: NÃO
HÁ. DO VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO: R$ 59.741,40 (até 15/03/2019, conf. informado pelo credor,
“alugueres arbitrados no provimento jurisdicional transitado em julgado”). DO VALOR ATUALIZADO DO
IMÓVEL: R$ 541.995,95 (até maio/2019, pelo site Dr.Cal.net – Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base
o laudo de avaliação as fls. 514 que avaliou o(s) bem(ns) em R$ 500.000,00, data base 26/10/2016). DAS
DATAS DOS LEILÕES. O 1ºLeilão começará em 16/07/2019, às 14h30 e terminará em 19/07/2019, às
14h30. O 2º Leilão começará em 19/07/2019, às 14h31 e terminará em 09/08/2019, às 14h30min. DAS
CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor
da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor atualizado da última
avaliação pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se
previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas
as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: “O pagamento deverá ser
feito em até três vezes, devendo a primeira parcela, de no mínimo 50% do valor da arrematação mais a
comissão do leiloeiro, ser paga em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo leiloeiro. As duas
parcelas subsequentes, de 25% do valor da arrematação, deverão ser depositadas em juízo no mesmo dia dos
meses subsequentes, devidamente atualizadas pela Tabela Prática do TJSP....” “... o interessado poderá
presentar, diretamente em juízo, proposta de aquisição por preço não inferior à avaliação, observado o
disposto no art.895, do Código de Processo Civil...” DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá
ser depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas,
emissão de guias e depósito judicial), respectivamente (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO:
5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço), e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na
conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão e Apoio Empresarial Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco
Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC e art. 18, § único do Prov. CSM nº 1625/2009).
Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), eventual(is) cônjuge(s), se casada for, eventuais inquilinos/
ocupantes, eventuais sucessores/herdeiros e demais interessados, INTIMADOS das designações supra,
caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal. Dos autos do processo não há recursos pendentes
de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 04 de junho
de 2019. Edital completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007465-91.2015.8.26.0010. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Pitelli da Guia,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDUARDO MORANO MARTINS, Brasileiro, Solteiro, Analista de
Desenvolvimento de Sistemas, RG 24.962.847-8, CPF  283.498.078-06, com endereço à Rua Humberto I,
1236, 5º and., Vila Mariana, CEP 04018-030, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum Cível por parte de Marcio Roberto Bueno, objetivando seja julgada procedente, condenando o réu ao
pagamento de R$ 62.231,70 (fls. 144 dos autos), de indenização por Dano Moral e Material, atualizado e
acrescido das custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 19 e 24/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1091687-42.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro
da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VANUZA MARIA PEIXOTO ALENCAR, Advogada, RG
26.314.536-0, CPF 188.967.058-86, nascida 28/07/1977, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício Parque D’oeste, para cobrança de R$ 6.443,13 (agosto/2017).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL para pagar
débito no prazo de 03 dias (art. 829, CPC), requerer o parcelamento nos termos do art. 916 do CPC (comprovando
no prazo para embargos, o depósito de 30% do crédito exequendo, inclusive custas processuais e honorários
advocatícios, e pugnado pelo pagamento do saldo em 06 parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela
tabela prático do TJSP), ou apresentar embargos no prazo de 15 dias. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 19 e 24/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0706395-72.2012.8.26.0704
A MM. Juiza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra. Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SOLUÇÕES
D’AGUA LTDA EPP, CNPJ 62.188.321/0001-19, e a GRAZIA CIFELLI NIGRO, CPF
037.820.708-36, RNE V301317-U, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Eletropaulo Metropolitana, para cobrança de R$ 43.149,87 (09/
2012), referente as parcelas 03 e 07 do Instrumento particular de Confissão de Dívida e
Compromisso de Pagamento referente aos débitos das faturas de fornecimento de energia
elétrica do imóvel situado na Rua Caminho do Engenho, nº 71, Ferreira, São Paulo/SP,
Parceiro 10003044 - instalação MTE0018441. Encontrando-se os réus em lugar incerto
e não sabido, foram determinadas suas CITAÇÕES, por EDITAL, para que em 03 dias, a
fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando as executadas nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
08 de maio de 2019.          B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0109387-63.2008.8.26.0100 (USUC 80) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Benedita Pereira Teizen ou Benedita Borba Pereira, José Teizen, Geraldo Pinho
Maia ou Geraldo de Pinho Maia, Maria de Lourdes Vuolo Maia, Ricardina de Paula Souza,
Bruno Carlone, Susete Bezerra Carlone, Ornella Flório, Carla Flório Ruegger, Cesar
Ruegger, José Mesquita Filho, Maria de Lourdes Mariano, Cazue Osaqui Nakato, Espólio
de Clayton Oliveira de Souza, representado por sua inventariante Ângela Maria Tavares
de Souza, Augusto Mezzanotte Neto, Virginia Mezanotte, Junia Braga da Silva, Antônio
Florio, Ivana Sterzi Flório, Angela Maria Tavares Souza, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Ana Lucia Pires Abrantes Furtado, Maria Beatriz Coelho
Abrantes, Francisco Ricardo Marques Abrantes, Maria Aparecida da Silva Abrantes e
Carlos Manoel de Jesus Furtado, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Francisco de Assis Araújo, nº 51/53, casa
01 29º Subdistrito Santo Amaro - São Paulo SP, com área de 172,24 m², contribuinte nº
121.074.0055-4, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0129060-08.2009.8.26.0100 (USUC 290) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Herdeiros de Flavio Rodrigues Dias e de Elsa Aranha Dias, a saber: Nelson
Aranha Dias, Marilena Pisani Dias, Maria Lucia Knabben, Narbal Knabben, Paulo Aranha
Dias Ivone Marques Dias; Plinio Rodrigues Dias, Rosa Maria de Almeida Dias, Maria
Garcia Nogueira Chaves, Aroldo Coelho Chaves, Alice Hornung Dias, Herdeiros de
João Nogueira Dias, a saber: Marco Antônio Hornung Dias, Korah Hornung Dias Cabral,
Renato Hornung Dias; Siegfried Julio Schwantes, Maria Dias Schwantes, José Joaquim
Dias, Zulmira de Jesus Besteiro Ribeiro, Clovis Bertoni, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Jayme Pinto Nogueira e Maria Lelis Nogueira, ajuizaram
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua
Manuel Homem de Andrade, nº 76/78 - Jardim Santo Antônio, Subdistrito de Santo Amaro
- São Paulo SP, com área de 151,22 m², contribuinte nº 301.060.0050-8, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 19 e 20/06

Edital de Citação Prazo 20 dias. Proc. nº 1115136-63.2016.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza
Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível desta Capital, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Erivaldo Sergio
dos Santos, CPF 118.265.108-93, que Roberto Souza Britto de Faria, lhe ajuizou uma ação de EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, para cobrança de R$.73.363,51 (dezembro/2016). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital para pagar o débito no prazo de 03 dias (art. 829, CPC),
hipótese em que os honorários fixados serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1°, CPC), requerer o
parcelamento nos termos do art. 916 do CPC, (comprovando, no prazo para embargos, o depósito de 30% do
crédito exequendo, inclusive custas processuais e honorários advocatícios, e pugnado pelo pagamento do
saldo em seis parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela tabela prática do TJSP), ou apresentar
embargos no prazo de 15 dias. No caso de revelia será nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC). Será
o edital, afixado e publicado na forma da Lei. 19 e 24/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1127156-57.2014.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONFECÇÕES ELATE LTDA ME, CNPJ 06.196.817/
0001-63, na pessoa de seu (s) representante (s) legal (ais), Mi Jung Lee, brasileiro, portador do CPF/MF
sob o número 230.969.838-52, BYUNG GUN LEE, brasileira, portadora do CPF/MF sob o número 230.969.868-
78, que, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO DO BRASIL S/
A, objetivando o pagamento da quantia de R$ 55.722,73 (cinquenta e cinco mil, setecentos e vinte e dois reais
e setenta e três centavos), referente ao CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO - BB CRÉDITO
EMPRESA sob n°: 119.508.549. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de maio
de 2019. 19 e 20/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1107404-94.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Serplan
Comércio Serviços e Planejamento Agropecuário Ltda, CNPJ 08.699.005/0001-66, na
pessoa de seu representante legal, que Raizen Energia S.A, ajuizou uma ação Execução
de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 121.849,92 (12/2017), referente ao débito do
“Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Operações com Máquinas
Agrícolas”. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de
juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a
verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 18 e 19/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015119-53.2015.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CLOMETAIS
COMÉRCIO DE METAIS LTDA, CNPJ 14.515.994/0001-93 na pessoa de seu
representante legal e CLODOALDO JESUS NAPOLEÃO, CPF 814.497.208-20, que
Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 241.328.53 (02/2015), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito
Bancário Capital de Giro - nº 00334255300000003490. Estando os executados em local
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem
como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-
se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos,
facultando os executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do
NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.          B 18 e 19/06

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Cumprimento de sentença (0028963-48.2019.8.26.0100)
- Processo principal: 0121773-86.2012.8.26.0100. O Dr. André Luiz da Silva da Cunha,
Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a CONCORD
INTERMEDIAÇÃO DE PLANOS DE CONSÓRCIO LTDA - ME, (CNPJ 09.350.163/
0001-79), na pessoa de seu representante legal, que nos autos a Ação Monitória, requerida
por FUNDAÇÃO INTERNACIONAL DE COMUNICAÇÃOFIP, foi julgada procedente,
condenando a ré ao pagamento de R$ 157.328,75 (30/04/2019), corrigidos e acrescido de
encargos legais, referente ao contrato de prestação de serviço nº 1275 e notas fiscais nº
0977, 1004, 1095, 1122 e 1261. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a
intimação por edital, tendo em vista que a ré foi revel na fase de conhecimento e levando
em consideração o disposto no novo Código de Processo Civil, na forma do artigo 513 §
2º, incisos II e IV, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento,
ficando a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não
ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido
de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 24 de maio de 2019.          B 18 e 19/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004889-
27.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSE S. DOS SANTOS - ME, CNPJ 07.259.494/
0001-72, na pessoa de seu representante, que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida pela Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São
Paulo S.A., em que o réu foi condenado ao pagamento de R$12.742,66 (04/2019), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações.
Expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o
pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10%
e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independente
de penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 18 e 19/06

Edital de Citação - Prazo 40 dias - Processo 1038067-86.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito Adriana Sachsida Garcia, Juíza de Direito da 34ª Vara Cível - Foro
Central Cível. Faz Saber a Total S.A, CNPJ 12.184.079/0004-80, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
45.417,74 (04/2015), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento
dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser
emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de
energia elétrica do imóvel situado na Rua Bahia, nº 417, Alphaville Empresarial, Barueri/
SP, cliente 22116976, Instalação MTE0008805. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 40 dias supra,
conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B 18 e 19/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012822-05.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a REALIZA
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, CNPJ 66.228.966/0001-99, na pessoa
de seu representante legal, que Antônio Cruz Ayca, ajuizou uma Ação com Procedimento
Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 26.264,50 (02/2017), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao
contrato de financiamento. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO
por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerada revel ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC). Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.          B 18 e 19/06
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  ,
para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser feito no
endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1EBFD -  CONTRATO: 218163510216-5 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816 - GRANJA JULIETA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA PROFESSOR SYLLA MATOS, S/Nº (ATUAL Nº
160, NÃO OFICIAL), APARTAMENTO 34, 2° ANDAR DO EDIFICIO GLARIS, BLOCO
22, INTEGRANTE DO CONDOMINIO VILA SUIÇA III. SAO PAULO/SP. CABENDO-
LHE DIREITO DE USO DE UMA VAGA INDETERMINADA PARA VEICULO DE PASSEIO
DE PORTE MEDIO, EM LOCAL DESCOBERTO, SEM EMPREGO DE MANOBRISTA,
POR SIMPLES ORDEM DE CHEGADA.SAO PAULO/SP

ELENA ELVIRA BRIONES SOZA, CHILENO(A), CPF:18710880895, CI:W-2061716-
SE/DPMAF/DPF,  SEPARADA JUDICIALMENTE e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

17 - 18 - 19/06/2019

Edital de Citação - Prazo 20 dias. Proc. 1011760-08.2014.8.26.0011A MM Dra. Rosana Moreno Santiso, Juíza
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP.Faz Saber a corré LUCIANA ANDRAUS
CURY, qualificação ignorada, que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL
ALBERT EINSTEIN, ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, PELO PROCEDIMENTO COMUM, em face de
espólio de BEATRIZ HELENA ANDRAUS CURY, objetivando o recebimento da quantia de R$ 21.158,05
(outubro/2014), representado pelas notas fiscais de serviços nºs 00700620 e 00684140, das quais totalizaram
um debito na quantia de R$ 8.391,61, não quitado, decorrente do termo de responsabilidade com assunção
de dívida, firmado entre as partes, referente aos serviços médicos hospitalares prestados a espólio de BEATRIZ
HELENA ANDRAUS CURY. Estando a corré em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para
que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a corré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. 18 e 1/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1017946-32.2017.8.26.0564O Dr. Mauricio
Tini Garcia, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP. Faz Saber
a POWERLOG TRANSPORTES LTDA (CNPJ11.010.228/0001-89), que DJR EXPRESSO LTDA ajuizou
uma AÇÃO DE REINTEGRAÇÃODE POSSE, PELO PROCEDIMENTO COMUM, objetivando que seja
apresente ação julgada totalmente para reintegrar a autora na posse do VEÍCULO TIPO CAMINHÃO,
ESPÉCIECARGA, MARCA VW/13.180 CNM, CARROCERIA FECHADA, ANO DE FABRICAÇÃO2008,
PLACAS CUD 5824, RENAVAM 00135167337, bem como para condenar a ré ao pagamento das custas
processuais, honorários advocatícios e nas demais cominações legais. Estando a ré em lugar ignorado, foi
deferida a sua citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados pela autora. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. 18 e 19/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021386-07.2016.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUELI SILVA DANTAS, Brasileiro, CPF
298.251.798-13, com endereço à Avenida Nova Independencia, 433, Brooklin Paulista, CEP 04570-000, São
Paulo - SP e OLIVER DANTAS, Brasileiro, EMPRESARIO(A), RG 258685426, CPF 180.434.918-60, com
endereço à Rua do Centro, 06, Jardim Tupi, CEP 04939-180, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando em síntese: que o
exequente é credor dos executados no valor de R$ 187.964,50. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 28 de março de 2019.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 11ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em segunda convocação, no dia 28 de junho de 2019, às 14:30 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos 
da Instrução CVM nº 600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão 
entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. 
Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua 
representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 17 de junho de 2019. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35300370554

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 23 de Abril de 2019
1. Data, Horário e Local: Realizada às 9 horas do dia 23 de abril de 2019, na sede social da Votorantim 
Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Gomes de Carvalho, nº 1996, 12º pavimento, conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 
2. Convocação: A convocação foi dispensada em virtude da presença da totalidade de acionistas da 
Companhia, conforme disposto no § 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Presença: 
Presentes as acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinatura lançada no 
livro “Presença de Acionistas”. Presentes, também, nos termos do §1º do artigo 134 da Lei das S.A., 
o representante da administração, Sr. Osvaldo Ayres Filho, Diretor Vice-Presidente Financeiro e de 
Relações com Investidores, e o Sr. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça, representante da 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, empresa responsável pela auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018. 4. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. João Carvalho de Miranda e secretariados pela Sra. Mariangela Daniele 
Maruishi Bartz, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia. 5. Publicações: Os 
acionistas presentes consideraram sanada a falta de publicação dos anúncios de “Aviso aos Acionistas”, 
conforme o disposto no § 4º do artigo 133 da Lei das S.A.. O relatório de administração, o balanço 
patrimonial, as demais demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, foram publicados no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo e no Jornal O DIA SP, em 3 de abril de 2019, nas páginas 16 a 31; e na página 
9, respectivamente, os quais integram a presente ata como seu Anexo I. 6. Ordem do Dia: Reuniram-
se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 
I - tomada de contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, o 
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer 
dos auditores independentes e do relatório do Comitê de Auditoria (Anexo II), referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2018; II - deliberação a respeito da destinação do resultado 
da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; III - fixação da 
remuneração anual global dos Administradores da Companhia para o exercício de 2019; IV - eleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e V - instalação do Conselho Fiscal da 
Companhia. 7. Deliberações: Instalada a assembleia geral e após o exame e discussão das matérias 
constantes da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, as acionistas deliberam, por unanimidade 
de votos e sem qualquer restrição ou ressalva, o que segue: Preliminarmente, aprovar a lavratura da 
ata desta assembleia geral em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, 
parágrafo 1º, da Lei das S.A. I - Aprovar as contas da administração, o relatório da administração, o 
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer 
dos auditores independentes e do relatório do Comitê de Auditoria, sem quaisquer ressalvas, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, nos termos do Anexo I à presente ata; 
II - Consignar a apuração de prejuízo no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, no montante 
de R$ 45.579.610,60 (quarenta e cinco milhões, quinhentos e setenta e nove mil, seiscentos e dez 
reais e sessenta centavos), não havendo, portanto, dividendos a serem distribuídos. Em razão da 
absorção do prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, a conta de 
reserva de lucros permanecerá com o saldo previsto nas demonstrações financeiras da Companhia 
devidamente publicadas (Anexo I); III - Aprovar a fixação da remuneração global anual dos 
Administradores da Companhia para o exercício social de 2019, no montante de R$ 21.445.180,76 
(vinte e um milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil, cento e oitenta reais e setenta e seis centavos), 
cabendo ao Conselho de Administração, nos termos do artigo 26, inciso xi, do Estatuto Social da 
Companhia, distribuir a remuneração ora aprovada aos órgãos da Administração; IV - Aprovar a eleição/
reeleição das seguintes pessoas como membros do Conselho de Administração da Companhia, para 
um mandato unificado de 2 (dois) anos, até a data da realização da Assembleia Geral Ordinária que 
deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado 
em 2020: Aprovar a reeleição dos seguintes membros: (1) João Carvalho de Miranda, brasileiro, 
casado, economista, portador da carteira de identidade RG nº 05223819-3, expedida pela SSP/RJ e 
inscrito no CPF/ME sob o nº 772.120.887-49, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, à Rua Amauri, 255, 10º andar, Jardim Europa, CEP 01448-000, como membro efetivo 
e Presidente do Conselho de Administração; (2) Alexandre Gonçalves Silva, brasileiro, separado 
judicialmente, engenheiro, portador da carteira de identidade RG nº 39.565.565-1, expedida pela SSP/
SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 022.153.817-87, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, à Rua Gomes de Carvalho, 1996, 12º pavimento, conjunto 122, Vila Olímpia, 
CEP 04547-006, como membro efetivo independente do Conselho de Administração; (3) Fabio Ermirio 
de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade RG nº 11.418.526-8, 
expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 083.358.948-25, com endereço comercial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Amauri, 255, 16º andar, Jardim Europa, CEP 
01448-000, como membro efetivo do Conselho de Administração; (4) Francisco de Sá Neto, brasileiro, 
casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 027236242-5, expedida pela SSP/BA 
e inscrito no CPF/ME sob o nº 359.663.195-53, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, à Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 12º pavimento, conjunto 122, Vila Olímpia, 
CEP 04547-006; como membro efetivo independente do Conselho de Administração; (5) Luiz Antonio 
dos Santos Pretti, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 6894333-
7, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 051.863.988-61, com endereço comercial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 12º pavimento, 
conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006, como membro efetivo independente do Conselho de 
Administração; (6) Johann Markus Akermann, suíço, casado, economista, portador do passaporte 
nº X2798444, residente e domiciliado em 15A, Chemin de Trembley, CH-1197, Prangins, Suíça, como 
membro efetivo independente do Conselho de Administração. Aprovar a eleição do seguinte membro: 
(7) José Roberto Ermirio de Moraes, brasileiro, casado, industrial, portador da carteira de identidade 
RG nº 4.960.820-4, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 029.080.178-81, com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Amauri, 255, 16º andar, 
Jardim Europa, CEP 01448-000, como membro efetivo do Conselho de Administração. Com base nas 
informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos da  legislação aplicável, foi 
informado aos acionistas que os conselheiros ora reeleitos estão em condições de firmar, sem qualquer 
ressalva, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, §4º, da Lei 6.404/76. Os membros 
do Conselho de Administração ora reeleitos tomarão posse em seus respectivos cargos no prazo de 
até 30 (trinta) dias contados da presente data mediante a assinatura do respectivo termo de posse a 
ser lavrado em livro próprio da Companhia acompanhado da declaração de desimpedimento acima 
mencionada. V - Aprovar a dispensa da instalação do Conselho Fiscal para o exercício social de 2019. 
8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão da qual se lavrou a  
presente ata, que lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes. João Carvalho de Miranda, 
Presidente da mesa e Mariangela Daniele Maruishi Bartz, Secretária. p. Votorantim S.A.: Luiz Aparecido 
Caruso Neto e João Henrique Batista de Souza Schmidt - diretores; e para VP Gestão Ltda.:  
Luiz Aparecido Caruso Neto e João Henrique Batista de Souza Schmidt - Diretores. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 23 de abril de 2019. João Carvalho 
de Miranda - Presidente da mesa; Mariangela Daniele Maruishi Bartz - Secretária da mesa. JUCESP 
nº 309.003/19-2 em 06/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação - AGE
Ficam convocados os acionistas a se reunirem em AGE, a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 15/07/2019, 10h, na sede da Companhia, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) exame, discussão e aprovação do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018; (ii) destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2018; 
(iii) redução de parcela de capital não integralizado da Companhia no valor de R$ 1.000.067,14, mediante o cancelamento de 6.854 Ações 
Preferenciais Classe B, nominativas e sem valor nominal, do acionista Alrpart Participações Eireli; e (iv) alteração do Artigo 6º do Estatuto Social da 
Companhia; (v) Outras matérias de interesse da Companhia. São Paulo, 15/06/2019. Conselho de Administração. 

TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A
CNPJ Nº 04.710.973/0001-75 - NIRE 35300198581

Segunda Convocação para Assembléia Geral Extraordinária a ser realizada em 25 de Junho de 2019
A TGD TELEGLOBAL DIGITAL S/A, ante a ausência de quórum para instalação da assembleia geral
extraordinária convocada para o dia 10 de junho de 2019, às 10h00min, no endereço comercial desta
empresa, através de sua Diretoria Executiva, devidamente representada por seu Presidente, Sr. Eduardo
Augusto Roque, CONVOCA pela presente, todos os acionistas, para Assembleia Geral Extraordinária
que será realizada em 2ª convocação no endereço comercial da Companhia, na Rua Haddock Lobo,
347, 5º andar, conjunto 51, Cerqueira César, São Paulo, SP, CEP 01414-001, às 10:00 horas, do dia 25
de junho de 2019, a ser instalada com qualquer quórum, com a seguinte ordem do dia: (a) Alteração de
sua sede para o endereço comercial sito à Rua Haddock Lobo, 347, 5º andar, conjunto 51, Cerqueira
César, São Paulo, SP, CEP 01414-001; e (b) outros assuntos de interesse da companhia. O Acionista ou
seu representante legal deverá comparecer à Assembleia munido de documentos que comprovem sua
identidade. São Paulo, 13 de junho de 2019. Eduardo Augusto Roque - Diretor-Presidente.

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 24ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 24ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizado-
ra S.A. (“Emissora” e “Emissão”), Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão 
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 10 de julho de 2019, às 11 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, Itaim Bibi, CEP 04533-004, Cidade e Es-
tado de São Paulo, a fi m de, nos termos da cláusula 16.10  do Termo Securitização de Créditos Imobiliários da 24ª Série da 
4ª Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) a decretação, ou não, do 
vencimento antecipado da CCB de nº FP2012/18, emitida em 19 de dezembro de 2018, pela Porte Engenharia e Urbanis-
mo Ltda. (“CCB” e “Devedora”) no valor de R$ 31.000.000,00 (trinta e um milhões de reais), e, consequentemente dos 
CRI, em razão do descumprimento, por parte da Devedora e/ou Avalistas, das obrigações não pecuniárias prevista na cláu-
sula 9, item “xiii” da CCB, bem como,  do descumprimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária na ordem de 120% 
(cento e vinte por cento), nos termos da cláusula 9, item “v” da CCB; (ii) Postergação do prazo previsto na cláusula 7, pa-
rágrafo segundo da CCB,  para que a Devedora apresente o relatório preparado pela Fitch Ratings Brasil Ltda, de classifi -
cação de risco de crédito (rating) da Devedora em relação à Cédula e ao CRI; (iii) Alteração da periodicidade da verifi ca-
ção das Razões de Garantia, passando a ser considerado o coefi ciente da divisão entre a média móvel mensal  dos últi-
mos dois meses, de modo que  o Servicer, continuará enviando mensalmente a Emissora, no último dia do mês (“Data de 
apuração”), o relatório relativo ao fechamento do mês, contendo a relação dos contratos cedidos, parcelas devidas no 
mês, a abertura dos valores pagos, incluindo principal, atualização monetária, e eventuais encargos por atraso, bem como, 
data de vencimento e pagamento da respectiva parcela, além do envio do relatório com fl uxo futuro de todos os contra-
tos cedidos, conforme previsto na cláusula 8.4.1 do Termo de Securitização; (iv) Autorizar a Securitizadora e o Agente Fi-
duciário a fi rmarem todos e quaisquer documentos relacionados às deliberações acima, inclusive os aditamentos neces-
sários aos documentos do CRI, bem como, praticar todos os atos necessários para efetivação.  Quórum: O quórum de ins-
talação da assembleia em primeira convocação é de no mínimo metade dos CRI em circulação e, em segunda convocação 
com qualquer número. Todas as deliberações serão tomadas, em primeira convocação ou em qualquer convocação subse-
quente, por 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação detidos pelos Titulares de CRI presentes, ressalva-
das as hipóteses previstas na cláusula 16.9.1 do Termo de Securitização, as quais deverão ser aprovadas, sejam em primei-
ra ou segunda convocação por no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em circulação. Procuração: Os titu-
lares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários 
para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores 
destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário e devem ter o 
prazo de no máximo 1 (um) ano.   Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de modo efi caz, so-
licitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encami-
nhados à Emissora e ao Agente Fiduciário: (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br, juridico@isecbrasil.com.br e ger1.
agente@oliveiratrust.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora em sua sede, com 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) minutos de ante-
cedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encami-
nhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 18 de junho de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001560-89.2019.8.26.0008. A MMª. Juíza de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIA CARDOSO, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA BATISTA PEREIRA, RG 15.321.965-8, CPF 063.710.308-41, que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Izilda da Conceição Cordeiro
Vicente, CPF: 083.803.778-00, RNE: W299.348-z. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
107.450,14, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525
do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2019.                      (18 e 19/06/19)

AMATA S.A. | CNPJ/MF nº 07.909.776/0001-78 - NIRE 35.300.328.728 - Extrato da Ata da AGOE Realizada em 8/5/19. No dia 8/5/19, 
às 14h, na sede social. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Julio Moura Neto; Secretário: Alexsandro Martins Holanda. 
Deliberações: Em AGO: (i) Por unanimidade, o relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras publicadas
no Diário Ofi cial Empresarial do dia 2/4/19, na página 65 e no Jornal O DIA SP, do dia 2/4/19, na página 6, acompanhadas do Parecer dos
Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/18; (ii) Por unanimidade, a contabilização dos prejuízos, no valor de 
R$ 42.708.394,95, na conta consolidada de prejuízos acumulados; e (iii) Por maioria, com abstenção da BNDESPAR, a eleição, para ocupar os 
cargos de membros do Conselho de Administração, com mandato até a AGO que deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras do exercício que
se encerrar em 31/12/19, dos Senhores: Indicados pela acionista Brasil Agronegócio - Fundo de Investimento em Participações: Roberto Angelo 
Suarez Neto, Ricardo Propheta Marques e Jonas Sister; Pela acionista Brasil Sustentabilidade - Fundo de Investimento em Participações: 
Tomaz Grisanti de Moura e Luis Antonio Lopez Quintans; Pela acionista URBIS - Fundo de Investimento em Participações: Pedro Cruz Villares,
Paulo Roberto Belloti e Roberto Munhoz Miranda; Pela acionista Amata Investimentos e Participações S.A.: Dario Ferreira Guarita Neto; Pela 
acionista Aquila Waldinvest III GMBH & CO. KG: Ivan Tomaselli; e Independente: Julio Moura Neto. E por unanimidade, a eleição, por indicação 
da acionista BNDES Participações S.A. - BNDESPAR: Eduardo Klingelhoefer de Sa. Todos permanecendo vago o cargo de seu suplente. A posse 
de cada um ora eleitos fi ca condicionada: (a) à assinatura de termo de posse; e (b) à apresentação de declaração de desimpedimento, nos termos 
da legislação aplicável. Em AGE: Aprovaram, por unanimidade: (i) A remuneração global anual dos diretores, para o período de 5/2019 a 4/2020, 
no valor total de R$ 4.248.559,00. (ii) Ratifi cação da constituição, como subsidiária integral da Companhia, da sociedade por ações denominada 
AMN1 Manejo de Floresta Nativa S.A., ocorrida em 13/11/18, cujo objeto social é (i) o manejo fl orestal sustentável de fl orestas naturais (CNAE
02.20-9-01); (ii) a industrialização, o processamento, o benefi ciamento, a venda, a exportação e a distribuição de produtos fl orestais, madeireiros
ou não (CNAEs 16.10-2-01 e 16.10-2-02); e (iii) a produção e o benefi ciamento de insumos ou subprodutos utilizados em suas atividades e a
venda e/ou prestação de serviços ambientais relacionados às atividades acima mencionadas (CNAEs 31.01-2-00, 16.29-3-01, 16.22-6-02 e 
02.30-6-00). (iii) Alteração do objeto social, para incluir as atividades, produtos e serviços da nova unidade comercial. A nova redação do Artigo
5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O objeto social da Companhia é: (i) o manejo
fl orestal sustentável de fl orestas naturais; (ii) a recuperação de áreas degradadas mediante o plantio de espécies nativas de interesse comercial; 
(iii) o plantio de espécies exóticas em prática de refl orestamento; (iv) a industrialização, o processamento, o benefi ciamento, a compra, a venda, 
a importação, a exportação e a distribuição de produtos fl orestais, madeireiros ou não; (v) a produção e o benefi ciamento de insumos ou sub-
produtos utilizados em suas atividades e a venda e/ou prestação de serviços ambientais relacionados às atividades acima mencionadas; (vi) o 
desenvolvimento e a implantação de projetos de geração e venda de energia elétrica com a utilização de biomassa; (vii) a importação, a exportação,
a compra e a comercialização de produtos madeireiros, madeira serrada e/ou de estruturas de madeira e de itens complementares necessários 
para execução de obras, tais como conectores, mantas impermeabilizantes, parafusos entre outros correlatos; (viii) o aluguel de máquinas e 
equipamentos agrícolas sem operador; (ix) o aluguel de máquinas e equipamentos comerciais e industriais; (x) a participação no capital de outras 
sociedades, como sócia ou acionista; e (xi) representação comercial. §1º Serão desenvolvidas na sede da Companhia atividades administrativas
relacionadas ao seu objeto social, incluindo a venda e/ou prestação de serviços ambientais relacionados às atividades mencionadas no caput
deste Artigo 5º. §2º As fi liais da Companhia desenvolverão as atividades de: (i) o manejo fl orestal sustentável de fl orestas naturais; (ii) a recu-
peração de áreas degradadas mediante o plantio de espécies nativas de interesse comercial; (iii) o plantio de espécies exóticas em prática de
refl orestamento; (iv) a industrialização, o processamento, o benefi ciamento, a compra, a venda, a importação, a exportação e a distribuição de
produtos fl orestais, madeireiros ou não; (v) a produção e o benefi ciamento de insumos ou subprodutos utilizados em suas atividades e a venda
e/ou prestação de serviços ambientais relacionados às atividades acima mencionadas; (vi) o desenvolvimento e a implantação de projetos de
geração e venda de energia elétrica com a utilização de biomassa; (vii) a importação, a exportação, a compra e a comercialização de produtos ma-
deireiros, madeira serrada e/ou de estruturas de madeira e de itens complementares necessários para execução de obras, tais como conectores,
mantas impermeabilizantes, parafusos entre outros correlatos; (viii) o aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador; (ix) o aluguel 
de máquinas e equipamentos comerciais e industriais; e (x) representação comercial.” (iv) Inclusão no Estatuto Social da Companhia das cláu-
sulas recomendadas para as empresas certifi cadas pelo Sistema B. Assim, será adicionado o §3º ao Artigo 5º, do Estatuto Social, com a seguinte
redação: “§3º O exercício das atividades relacionadas ao objeto social da Companhia deverá considerar: (i) Os interesses de curto e longo prazo da
Companhia e de seus acionistas; e (ii) Os efeitos econômicos, sociais, ambientais, e jurídicos de curto e longo prazo das operações da Companhia 
em relação aos empregados ativos, fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de suas subsidiárias, como também em 
relação à comunidade em que ela atua local e globalmente.” Adicionalmente, será acrescido o §1º ao Artigo 15, do Estatuto Social, com a redação: 
“§1º No desempenho de suas funções, os administradores da Companhia deverão considerar o melhor interesse da Companhia, incluindo os 
interesses de, as expectativas de, e os efeitos de curto e longo prazo de seus atos sobre os seguintes atores relacionados à Companhia e a suas 
subsidiárias: (i) Os acionistas; (ii) Os empregados ativos; (iii) Os fornecedores, consumidores e demais credores; e (iv) A comunidade e o meio 
ambiente local e global.” (v) Ratifi cação da venda, pelo valor total de R$ 1.200.000,00, das Fazendas Cauã e Nossa Senhora do Perpétuo Socorro,
ambas localizadas no município de Castanhal/PA, aprovada na reunião do Conselho de Administração realizada em 4/7/18. (vi) Celebração pela
Companhia, em 20 /12/18, de Contrato de Compra e Venda do Maciço Florestal de Paricá existente na Fazenda Soberana, situada em Ipixuna do 
Pará/PA, sendo certo que essa aprovação é específi ca e exclusiva para o supramencionado contrato, cujas condições foram previamente avaliadas 
pelos acionistas. Portanto, a celebração de quaisquer outros contratos de compra e venda de maciço fl orestal deverá ser novamente submetida aos 
Acionistas e/ou Conselheiros, observados os limites e alçadas previstos nos documentos societários da Companhia. Encerramento: Nada mais a
tratar, extrato da ata lavrada e aprovada. JUCESP nº 320.083/19-6 em 13/6/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

MOBILIDADE PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 29.206.359/0001-00 - NIRE Nº. 3530051102-6 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de abril de 2019, às 11h00, na sede da Mobilidade Participações e Concessões S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 3, Vila Olímpia, CEP 04551-065, 
São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. 
MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 4. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) manifestar-se sobre o relatório da administração e as con-
tas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, acompanhadas dos 
Pareceres emitidos pelos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2018; (ii) examinar e opinar sobre o orçamento de capital da Companhia, para o exercício social a se encerrar em 31 
de dezembro de 2019, com prazo de duração de 1 (um) ano; (iii) examinar e opinar sobre a destinação dos resultados 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; e (iv) convocar a Assembleia Geral Ordinária da Compa-
nhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, examinadas as matérias constantes da ordem do dia, após de-
bates e discussões, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) manifestaram-se favoravelmente (a) ao 
relatório da administração, às contas apresentadas pela Diretoria e às demonstrações fi nanceiras anuais da Compa-
nhia, acompanhadas do Parecer dos auditores independentes, emitido em 17 de abril de 2019, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2018, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária de Acionis-
tas; (b) à proposta de orçamento de capital para o exercício de 2019, com prazo de duração de 1 (um) ano; e (c) à pro-
posta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; e (ii) aprovaram a con-
vocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada no dia 26 de abril de 2019; tudo conforme do-
cumentos apresentados aos membros do Conselho na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos membros da 
mesa e por todos os Conselheiros. São Paulo/SP, 22 de abril de 2019. Assinaturas: Eduardo de Toledo, Presidente da 
Mesa e Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo de Toledo; (2) Arthur Piotto Filho; e (3) Paulo Yu-
kio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro de Atas de Reunião do Con-
selho de Administração nº. 01, às folhas 12 e 13. Eduardo de Toledo - Presidente da Mesa; Paulo Yukio Fukuzaki - Se-

cretário. JUCESP nº 320.813/19-8 em 13.06.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.


